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~-

DECRETO - DE 9 DE JANEIRO DE t82õ 

Regula os soldos e mais Teneimentos dos batalhões de Granadeiros e 
Caçadores estrangeiros. 

Attendendo a que os batalhões de Granadeiros, e Caç~dores 
estrangeiros estão igualados em organização aos corpos na­
cionaes ; e convindo que por tal fórma se regulem os soldos dos 
mesmos corpos : Hei por bem, que vençam os mesmos soldos, 
gratificações, e mais vencimentos, que ora percebem os 
corpos de Granadeiros e Caçadores nacionaes da guarnição 
da Côrte, e como estrangeiros, tenham a gratificação mensal, 
como vai designada na Tabella, que com este baixa assignada 
por João Vieira de Carvalho, do Meu Conselho, Ministro e 
Secretario de Estado dos N egocios da Guerra. O Conselho 
Supremo Militar o tenha assim entendido, e o faça executar 
com os despachos necessarios. Paço em 9 de Janeiro de !825, 
4° da Independencia e do Imperio: 

H 
g 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

João Vieira de Car,alho. 



~ DECRETOS, CARTAS lMPERIAES E ALVARÁS 

Tabella das gratifica~ões dos cot•pos etdran• 
geiros., concedida!!!! por Decre~o da~ado de 
hoJe. 

EST.!.DO·MAIOR, E MENOR 

Coronel ............•........•.....• 
Tenente-Coronel ................... . 
1\'Iajor .....•....•................•.• 
Ajudante, conforme a patente que tiver 
Quartel-Mestre, idem .......•........ 
Secretario, idem ................... . 
Cirurgião-mór ..........•......••... 
Capellão ......•........•............ 
Ajudantes de cirurgia .............. . 
Sargentos Ajudantes, e Quartel-Mestre. 
Corneta-mór ....................... . 

COMPANHIAS 

Capitão .•......•.......•..•......... 
Tenente .•......•.........•....•••.• 
Alferes .•...•.••.................... 
{o Sargento ..•..........•.....•..... 
2° Dito .....••.......•.•............. 
Forriel ...............•............• 
Cabo de Esquadra .................. . 
Anspeçadas e soldados .•......•.•..• 
Cornetas ........................... . 

!6~000 
126000 
86000 

4,~000 
21$000 
26000 

8160 
1$030 

48000 
2~000 
28000 
/)040 
l$04e0 
J50[J,O 
J$04,0 
nolj,o 
1$030 

por mez 
dito 
dito 
dito 
dito 
dito 
dito 
dito 
dito 

por dia 
dito 

por mez 
dito 
dito 

por dia 
dito 
dito 
dito 
dito 
dito 

Paço em 9 de Janeiro de i82õ.- João Vieira de Carvalho. 

DECRETO -DE 9 DE JANEIRO DE 1825 

Manda abonar aos offieiaes do corpo da Guarda da Policia uma .) 
gratificação mensal. 

Tendo em consideraçãd o laborioso serviço do corpo da 
Guarda da Policia, e a que já Houve por bem dar uma grati­
ficação ás praças de soldado até Sargento do mesmo corpo ; 
Hei ora por bem, que pelo cofre da Intendencia Geral da 
Policia se abone aos offi.ciaes daquelle corpo uma gratificação 
mensal, na fórma da Tabella, que com este baixa assignada 

I 
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por João Vieira de Carvalho, do Meu Conselho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocias da Guerra : o mesmo Mi­
nistro e Secretario de Estado o tenha assim entendido, e o 
faça executar com os despnchos necessarios. Paço em 9 de 
Janeiro de i82õ, 4° da lndependencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Jolto Vieira de Carvalho. 

Tabella da gratificação n'lensal concedida aos 
ofticiaes do corpo da Guarda da Policia!l na 
conf"ormidade do Decreto datado de hoje. 

Chefe ...............•.•.•..................... 
Segundo Commandante ......•................... 
Aju~~nte, conforme a patente que tiver. 
Capttao ....................•..........•........• 
Tenente ........................... · ....• •····· 
Alferes ................................ · ..... ··· 

!68000 
128000 

88000 
48000 
4aooo 

Paço em 9 de Janeiro de 182õ.-João Vieira de Carvalho. 

DECRETO- DE 9 DE JANEIRO DE i82õ 

Coneede ás praças de pret dos batalhões de Caçadores de S. Paulo os mesmos 

vencimentos que têm as de iguaes corpos da Côrte. 

Sendo attendiveis QS serviços, que os dous batalhões de 
Caçadores da Provincia de S. Paulo têm prestado nesta Côrte, 
e não sendo justo, que tropas da mesma Arma, e na mesma 
Guarni.,;ão tenham desigualdade em soldos : Hei por bem, 
que todas as praças dos mencionados batalhões, de soldado 
até f o Sargento inclusive, vençam os mesmos soldos, que 
percebem as dos corpos de Caçadores da Côrte : o Conselho 
Supremo Militar o tenha assim entendido, e o faça executar 
com os despachos necessarios. Paço em 9 de Janeiro de i82õ, 
4° da lndependencia e do Imperio. 

H 

' 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

João Vieira de Carvalho. 
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DECRETO - DE 9 DE JANEIRO DE 1.825 

Crêa provisoriamente um Curso Jurídico nesta Côrte. 

Querendo que os habitantes deste vasto e rico Imperio, 
gozem, quanto antes, de todos os beneficios promettidos 
na Constituição, art. 1.79 § 33, e Considerando ser um 
destes a educação, e publica instrucção, o conhecimento de 
Direito Natural, Publico, e das Gentes, e das Leis do Imperio, 
afim de se poderem conseguir para o futuro .Magistrados 
babeis e intelligentes, sendo aliás da maior urgencia acau­
telar a notaria falta de Bachareis formados para os logares da 
Magistratura pelo estado de Independencia Política, a que se 
elevou este Imperio, que torna incompativel ir demandar, 
como d'antes, estes conhecimentos á Universidade de Coimbra, 
ou ~inda a quaesquer outros paizes estrangeiros, sem grandes 
dispendios, e incommodos, e não se podendo desde já obter 
os fructos desta indispensavel instrucção, si ella se fizer de­
pendente de grandes e dispendiosos estabelecimentos de Uni­
versidades, que só com o andar do tempo poderão completa­
mente realizar-se : Hei por bem, ouvido o Meu Conselho de 
Estado, Crear provisoriamente um Curso Jurídico nesta Côrte 
e cidade do Rio de Janeiro, com as convenientes Cadeiras, c 
Lentes, e com o methodo, formalidade, regulamento e in­
strucções, que baixarão assignadas por Estevão Ribeiro de 
Rezende, do Meu Conselho, Meu Ministro e Secretario de Es­
tado dos Negocios do Imperio. O mesmo Ministro e Secretario 
de Estado o tenha assim entendido e o faça executar com os 
despachos necessarios. Paço 9 de Janeiro de 1.825, ~o da 
Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Estevão Ribeit·o de Rezende. 

DECRETO- DE :lO DE JANEIRO DE :1.825 

Concede a Pedro José Pinard privilegio para construcção da machina de su& 
invenção denominada- Balanç.a hydraulica, applicada a pilões o serra. 

Attendendo ao que Me representou Pedro José Pinard, 
membro da Sociedade das Artes Mecanicas de Pariz : Hei por 
bem Ordenar, em virtude do§ 26, art. i69, cap. 8° da Con­
stituição deste Imperio, que por espaço de H annos só a 
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supplicante possa construir a machinn de sua invenção, deno­
minada- Balanca hydraulica, applicada a pilões e serra­
por ser propriedade sua ; devendo porém o respectivo modelo 
ser apresentado á Junta do Commercio, Agricultura, Fabricas 
e Navegação, para tomar conhecimento da sua utilidade e 
applicação. A mesma Junta o tenha assim entendido, e faça 
executar com os despachos necessarios. Paço 10 de Janeiro 
de 1825, 4° da Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Su3 Ma gesta de o Imperador. 

Estevão Ribeiro de Rezende. 

DECRETO - DE 22 DE :JANEIRO DE l82õ 

Concede aos officiaes e mais praças da Armada que combateram na cidade do 
Recife a medalha de distincção concedida ao Exercito. 

Havendo Eu concedido, por Decretos de 20 do mez de Ou­
tubro proximo passado, a todos os indivíduos do Exercito 
Cooperador da boa ordem, que marcharam sobre a cidade do 
Recife, uma medalha de distincção, e outra além desta, 
áquelles que se portaram com mais bravura ; e não sendo 
menos relevantes os .serviços prestados pelos officiaes, e mais 
indivíduos da Esquadra, debaixo do Comm:mdo do Primeiro 
Almirante Marquez do Maranhão, que se acharam em com­
bate na occasião da entrada do dito Exercito Cooperador 
naquella cidade ; Hei por hem Fazer extensivas aos mencio­
nados indivíduos da Esquadra as disposições dos citados 
Decretos e Instrucções a elles annexns, Concedendo a todos 
os que entraram em fogo na sobredita occasião a Primeira 
Medalha de Distincção ; e Autorizando ao Primiiro Almirante 
Marquez do Maranhão para distribuir em Meu ~perial Nome 
aos que mostraram mais bravura até seis das d-nadas para 
este fim. O Conselho Supremo Militar o tenha 3Ssim enten­
dido, e o faça executar com os despachos necessarios. Pala­
cio do Rio de Janeiro em 22 de Janeiro de 182õ, 4° da Inde­
pendencia e do Imperio. 

H 
/0 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Francisco Villela Barboza. 
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CARTA IMPERIAL- DE 25 DE JANEIRO DE i82õ 

Approva a fundação do um Hospital na eidado do Goyaz, e o Regulamento 

para olle organizado pelo Presidente da provinda. 

Caetano Maria Lopes Gama, Presidente da Província de 
Goyaz. Eu o Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo 
do Imperio do Brazil, vos envio muito Saudar. Tomando em 
consideração o que me representastes no vosso officio de 29 
de Novemb1lo do anno passado, sobre a necessidade da insti­
tuição de um Hospital nessa Província de Goyaz, para cuja 
sustentação têm já concorrido alguns cid<~dãos, por vós soli­
citados, com subscrip~ões voluntarias; e desejando Eu que, 
:;em perda de tempo, se realize tão util estabelecimento, que 
servirá de caJ'idoso abrigo a infelizes destituídos de meios, e 
que na sua miseria, reclamam, c0m justiça os soccorros da 
sociedade : Hei por bem Approvar a sua fundação na cidade 
de Goyaz, com o titulo de- Hospital de S. Pedro de Alcan­
tara- regendo-se p2lo Regulamento, que fizestes subir á 
Minha Imperial Presença, o qual vai. assignado por Estevão 
Ribeiro de Rezende, do Meu Conselho, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios do Imperio. Hei outrosim por bem 
Approvar, e Confirmar, para que tenha inteira observancia. 
Escripta no Palacio do Rio de Janeiro aos 25 de Janeiro de 
182õ, 4_o da Independencia e do Imperio. 

IMPERADOR, COm guarda. 

Estevão Ribeiro de Rezende. 

Para Caetano Maria Lopes Gama. 

Regulamento para o Hospital de S. Pedro de 
.cantara na cidade de Goyaz . 

•• TITULO I 

DO ESTABELECIMENTO, DIVISÕES E DESTIN0 DO HOSPITAL 

Art. L 0 O Hospital será fundado no logar mais commodo 
e saudavel que offerecer a capital da província. 

Art. 2. 0 Dentro deiJe haverá uma Capella da invocação de 
S. Pedro de Alcantara, para a administração dos Sacramentos 
de que os enfermos houverem mister, e onde o Capellão cele­
bre o Santo Sacrificio da Missa, nos domingos e dias santos, 
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afim de que os empregados do Hospital possam cumprir as 
suas obrigações, sem faltarem ao preceito da Igreja. 

Art. 3. 0 No Hospital serão acolhidos os enfermos pobres 
de ambos os sexos, guardadas as divisões estabelecidas no 
artigo seguinte. 

Art. 4. o O Hospital será dividido em dous departamentos, 
um para os homens e outro para as mulheres; em cada um 
delles haverá tres enfermarias, uma para o tratamento dos 
doentes que não forem affectados de molestias contagiosas, 
outra de menor grandeza para os convalescentes, e outra, 
nesta proporção e em iogar separado~ para os doentes de 
molestias contagiosas. Além das enfermarias indicadas, haverá 
uma casa para onde se possam mudar os enfermos, quanÇlo 
haja necessidade de purificar o ar de alguma das occupadas. 

Art. 5. o Haverão duas casas para o tratamento dos dou dos 
de ambos os sexos, as quaes deverão ficar em distancia das 
enfermarias. 

Art. 6.o Em cada uma das enfermarias haverá um sufli­
ciente numero de latrinas, construídas de modo que não 
possam ser perniciosas á pureza do ar. 

Art. 7. o Haverá no Hospital uma botica, que será provida 
pelos rendimentos do Hospital. 

Art. 8. o O cemiterio será estabelecido fóra da cidade, e 
em logar vedado ao commercio dos homens. 

TITULO li 

DOS UTENSILIOS E MOVEIS NECESSARIOS AOS DOENTES 

Art. L o Haverá no Hospital t[)ntos leitos, quantos forem 
compatíveis com a capacidade de cada uma das enfermarias. 

Art. 2. o A cada leito pertencerá um colchão, um travessei­
ro, tres pares de lençóes e um cobertor. 

Art. 3. o Cada doente terá tres camisas, dous pratos, uma 
tijela, e dons copos, um para agua, e outro menor para os 
remedios. 

Art. 4. 0 Junto a cada leito haverá um escarrador, e um 
ourinol. 

Art. õ.o O Hospital será provido de todos os outros uten­
sílios e instrumentos, cujo uso fôr designado pelo Faculta­
tivo. 

Art. 6. o O colchão e travesseiro de que se tiver servido 
um doente, não passará a outro sem que o panno seja lavado, 
e cheio de nova palha. Isto se entenderá tanto a respeito do 
doente que morrer, como daquelle que sahir do Hospital com 
saude. 

Art. 7. f) Aquelles doentes que, apezar de sua pobreza, 
tiverem os moveis indicados, e representarem que querem 
servir-se delles, não serão constrangidos a receber os do 
Hospital, salvo si nelles não houver o asseio que convem á 
saude. 
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TITULO III 

DOS EMPREGADOS DO HOSPITAL 

Art. L 0 O Hospital terá um Capellão com os onus desi­
gnadoS:no tit. fo art. 2°, o qual perceberá iõO~OOO por anno, 
pagos pelas rendas do Hospital. As Missas dos domingos e 
dias santos serão ditas por tenção dos fundadores e bemfei­
tores vivos e defuntos do mesmo Hospital. 

Art. 2. o Para o tratamento das enfermidades haverá um 
Medico e um Cirurgião de partido, os quaes vencerão o h o­
norario por que se ajustarem. 

Art. 3. 0 No caso de não poder verificar-se a disposição do 
artigo antecedente, por falta de Professores respectivos, po­
der-se .. ha incumbir o tratamento dos enfermos a um Facul­
tativo, em quem concorram sufficientes conhecimentos para 
curar de Medicina e Cirurgia. 

Art. ~.o Haverá um Botica rio approvado para a Adminis­
tração da Botica. Este Boticar"io aviará as receitas para as 
p~ssoas de fóra, recebendo dellas a importancia dos remedios 
âebaixo da sua responsabilidade. 

Art. 5. 0 No fim de cada trimestre o Boticario dará conta 
dos rendimentos da Botica á Junta de Caridade, apresentando 
todas as receitas que tiver havido com os preços dos reme­
dios em cada uma dellas, e informará á Junta sobre o estado 
da Botica, e qual o provimento de que carece. 

Art. 6. o O Boticario perceberá o salario annual de 2508000, 
o qual será augmentado á vista dos interesses que a Botica 
der ao Hospital. 

Art. 7 .o Sendo necessaria a admissão de um Praticante 
para o Laboratorio da Botica, o Boticario representará á 
Junta de Caridade que, com conhecimento de causa, assim 
o determinará, e então perceberá o Praticante o salario an­
n ual de 50~000. 

Art. 8. o O regimen de todo o Hospital será confiado a um 
Director, responsavel pelo bom tratamento dos doentes, 
ficando, por isso, autorizado para vigiar sobre a conducta de 
todas as pessoas empregadas no serviço das Enfermarias. 

Art. 9.0 O Director terá os livros necessarios para a conta 
da receita e despeza, e, além destes, terá mais dons, um para 
assentar os nomes dos doentes, suas idades, filiações, natura­
!idades, e datas das entradas; outro para lançar os nomes dos 
doentes que sahirem, ou morrerem. Estes livros serão gra­
tuitamente rubricados pelo Presidente da Junta de Caridade. 
No artigo competente tratar-se-ha dos livros necessarios para 
os assentos r ela ti vos aos escravos. 

Art. 10. Fica a cargo do Director participar á Junta de 
Caridade quaesquer abusos que se pratiquem no hospital, e 
reclamar as providencias que julgar convenientes. 

Art. H. O Director receberá todos os sabbados, do The­
soureiro, o dinheiro necessario para as despezas da semana 
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seguinte, e no fim de cada mez apresentará á Junta as 
contas da receita e despeza. 

Art. 12. O Director terá 120#000 de salario annual. 
Art. 13. Para o serviço das enfermarias dos homens, 

hr1verá um Enfermeiro com o sala rio annual de SOl\000, um 
Ajudante com o salario de 40l\OOO, e tres Serventes com uma 
dia ria por que se poderem ajustar. 

Art. 14. Para o servico das enfermarias das mulheres, 
haverá uma Enfermeira, lima Ajudante, e tres Serventes, com 
os mesmos salarios estabelecidos no artigo antecedente. 

Art. 15. O Enfermeiro e Enfermeira empregarão nos ser­
viços das cozinhas as pessoas necessarias, e receberá cada 
um para esse fim, 361)000 por anno. 

Art. 16. A Junta de Caridade poderá restringir o numero 
das pessoas empregadas nas enfermarias, si a experiencia 
mostrar que tantas não são precisas: nesta disposição não se 
comprehendem o Enfermeiro e Enfermeira. 

Art. 1.7. Todos os ~alarias concedidos aos empregados do 
hospital serão pagos em quarteis, e as diarias dos Serventes 
no fim de cada semana. 

Art. 1.8. O Capellão, Boticario, Enfermeiros, Ajudantes, e 
Serventes, serão obrigados a residir no hospital. 

TITULO IV 

DA ADMISSÃO DOS DOENTES 

Art. L 0 O numero de doentes não poderá exceder á 
quantidade de leitos, commodamente distribuídos em cada 
uma das enfermarias. 

Art. 2. o Não será recebida no hospital pessoa alguma, que 
não esteja na c1rcumstancías de carecer dos soccorros que 
elle offerece. 

Art. 3. 0 Para que qualquer doente seja admittido no hos­
pital, além de apresentar ao Director uma attestação jurada 
do seu Parocho, que justifique a sua pobreza, deverá ser visi­
tado pelo respectivo Professor, o qual, depois de conhecer o 
caracter da molestia, determinará ao Director a enfermaria e 
leito que se lhe deve dar. 

Art. 4. 0 Os beneficios do hospital tambem se estenderão 
aos escravos, si os seus senhores quizerem pagar as despezas 
do tratamento. Estas despezas consistem em assistir aos 
escravos com 200 rs. vor dia para sua sustentação, os quaes 
deverão ser adiantados de cinco em cinco dias, e com os 
remedios que forem applicados pelo Facultativo. 

Art. 5. 0 O Director terá dons livros, um para as entradas 
dos escravos, no qual deve declarar os seus nomes~ e dos 
senhores, os utensilios, quantias recebidas, e despezas ; outro 
para as sabidas e obitos dos mesmos escravos. Estes livros 
serão rubricados pelo Presidente da Junta de Caridade. 
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TITULO V 

DA JUNTA DE CARIDADE E ADMINISTRAÇÃO DOS FUNDOS 'DO 
HOSPITAL 

Art. f.o Haverá uma Junta de Caridade, composta de seis 
cidadãos abastados, que vivam effectivamente na cidade, e do 
Juiz de Fóra que será o Presidente e membro nato. 

Art. 2.0 Os seis membros da Junta serão nomeados pelo 
Presidente da Província, o qual não poderá constranger a 
nenhum cidadão a que aceite esta commissão, pois é de espe­
rar que, só por justos motivos, haverá quem se escuse de 
prestar tão valiosos serviços á humanidade. 

Art. 3. 0 A Junta reunir-se-ha em sessão no primeiro dia de 
cada mez, para tratar dos negocias de sua competencia. 

Art. 4. o São da competencia da Junta os seguintes objectos: 
1° Administrar os fundos do hospital; 2° Fazer a conveniente 
applicação das suas rendas ; 3° Tomar contas ao Director e 
Boticario; 4o Pagar aos empregados ; 5° Estabelecer os hono­
rarios dos Facultativos, na conformidade do tit. 3°, arts. 1 o e 
2°; 6o Escolher os empregados, e expulsai-os, quando não 
desempenhem as suas obrigações. 

Art. 5. 0 Em todos os dias de sessão a Junta visitará as en­
fermarias, e perguntará :;~os doentes se são bem tratados. 
A Junta terá uma sala dentro do hospital, para as suas sessões, 
e onde se guardem os livros da sua administração. Além das 
visitas ordenadas neste artigo, cada um dos membros da 
Junta poderá visitar as enfermarias em qualquer dia. 

Art. 6. 0 Um dos membros da Junta será o Thesoureiro das 
rendas do hospital, e outro fará a escripturação competente ; 
esta commissão nunca excederá a tres mezes, e será alterna­
tivanHmte incumbida a todos os membros. 

Art. 7. 0 Quando morrer, ausentar-se ou pedir escusa 
algum dos membros, a Junta representará ao Presidente da 
Província, o qual Jogo nomeará outro. 

Art. 8.0 No fim de cada anno a Junta mandará imprimir 
as contas da receita e despeza do hospital, e enviará um 
exemplar para cada Arraial da Província. 

TITULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 1.0 O Prelado, e o Presidente da Província serão os 
protectores do hospital, e como taes empregarão os meios que 
estiverem a seu alcance para os melhoramentos deste esta­
belecimento. 

Art. 2. 0 No dia da commemoração de S. Pedro de Alcan­
tara, haverá uma missa cantada na capella do hospital, na 
qual serão collocados os assentos necessarios para o Prelado, 
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o Presidente da Província, a Junta de Caridade, e as mais 
autoridades que quizerem concorrer. Depois da festividade 
fran.ar-se-ha o hospital áquellas pessoas que se propuze­
rem Tvisital-o. Neste dia, estarão tres membros da Junta no 
hospital para receber as esmolas. 

Art. 3.0 Em todos os outros dias do anno, pôr-se-ha á 
porta do hospital uma caixa para as esmolas, fechada com 
duas ehaves, as quaes serão guardadas por dous membros da 
Junta, que irão abril-a aos snbbados. Esta caixa será reco­
lhida pelo Director e Enfermeiro. 

Art. 4. 0 Ao lado de cada um leito occupado, haver(t uma 
taboa com taes dimensões, que nella se possa pregar meia 
folha de papel, na qual o Director escreverá o nome do en­
fermo, sua filiação e naturalidade ; e o Facultntivo o caracter 
da molestia, a dieta e o uso dos remedios. 

Art. 5. o Os Praticantes de medicina e cirurgia poderão 
entrar nas enfermarias, para observar os enfermos, mas· não 
receitarão, nem farão altera{~ão alguma no tratamento indicado 
pelo Facultativo, a quem serão inteiramente sujeitos. 

Art. 6. 0 Serão conhecid.os por Praticantes, estes que tive­
rem por signal a firma do Medico ou Cirurgião do hospital, 
o qual poderá encarregai-os das pequenns operações de cirur­
gia, quando tiverem adquirido alguns conhecimentos. 

Art. 7. 0 E' privativo ao Capellão a encommendação dos 
corpos daquelles que fallecerem dentro do hospital ; e quando 
algum delles tenha determinado a sua sepultura fóra do 
cemiterio do hospital, será primeiro encommendado pelo 
dito Capellão; e havendo acompanhamento no enterro, o seu 
respectivo Parocho o receberá fóra do cruzeiro do hospital, 
dentro do qua I não poderá exerci ta r acto algum parochial. 
E se algum habitante da província escolher a sua sepultura 
dentro do cemiterio do hospital, este será primeiro encom­
mendado pelo seu respectivo Parocho, sem o que o Capellão 
do Hospital não o poderá receber. 

Palacio do Rio de Janeiro em 2n de Janeiro de i825.­
Estevão Ribeiro de Rezende. 

DECRETO - DE 27 nE JANEIRo DE 182n 

Determina que os voluntarios eontinuem a servir no Exercito até o reconhe­

cimento da Indopondoncia do Impcrio. 

Sendo urgente a necessidade de conservar o Exercito em 
pé de guerra, emquanto Portugal não fôr guiado pelos lumi­
nosos princípios de uma sã politica, e reconheça a justiça da 
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nossa causa; e Attendendo a que o serviço dos voluntarios de 
oito e tres annos, é tanto mais util, quanto é regular a discipli­
na em que elles se acham: Hei por bem, que os referi,à.is vo­
luntarios continuem :1 servir até a épo~a do reconhe.wnto 
da lndependencia do Imperio, vencendo nulis, por esse motivo, 
40 rs. de gratificação dia ria, e adquirindo direito ás reformas 
de que se fizerem cre(lores pelo seu bom serviço. E, para 
que os mesmos voluntarios sejam reconhecidos com distinc­
ção, usarão~ sobre o cotovelo esquerdo, dous travessões de 
panno escarlate os de oito annos, e um os de tres annos. O 
Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido e o faça 
executar. Paço em 27 de Janeiro de 1825, 4° da Independen­
cia e do Imperio. 

Com a. rubrica de Sua Magestade Imperial. 

João Vieira de Carvalho. 

DECRETO - DE 29 DE JANEIRO DE 1825 

Manda officiaos do Exercito estudar nas Escolas da Europa. 

Attendendo a não ser bastante a força numerica, e disci­
plina ordinaria para levarem os Exercitos áquelle gráo de 
perfe;ção a que desejo elevar o deste Imperio, e não havendo 
por ora nelle todas as escolas, tanto theoricas, como praticas, 
que são necessarias para que os Officiaes adquiram luzes suffi­
cientes com que um dia, levando os soldados á victoria, con­
sigam por ella a defeza do lmperio, e a sua propria gloria : 
Hei por bem que os Officiaes~ declarados na relação, que com 
este baixa, vão estudar nas escolas da Europa, na fórma em 
tudo das instrucções que tambem baixam assignadas, junta­
mente com a relação dos Officiaes, por João Vieira de Carva­
lho, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Guerra. O mesmo Ministro e Secretario ds Estado 
o tenha assim entendido, e o faça executar. Paço em 29 de 
Janeiro de 1825, 4° da Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

João Vieira de Carvalho. 
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Relação dos O:tnciaes que vão estudar nas es• 
colas da Europa, na conf'ormidade do de· 
cret,;o datado de hoje, e instrucções que o 
acofupanbam. 

José da Silveira Sampaio, Major do Estado Màior do Exer­
cito ; João Vicente Gomes, Major d' Artilharia da Praça de 
Santos ; Eustaquio Adolpho de Mello e Mattos, Capitão do 
Imperial Corpo de Engenheiros; Paulo Barboza da Silva, 
Capitão do dito Corpo ; Henrique Luiz Bellegarde, Capitão do 
dito Corpo; Ernesto Frederico de Verna, Capitão do :J.O 
Regimento de Cavallaria de f a Linha do Exercito; João Rei­
naldo Bylstein, Capitão do 3° Batalhão de Caçadores da Côrte; 
Frederico Carneiro de Campos, Tenente do Regimento de 
Artilharia da Côrte; João Nepomuceno da Motta, Tenente do 
Regimento de Artilharia; Manoel Peixoto de Azevedo, Te­
nente do Batalhão de Artilharia de Posição; José Xavier Cal­
mon da Silva Cllbral, Alferes do to Regimento de Cavallaria 
de i a Linha do Exercito ; Ernesto Augusto Cezar Eduardo, 
Alferes do Regimento de Cavallaria de linha de Minas; Joa­
quim Candido Soares de Meirelles, Cirurgião Mór aggregado 
ao dito Regimento. 

Instrucções que acompanham o decreto datado 
de hoje. 

Convindo muito que os O:fficiaes do Exercito do Brazil pos­
suam conhecimentos proprios da sua profissão, não se li­
mitando aos das tres armas em particular, mas devendo 
abranger em geral a combinação das mesmas, a tactica, estra­
tegia e os differentes ramos de Artilharia, e Engenharia, 
ordenou Sua Magestade o Imperador, que fossem mandados 
alguns O:fficiaes á Europa, aonde se instruíssem nas differen­
tes escolas militares, passando depois aos trabalhos praticos 
de cada um dos ramos a que se tiverem applicado, para que 
um dia paguem com seus conhecimentos a divida da sua edu­
cação. 

Art. 1. o Os Officiaes nomeados terão a viagem paga até 
Pariz, onde se apresentarão ao Agr-nte dos Negocias do .Bra­
zil, Domingos Borges dA Barrr~, nu a quem suas vezes fizer, 
o qual tudo far,• ;: ... H' pdt:e, lJJfa que se preencham as 
vistas de Sua !mv:eüíl na adopção dos officiaes 
nas escolas miHl~Jrí::S; exH'':icios praticas, VIagens, confe­
rencias para discn::;st"~' tl8 r•hnns, bibliothecas, arsenaes, pra­
ças, e mais estdhtkcim 0., aonde possam beber doutrinas 
ou fixar i Ma:'. 

Art. 2. 0 Pelo r.ondnei:: de: Agent~, receberão os o:fficiaes a 
quantia liquida cí;J m.en<:;es, aquelles cujos venci­
mentos fornm aqui meiFJres; e us outros quantias iguaes ás 
que aqui recelwn~ .· :ficando o mesmo Agente auctorisado a 
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prestar proporcionadas ajudas de custo, no caso de viagens, 
compras de livros e instrumentos. 

Art. 3. o Pelo intermedio do Agente dos Negocias em Pariz, 
ou Londres, remetterão os Oíficiaes todos os seis mezes, á Se­
cretaria de Estado dos Negocios da Guerra, uma memoria 
escri pta sobre alguns dos ramos que fizerem parte da sua 
applicação, a qual sera acompanhada de um diario, quando 
se tenham occupado em viagens ou ensaios, ou experiencias 
sobre algum dos ramos, como ~rtilharia, ehimica, etc. 

Art. li. o Muito recommendaveis serão os Oíficiaes, se aos 
diarios e memorias juntarem alguns planos e córtes de ter­
renos, edificios ou praças, assim como idéas geraes sobre 
pontos de estatística dos paizes que viajarem. 

Art. 5. o A regularidade de seus trabalhos, . sua applicação 
e conducta, serão os títulos da recommendação para os Oífi­
ciaes; por elles será medido o tempo para sua volta (á custa 
do Governo); o seu direito aos accessos lhes será guardado e 
mantido, e os premias ou os ca~tigos coroarão suas fadigas 
ou castigarão seu deleixo. 

Art. 6. 0 No caso de guerra européa (o que Deus não per­
mitta), convirá a todos, ou alguns dos Oíficiaes, se unam 
como voluntarios, para adquirirem melhores conhecimentos 
praticas, aos Exercitas daquella nação que amiga do Imperio 
do Brazil e dos seus alliados, não sómente mantiver a melhor 
disciplina, mas que mais sinceramente propugnar pela manu­
tenção dos princípios da Religião Catholica, e da realeza legi­
tima. 

Paço em 29 de Janeiro de 1825.-João Vieira de CarfJalko. 

DECRETO - DE 3i DE JANEIRO fJE 182õ 

Perdôa o erime do deserção aos Marinheiros da Esquadra do Rio da Pl'ata. 

Tendo consideração ao que Me representou o Chefe de Di­
visão Com mandante da Esquadra do· Rio da Prata, e Querendo 
usar da Minha Imperial Benevolencia com os Marinheiros da 
referida Esquadra, que delln têm desertado : Hei por bem 
Perdoar aos mencionados Marinheiros ; devendo porém estes 
apresentar-se ao sobredito Commandante da Esquadra, den­
tro de tres mezes depois da publicação do presente De­
creto. O Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido e 
faça executar com os despad '" necessarios . Palacio do Rio 
de Janeir® em 31 de Janeiro "")~, 4° da Independencia e 
do Imperio. 

Com a rubrica de Sua M'agestade o Imperador. 

Francisco Villela Barboza. 

~o:f\:f\:.l'V' 
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DECRETO- DE 7 DE FEVEREIRO DE 1825 

Coneede ao Commandante e guarnição da corveta Maria da Gloria o uso da 

medalha de distineção designada pflra o Exercito Cooperador da boa ordem 

em Pernambuco. 

Tendo consideração ao que Me representarnm o Comman­
dante e mais officiaes da guarnição da corveta Ma Tia da Gloria, 
e a haverem elles cooperado na Barra grande a bem da Inde· 
pendencia e integridade deste lmperio, apprehendendo aos re­
beldes da Província de Pernambuco tres embarcacões arma­
das, e que conduziam munições de guerra a favor dos mesmos 
rebeldes: Hei por bem Pcrmittir ao referido Commandante e 
mais indivíduos que guarneciam então a sobredita corveta, o 
uso da medalha de distincção designada para os do Exercito 
Cooperador que se acharam na Barra Grande~ e marcharam 
depois sobre o Recife. O Conselho Supremo l1Ulitar o tenha 
assim entendido. e faça expedir os despachos necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro em 7 de Fevereiro de 1825, 4° da 
lndependencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco Villela Barboza. 

DECRETO -DE 17 DE FEVEREIRO DE !825 

Dcelal'a effeetiva a responsabilidade dos empregados publieos. 

Devendo na fórma da Constituicão fazer-se effectiva a res­
ponsabilidade dos empregados publicos, e podendo occorrer, 
que não pudesse já ter logar pela falta de Lei regulamentar : 
Hei por bem Declarar, que :1quella se faça effectiva desde já 
nos casos, e pelos meios determinados nas Leis existentes. 
A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim entendido, e 
faça executar, expedindo para esse fim os despachos neces­
sarios. Paço em 17 de Fevereiro de 1825, 4° da Indepen­
dencia e do Imperio. 

J.l 
IS 

Com a rubrt.·a de Sua Magestade Imperial. 

Clemente Ferreira França. 
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DECRETO - DE i 7 DE FEVEREIRO DE !825 

Augmenta. os ordonados dos Magistrados. 

Attendendo a que são mui diminutos os ordenados dos 
Magistrados para se sustentarem com aquella independencia, 
que devem ter, e que é tão necessaria para a boa adminis­
tração da Justiça; Tendo ouvido o Meu C~:mselho de Estado : 
Hei por bem Determinar provisoriamente, e emquanto se 
não regula esta materia por·providencia geral, que d'ora em 
diante vençam os ordenados constantes da Tabella inclusa, 
que baixa assignada por Clemente Ferreira França, do Meu 
Conselho de Estado, Ministro e Secretario de Estado dos Ne­
gocios da Justiça, que assim o tenha entendido, e faça execu­
tar com os despachos necessarios. Paço em :1.7 de Fevereiro 
de 1825, 4° da lndependencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Clemente Ferreira França. 

Tabella dos ordenados, a que se re~ere o De· 
cret.o de J.,.. de Fevereiro corrent.e, e que 
devem annualment.e vencer os diversos em­
pregados nella JDencionados ; a saber : 

CASA DA SUPPLICAÇÃO 

O Regedor das Justiças .................... . 
O Chanceller ......•....................••.. 
Os oito Aggravistas ........................ . 
O Juiz dos Feitos da Corôa e Fazenda ....... . 
O Corregedor do Crime da Côrte e Casa ..... . 
O Corregedor do C i vel da Côrte ............. . 
O Juiz da Chancellaria ..................... . 
O Ouvidor do Crime, c ..................... . 
O Promotor das Justiças, vencerá cada um .. . 
O Procurador da Corôa, i: 65onooo, além de 

õoonooo mais, que por outros encargos do logar 
percebe .................................... . 

Os Extravagantes ........•...............•.. 

4:ooonooo 
i:9õObOOO 

1.:65onooo 

~:Iüonooo 
I:35onooo 

RELAÇÕES DA BAHIA, PERNAMBUCO E MARANHÃO 

o Chanceller............... .. . . .. .. .. .. . .. . i:6oonooo 
Os Desembargadores. . . . . . . . . .. .. . . . . . . . .. .. i :2oonooo 
Palacio do Rio de Janeiro em 1.7 de Fevereiro de i82õ.-

Clemente Ferreira .França. 
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DECRETO -DE 17 DE FEVEREIRO DE 1825 

Regula as gratificações dos Govern;~dorcs e Comrnanda.ntcs das Armas das 
Provínrias. 

Convindo regular quaes as gratiflcnções, que devam per­
ceber os Governadores, e Comm;:ndantes das Armns d<1s pro­
víncias do Imperio; e devendo ser ellas proporeionadns ás 
despi'Z;Is, qne tnes e111 rn·c·gos fnigcm: Hei por bem, Tendo 
ouvido o ~leu Conselho de Estado, que, <J.km dos soldos, 
c;1valr:;arlurns, e mais vencimentos correspondentes ás pa­
lentes, que tiverem cada um dos Goverw1dores e Comman­
drmtos das Arn1:1s das pruvincias do Imperio, perct-bam 
mensalment1~ a gratillcaçüo desig·nad<J. na tabella, que com 
este lJaixn, a:>signada por JoiJo Vieira de Carvalho, do .Meu 
Comclho, Ministro e Si'cretcu·io de EsttHlo dos Negocios da 
Glli'lTa. O Consdllo Suprr'fllO 1\li!itar o teuha assim entendido, 
e filt;a executar. Paço em 17 de Fevereiro de 1825, 4,o da 
InderJendencia c do Iu1perio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Jo{{o Vieira de Carvalho. 

Tabella que acon-.panha o decreto datado 
de hoje 

Províncias 

Montevidéo ........... . 
Bio Grande de S. Pedro. 
Santa Cathnrina ..... . 
S. Paulo ............. . 
Mato Grosso ......... . 
Minas Geraes ........ . 
Goyrtz .•••........•.•. 
H.io df~ J:mriro ....... . 
E~pirito Santo ....... . 
B:thiil ..........•...... 
Sergipe .............. . 
Alagôas ............. . 
Pernambuco ......•... 
P:uahvba do Norte ... . 
Piauhy .............. . 
Rio Gt;andt~ do Norte .. 
Ct-~il ri1 ...••••.•.....•• 
Manmhão ............ . 
P;~rú ................ . 

Empregados 

Governador das Armns ... 
J)ito ................•... 
Commandante das Armas. 
Governador das Armas ... 
Dito .........•......•.•. 
Dito .................... . 
Dito •.................... 
Dito .................... . 
C•1mman<lante das Armas. 
Governador das Arrnns ... 
Commanclante dns Armas. 
Dito ....................• 
Govern~1dor das Arm:1s ... 
Comrnandante das Armas. 
Dito .................... . 
Ditn .................... . 
DitO ..• o ••• o. o •• o o. o o o o. o 

Governador das Armns .. . 
Dito .................... . 

Gratificação 
por rnez 

. 200~000 
2006000 
1006000 
200-)000 
2006000 
2006000 
200,5000 
2006000 
100;$000 
2006000 
1006000 
iOOJOOO 
200,~000 
1001$000 
1006000 
iOOl\000 
10 f)OOO 
:200JOOO 
200/jOUO 

Paço em 17 de Fevereiro de 1825.- Joào V1:eira de Car­
vallto. 

PARTE H 1821'S 
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DECRETO- DE i 7 DE FEVEREIRO DE 1820 

Manda organizar i:a cidado da Bahia um Corr1o do Policia. 

Sendo muito necess:~rio, pnra a trnnqu illidndc c soguraui;J 
publicn da cidade dn Bahia, a org·[mizaç;-ID de um corpo, qne 
.sondo-lhe incumbidos ::q nellcs deveres immedhi!.a-
mente pela sua consorV[IÇÜO c : Uui por hem 
Mandar orf!anü~ar lw cidndo da D::lllia um corpo de Policia, 
pelo plnno, que com estn lJnixa, por João Vjcíi'a du 
Carvalho, do iYiea Conselho, Ministro n S~'crcurio de E:;tndo 
dos Negoeios da Guerra. O Conselho Supremo Militar o tcmha 
assim entendido e o faca exccatar. F':H~o em i7 do Fevereiro 
do i82o, 4o d:~ Indcper1'do'1~ia e do ., 

Com n rubrica de Sua MDQ:est::tdo 

João Vieira de Carvalho. 

Plano de o:t·~all.ll.E2a~ão a]e nn1. ((';{Dll"JPO ~Je: JP>ollJi·l'S~~ 
.Wn ciidade ~Tia na::lliia., na con.ífornJtZ:tllacll.e 1.1.~0 ii!e~ 
ereto data'l]o ele nu;>je. 

Este corpo ser:í composto l1e um cstado-mtliu;·, o de dnns 
companhias do iufnn.taria, Ja L)rma soguime: 

ESTAnc~:.r.uon 

Comm::md[mt:~, qno não terá menor pa-
ttmte que n de .Major. ....•......... 

Ajudante............................ 1 
Capell:.io ......•...•.....•............ 
Cirurgifto Ajudante ...•............... 
Sargento Ajudante .................. . 
Sargento Quartel-Mestre ............. . 

FOllÇA DE CADA CO!\lPANHIA 

CnpitJo .... " .......•................. 
Tenr~nte ............... , . . . . . . . . . . . . . 1 
.... .\lfei.,CS .•............... · · ... · · .... ~. · :~ 
1. 0 Snr;:nnto ......................... . 
~os Sr~rgen tos ........................ · 
Forric1............................... ::1. 

Cabos............................... ~i 
Anspeçadas. . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G 
Tanlborcs............................ ~? 
~oi dados .... .......... i> ••••• 1!1. • • • • • • • 9li~ 
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BCCAI'fl ULAÇÀO 

E~; ta do- maior_ ..... o ••• o • • • • • • • • • • • • • 6 
Dua~. componhia.~ a HG pr<1ças Citi'b mrw. 23~ 

For.~n total <lo Corpo. o ••••••• o.. 238 
l\,ro em 17 t~e Fc-vereirc t1o 18:J5.- Jolio Vieim de Ccwvalho. 

DECHETO- DE 10 DE FEVEI\EIHO DE 1825 

F~,z cx:_cmiv~:, ás vitnas uc Lodos os indívitluos d2. tropa de ia c 21\inha c 

.tos corpos Jo onlcnanças LfUC c::~raram crn acç:io coutra cs robcltlos do 

Pcl'nambuco a graça do EJCio :3oldo collcctlida por Do~rcto uc 2G do Julho de 

182':·0 

Tendo, por o.~creto de 26 de Julho do anno proximo vas­
sndo, concedido :1 viuva dos otnciaes o das mais praças de 
que se compunha a expcdiçüo que desta Côrte p~u·tiu para a 
Vrovincia de Pernambuco, metade dos soldos que perce­
bessem seus maridos que morressem defendendo a integri­
dade do Imperio; o não sendo para 1\Iim de menor contem­
JlltH;:\0 as mulheres de tol.los os mais individuas, tanto da 
tropn tÚ:J fa e 2a linha, como ainda dos corpos de or­
(;c;nane;;s de outras provincias, qne ent.rc:mm1 em acção con~ra 
o:; rebeldes do Pernambuco: Hei por iwm Fazer extensiva 
a estas aquella gr::u:a de n1eio soldo de seus maridos que 
fallccessom na :;obredita uefesa, ou em ac(~ão, ou por feridas 
nella adquiridas, deveado ser-lhes ~d::onvdos os respectivos 
meios suidos pelo cofre da Fazenda Nacional da província a 
quo pertençam seus maridos o Marianno José Pereira da 
Fonseca, do Meu Consel!w de~ Estado, Ministro e Secretario 
de Estado da Fazenda e Presidente do Thesouro Publico, o 
tenha nssim cnten(I:do, c o faça exeeutnr com os despachos 
necessarios. PD~~o em 19 c]e Fevereiro elo 1825, lJ.o da Inuepen­
dencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua .M<Jgestade Imperial o 

Jotio Vieira de Carvalho. 

I+ 
ll 
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DECRETO- DE 23 DE FEVEREIRO DE !825 

Marca o ordenado do Chanceller da Drdom Imperial do Cruzeiro. 

Tomando em consideração que no Decreto do fo de De­
zembro de !822, que creou a Ordt~m Imperüll do Cmzeiro, se 
não declarou ordenado algum ~o Chaneeller da llle:';ma Or­
dem: Hei por bem Fazer mercê ao actu<d Chnnceller, João 
Ignacio da Cunha, do ordenado annu<1l de i :0006000, que 
vencerão tambem os que lhe succederem no sobredito cnrgo. 
Marianno Jo~é Pereira da Fonsec:1, do Meu Conselho de 
Estado, Ministro e Secretario de Estado dos Negocíos da 
Fazenda e Presidente do Thesouro Publico. o tenha :tssim 
entendido, e faça executtlr com os de~pacllos necessarios. 
Paço em 23 de Fevereiro de i82õ, 4° da Independencia e do 
Imverio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Estevão Ribeiro de Rezende. 

DECRETO - DE 2õ DE FEVEREIRO DE l82õ 

Manda julgar Cypriano José Barata do Almeida c outros implicados na 

r e bel!ião de Pernambuco. 

Tendo chrgado de Pernambuco a devassa á que mandei 
proceder pelas Portarias de 6 de Dezembro de !8:23, 26 de 
Maio, 28 e 30 de Julho, f7 de Setembro e õ de Outubro do 
anno passado, sobre tiS caus:Js que concorreram para a prisão 
e remessa para esta Côrte de Cypriano José Barata de Al­
meida e João Mendes Vianna ; e constn ndo da mesma de­
vassa, que não só estes rt~os, porém muitos outros nella 
pronunciados procuraram, por meio de suas perniciosas dou­
trinas e escriptos incendiarias, anarchisar os povos, chamai-os 
á rebellião, dividindo-os, e afastando-os da devida obedien­
cia á· Minha Augusta Imperial Pessoa, contra a qual atrai­
çoada e aleivo.-;amente .'iltenlavam, como da mesma devassa 
e papeis .;untos se manifesta; E convindo á segurança pu­
blica e s"lv:H:ão do Imperio, de que Sou Defensor Pt>rpetno, 
que t5o enormes delictos não tiqnem irnpunidos: HPi por 
bem Ordenar que os sobreditos réus Cynriano José Rirata de 
Almeida e João Mendes Vianna, e quaesquer ontros que 
estiverem na mesma pronunciados, sejtJm breve e summaria­
mente sentenciados na fórma das Ordenações do Reino, 



DECRETOS, CARTAS IMPERIAES E ALVARÁS 21 

pelns prov~s constantes della e mais papeis juntos, e segundo 
a qu:didade, circumslan ias (~ gravidade d,• sua3 culp:1s, 
como exige :1 bua ndmini;;tr;,çilo da justi!:<l, tranquillida le, 
spgu1 ança publi1·a e salvat:~o do mt•srno l111perio. O Be/edor 
da Casa da ~upplicilt'<lo o tt·nha assim entendido e faça exe­
cutar. P;~ço em 25 d.e Fevereiro de 1825, 4° da lndepen­
dencia e do lmperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Clemente Ferreira França. 

DECRETO - DE 25 DE FEVEREIRO DE 1825 

Manda um official da Armada á França o Inglaterra para ahi instruir-se no 

que diz respeito á Marinha. 

Querendo Eu promover todos os estnbelecimentos uteis, e 
necpssarios á pro:-;perid.,de deste Imperio, espec·ialmentf3 os 
de Marinha, como t~ssencines á n:wegação e cornmercio, que 
constituem u verd,l(Jeira twse das riquezus e forças do Estado, 
e convindo, para se <~onseguir um trio importante flm, man­
dar á Fnmça e lnglnlerra alguns indivíduos habeis, que, 
frequentando ali i os menl'ionados estaiJelecimentos, ad<juíram 
as precisas luzes para serem dPpois empregados no Brazil 
com vantagens do servi(;o publict~: Hei por bem que o i 0 

Tenente dt1 Armada Nacional e Imperial, Luiz Antonio 
da Silva Beltrão, em quem concorrem bastantes requisitos 
para o desempenho de semelhante cor111nissfio, seja m;~ndado 
aos dito.'> Heinos para este effdito, percebendo, durante o 
te111po em que assim estinr empregado, todos o~ vencimentos 
que lhe competiriam eorno Cnmmandante de navio de guerra, 
füra as despezas de trnnsporte e tJU:lrtel que igu:drnente lhe 
serf10 abonadas. devendo, p:1n>m, dar contas, pela Secretaria 
de Eslado dos Negocios da Marinha, do resultado das suas 
observa~õcs e aproveitamento. 

Francisco Villela Barboza, do Meu Conselho de Esta.do, Mi­
nistro e Secretnrio de E:;tado dos Negocios da Marinha, o 
tenha assim entendido, e f.,ça execut:Jr com os despachos 
nPcessarios. P~1lacio do Rio de Janeiro em 25 de Fevereiro de 
1825, 4° da Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco Villela Barboza. 

eAI'I:FI:P~ 



22 DECRETOS, CARTAS IMP.ERIAES ]~ AL V AR,\S 

DECRETO - DE 25 DE FEVEREIRO DE ~8~t; 

Marca ordenado ao mostro de dança dns Augustas Princczas. 

Tendo resolvido quo Luiz Lacornbe seja empregauo no 
exercício de mestre de dança das Princezas Irnperiars, Mi­
nhas muito amaclns e prezadas FHh<1s : Hei por bem ordenar 
que na respectiv:1 folha elo Thesouro Publico seja contem­
'plado com ordenndo annual de (t,OOi))OOO, que lhe serão pagos 
na fôrma do estylo pelo Thosoureiro da Minha Imperinl Casa. 
1\farianno José Pereira da Fonsecn, do Meu Conselho do 
Estado, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da Fa­
zenda, e Presidente do Thesouro Publico, o tenha assim en­
tendido, e faça execut~1r com os despachos necessarios. Pnço 
em 25 de Fevereiro de 187W, q,u da Independencia e do Im­
perio. 

Com a rubrica de Sua .Magestade o Imperador. 

Estevl!o Ribeiro de Rezende. 

DECRETO - DE 3 DE :MARÇO DE 1.825 

Cone c de a José Alexandre Carneiro Loão autorização para formar uma so­

ciedade em Londres, para a mineração do ouro, prata c outros mctaes 

na Província do Minas Geracs. 

Havendo solicitado da Minha Imperial Munificencia José 
Alexandre Carneiro Leão, sub dito deste Imperio, a permissão 
de formar em Londres uma sociedade de mineração, segundo 
as condições que apresentou, para haver os fundos indis­
pensaveis, e os mineiros, tnJbalhadores, artistas, e machi­
nas necessarias para o trabalho regular do ouro, prata e 
outros quaesquer rnetaes de que abunda a Província de Mi­
nas Geraes, o que muito concorrerá para a felicidade deste 
lmperio, destituído até agora de mineiros habcis, que, por 
este meio, vem a adquirir, escolas praticas, em que os Meus 
fieis subditos aprendam os conhecimentos metal!urgicos, c 
montanisticos, para melhor serem aproveitndos o~' ricos the­
souros occultns no seio da terra : Hei por bem Conceder ao 
dito José Alexandre Carneiro Leão a liecnç:1 que pede, e 
approvar ns condições que com este baixam, assignadas por 
Estevão Ribeiro de Rezende, do Meu Conselho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, que assim o 



tnnh~1 cn:endido, e f;_,ç:i exeeut;Jr com os despachos necossa­
rios. P:~(:o em 3 do f,l;~rço de~ to dn lndcpendcneia e 
do Jmperio. 

Com a rubrica de Sua Magestndc Imperial. 

Estevüó Ribeiro de flezcnrle. 

CHITluilç,ite§ IP~!l.rtll. o e§tabelecíi!Titl\ent(fj) da soc!eQ 
Q~:EC~<t~e <1'k~ ll':?.:Ü.n~"'J'aci.io., eoiJ:ccdlfidla ~ .,J1o~.H~ A.le· 
:;;.:~.'l.TIJ.~ilre Cn.r:neíh:·o l'l: ... e:íin., a «"JlU.C t<\0 rr·ef·eff>e o 
ii.!l'l,cn~e~o d\::4 (l:o.tta ,;_Tieslta. 

1. o Quo ::eja permittido a José Alexandre Carneiro Le3o, e 
a seus socios, o cmprchondcr a ex.tracr{to do ouro, prat:..~, e 
quaeS(jUCr outros metaes n:1 Provincia de l\linas t~eraes, em 
Javrr!s d'1s aetunes possuidores de rbt:1s minernes, com quem 
sn deverão conven~:ionar a eonv~nto lin<~, e reciproco <.trlli-
trio, sctH a monor (~oae(;:to do p()gêmdo O'; di-
reitos fiUU e:-;Uio estahelc(~idos, o ús leis oue 

"us subditcs deste Imperio. " 
o (2;w [\ sobrotlit:1 extracrão n[;o [!Oderú t~w log·ar nos ter­

renos que fr,r,~m Diam~mtinos, actualmente rceonheeidos 
eomo t:ws, ou que p:~r:t o futuro se êesccdlrirem, e nos ter­
renos auriferc.:-;, nhda núo corwcllidos a por datas 
lllineraes, na f()~·ma do t:; das 

3. 0 Gens sucio:q~ o trabnllwdores 
de tocl<l n prolee(;i'~u tlas 

rem suslonta(lo~; s:·.w; 
Imperio. para se­
c IJroprietl:Hles, c 

l1os serviros da 
:'ts L:'i::1 c providencias de 

directores, :utistas 
dttr os neccssarios 

p~;~;~:uportcs pa<'.l a de Hinas Gcracs, com livre 
va~;s:.~;;·cm do su:1s bngag2ns, effeitos e machinas, depois do 
pago:·: (JS direito:: de cntrnda. ;dim de principiarem suas ex­

e t!·:dJnlhos · ruccl;nndo do Governo, o do Prosi-
u:l. j)J'(JvÍnt'Í~1, a t'fOtt"?~ji'ÍD ÜL: flUO tÍVCl'Cil1 11CtCSo 

siri<'d''· rar;1 o hiJm cxito r~u ::;üs ('IJl~WGl;ls. 
:J.o QuC\ os trab!Iws r:a sociedade não po-

dnr;-(() sDm <] enl re ;:o:; !~nfres do Thcsonro hl-
Proviacia a q <t;m:ia de lOO:OiWJ;;c;oo, que servirão 

de ;w pngamenLl dos fl.ttllro:;; direitos, quo se irão 
· succossiv:ll1l:'nte uedmindo (lesta quantia de 100:000b000, 
até ilcnr cxtincta, e que <lovor~ío ('Onttnuar a ser pagos ú 
11rnporç:\o dos productos <jue so forem obtendo. 

6. 0 Que a soeiwla11c d:•vorü comecar os seus trabalhos no 
prnzo de dous annos eonla(1os dcstn (b:a, com a pena de 
t:aducar esta conees::úo logo qne Hnde o d[to prazo. 

Palaeio <lo Rio ele Janeiro em 3 de l':I:.lrçu do 182ij.- Este· 
wXJ Bibe i1•o dP Re.zende. 

H 

·~ 
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DECRETO - DE 3 DE MARço DE 182o 

Concedo autorização a Reid o outros capitalistas de Londres para formarem 
uma sociedade para a mineração de ouro, prata o outros metaos na Pro­
vincia do Goyaz. 

, Tendo subido á Minha Presença a proposta de Reid, Irving 
& C.a, Fairlie, Douham & c. a, Sir Robert .T. Targuhar. e Hi­
ehard H<1rk Dnvis, capitalistas de Londres, para a formação 
de uma soeied&rle destinada á exlral'ç~-~o fio ouro, prata e 
quaesqner melaes, ele que <lbnnda e:-;Lr. Impr'rio, mand~tndíl à 
sua ~~mta lli:llwis mineiros, nrtisL:1s. trétiJ:iltwdores e maehinrts, 
o que muito Cdncorrerá para a fdici,~ade puldiea, e para o 
ndiantrllnento das luze:-; dos 1\JI'Us su!Jditos, pela observ;1ç~o 
dos trabalhos rnctallurgieos, feilos scg·undo cs nwlhnres me­
thoclos da Eur0pa : llr.i por hrm Cnncr•der nos ditos cnpita­
listas Reid, Irving & C.a, Fairlie, Bouham & C.a, c m<lis so­
cios de Londres a lir~cnça, que pedPm, e Approvnr ns condi­
ções, que com este haixam nssignad:1s por Estevãú Hibeiro 
de Rezc~nde, do MPu Conselho, Minbtro e Secretario de Es­
tado dos Negocios do lmpcrin, que assim o tenha entendido, 
e faça executa r com os despachos necessnrios. P1:1ço em 3 
de Março de 1825, 4° da lndopendencia e do lmperio. 

Com a rubrica de Sua Magestadc Imperial. 

Estevr7:o Ribeiro de Rezende. 

Condições para uma sociedade~ que preten· 
dem f'ormar Reid~ Irving & c.a., e outr•os cnpi• 
talistas de I~ondr•es~ para mineração na 
Provincia de Goyaz. 

L 0 Que sejn permittido a Reid, Irving- & c.a, e a seus socios 
o emprehenderem a extracção do ouro, pnda e qu;tesquer 
outros metaes na mina dos Anicns da Província d·· Goyaz, 
no caso de ns obterem por compra, permis~ão ou livre ac­
côrdo dos sous proprietarios, e bem nssi m em outras quaes­
quer lavras dos nctllars possuidores f!e dntas mineraes. com 
quem se deverão convencionar a contento livrA, c reciproco 
arbítrio, sem a menor coacção dos proprietarios ; p:1gnndo 
os direitos que estão estabelecidos, e sujeitando-se ás leis 
que regem os suhdito;; do Imperio. 

2. 0 Que a sobredita f~xtraf~ção não poderá ter Jogar nos 
terrenos que forem Diamantinos, actualrnente reconhecidos 
como tnes, ou que JHlra o fntnro se descobrirem, c nos ter­
renos auríferos ainda não concedidos a particulares por datas 
rnineraes, na fórma do regimento das minas. 
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:Lu (.luc s:eus socios, directores, agentes, mineiros e traba­
lhadore::> goz:1rão de toda aprotecção das leis deste Imperio, 
p;n·a serem ;:,ustentados seus contratos, direito~ e proprie­
dadf's, e para não serem inquietados ou distrahidos dos ser­
viços da soei1•fl<ide, ficando em tudo sujeitos ás leis e pro­
videncias da Policia, como pede a tranquillidade publica. 

!1:.' Que logo que chegarem seus soei os, directures, artistas 
e trabalhadores a esta Côrle, se hajam de d:1r os necessarios 
p:lS"tlportes para a Provincin de Goyaz com livre passngem de 
sw1s bagagens, effeitos e mlichinas, depois de pagos os di­
reitos de entrad11, afim de principiarem suas opera~·ões e tra­
lwlhos, rec('bendo do Governo e do Prcs1denLe dn província 
toda a prutecção, de que tiverem necessidade para o bom 
exito de suas emprezas. 

5. 0 Que os trall<lliJOs metallurgicos da sociedade não poderão 
principiar, sem que entre nos cofres do Thesonro Publico da 
Provinci::~ de Goy:,z a quantia de iO:l:OOO~OOO, que servirá 
de h yp11the"ea r1o pagamento dos futuros direito-;, qne se irão 
successivamenté deduzindo desta quantia de lOO:OUOt)OOO, até 
ficar extincta, e que deverão continurtr a ser pagos á pro­
porção dos productos que se forem obtendo. 

6. o A sociedade deverá começ<tr os seus trabalhos no prazo 
de dous t~nnos contados desta data, com a pena de caducar 
esta concessão logo que finde o dito prazo. 

Pala cio do Rio à e Janeiro em 3 de Março de !825.- Estevão 
Ribeiro de Rezende. 

DECRETO -DE 3 DE MARÇO DE !825 

Concede a R. M. Raicks e outros negociantes de Londres, autorização para 

por meio de uma sociedade omprehenderem na Província do Espírito Santo 
a mílleração de ouro, prata o outros metaes. 

Havendo-Me pedido R. M. Raicks, Nicola-; Garry, Georges 
Rugemont, Manoel Ant,tnio de Freit<Js, Antonio da Costa 
ha.1c Di<tS de Carvalho, negociantes em Londres, a faculd;td~ 
de emprehenderem por meio de uma sociedade a mineração 
do ouro, prrtta e outros metaes, com que a naturez11 en­
riqueceu este lmperio; e Atlendendo ás vantagens, que se 
devem esperar da intruducção de capitaes, de artista~, de 
mineiros, de trabalhadores, e de macllirws, que são ind ís­
pens:tveis para a lavra regular dos metaes, segundo as ooas 
praticas, e princípios adoptados nas minas da Europa : Hei 
por bem Conceder aos sobreditos negociantes a licença que 

H 
lO 
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pedem, e Approvar as condições, que eom este baixmn ns­
signadas por Estevi10 Ribeiro de HrzGndi', do Meu ConS!'lllo, 
Ministro e Secretario de E:;tad~) dos Ncgocins do Imput·w, 
que assim o tenha entendido, o faça eHeutar eom cs dt:s­
paehos necess<Jtios. Paço em 3 de M~ll'lfO ào 182i), fto da In­
dependencia c elo Imperio. 

Com a rubrica do Sua Mngostadc imperial. 

EstPvão .Ribeiro de Be::ende. 

CondTiçu)e~1 ~ar:n QRD1la sociedaue que rcn·etencJlcun 
f"ortnau· R. :mi. Raiclks., e out,ros ne~ocian.tes 
de Londres, paii·a nfninerução na PrO'I.'i!:Jlcia 
do Espíirito ~1aJJ1lt.o., e a (~ue se n·cf'e!•e o decreto 
desta data. 

1. o Quo seja pormiHido a n. M. Haicks e a seLls soei os o 
omprehenderom a m1nr:raç~o do ouro, prata, e quacsquer 
outros metaes, ml Provincia do Espirito Santo, em :1s minns 
do Castello: ~1justmdo-se livremente com os donos que dc·lias 
forem, ou em outrns qnaesquer Iavr~1s do:.; actnaes possui­
dores, com que se dcverüu eonvcncionar a contento livre, tcl 
reciproco nrbitrio, tem a menol' coac(;:\o dos propriutarios, 
fJagando os direitos qne esU.to estt:llJclccidos para as províncias 
mindras_, c sujeitando-se cís L'is que regem os sulHlitos uo 
Impcrio. 

2.(• Que a sobredita mineraçüo ni'\o 110dorú ter logar nos 
terrenos que forem Diamantinos, actun!mcnte recouhociu,,s 
como taes. ou que pnra o futuro se ocscobrirom, ou no;; ter­
renos auríferos ainda não concedidos a ~.1articulares por datas 
miner<les, na fórma do regimento de mlnns. 

3. ') Que seus socios, dircetorm:, agentes, mineiros o tra­
bnlhadores gozar~o de tocb a protecçlio dns leis deste Im­
perio, para serem sustentados ~-eus contratos, direitos e 
proprie!larles, e pi1ra nuo serem inqaintados ou distrahidos dos 
:-:erviços d:1 sociedade, ficando em tudo ~;ujoir.os ris leis c pro­
videncias da Policia, como pede a tranrruillidadu p uhlica ,. 

4." Qnc logo que chegarem seus socio~, directores, ar­
tista~;, e trabnihadores a esta Côrte, se hajam dr~ dar os ncccs­
sario~; passaportes para a Província do Espírito Santo com 
livro passagem ele suas bagilguns, efit~itos e machinas, depois 
de pngos os direitos ele entrada, nfim de principiarem sué1s 
explo~"ações e trab:1lhos, recebendl) do Governo e do Pre­
sidente da provinda toda a protocriTo, do que tiverem necos­
~'id:-~do pano lJOm exito d:: suas emprczas. 

5. 0 Que os trabalhos motallnrgicos da sociedade não poderão 
principiar sem f{UO entre nos eofres do 'fhesouro Publico 
dll. Pmvincin do J,:,:pil'ito Santo n quamiD. de 100:000~000, 
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quD servirão dn hypotheco. ao pag~imento dos futuros direitos, 
se irüo succcssiv;nnente deduzindo desta quantia de 

:000~000, atl~ íicar cxtinc:a, e !JUC deverão continuar a 
~~c:r pagus ú proporr,ão (los produetos que se forem. obtendo. 

ti. o Oae a socied;lde dcvdrá eom(war os seus trabalhos no 
prazo Je dons nnnos contados destn data, com a pena de 
ctducar esta eonccss:lo logo que Il.ndc o dito prazo. 

Pabcio do nio d~\ Janeiro em 3 de ·uarço de 1825.- Es­
tev!lo Ribeiro de Rezende. 

ALVAHA- ng 5 DE !'\lAnço DE 1825 

So!,ro a rc;wc;;ont:l0'lo do Dcposiíario frcral desta Cortç) rclativamcnlc a cn­
lrega tle dopositos o pagamento das respectivas do:.pozas. 

Eu, o Imperador Constitucion<1l e Defensor Perpetuo do 
§mperio do Brazil, F<1ço ~;alJer: íJUC em consulta !la Mesa do 
Desem lwrgo do Par;o, Me foi presente <l rcpresent::Jção de 
Valentim José dos Santos~ Dopositario Geral desta eidade, rm 
que expunha, que tendo sustentado, vestido, e cun~do em 
duas graves enfcrmidndcs n uma pre!a de nome Joaquina, 
que ao Deposito do snpplie:mte fôra levada ha mais de oito 
;:mnos, em nome do Manoel José Ferreira, por execuçilo~ que 
este fazia n iUanoel Cnnlozo do Hng·o; acontecêr<1, depois de 
notorio fallccimento do dito exequente, que seausentúra ha 
annos desta Côrte, ser ;nTematnda a mesma cscravn por um 
individuo Claudino .José de :-5ouza, e sem se fazer o deposito 
judicial, tirando-se como fôra sempre pr<1xe, o bilhete da des­
peza do Depositaria, d:.G·-se qu!ta1:~1o no fnlso procurador do 
exequente, conluiado com o Escrivão dos autos, e o 3rrema­
tante pnra prejudicarem o supplieante. Que tondo este pre­
vonido o successo, fazendo penhora~ pela correição do cível, 
n<1 mesmn escrava, p<1ra ser pago, ,1n·incipalmcmtc das con;c­
dorias e despc:zas : o Ouvidor da cornr~rcn, a quem recorrurn, 
niio :Jttendeu ao snpplicante, deferindo-lhe que usasse dos 
meios onlin:wios, o dera m~lll(lado ao supposto nrrematante 
para ir buscar a escrnV<l, eomminaw1o a pen<1 de pri~ão, não 
s;lf.isfeita ~~ entrog-<1, <1pezar do quo Jhe reprcsentüra o sup­
plicante, firmado na Ord. do liv. Ú,", tit. 54, 31.". Que, niio 
tendo provimento no rei~urso, que interpozera para a Casa da 
Supplic::~çi'ío, pdo fundamento de que m\o podia ser detida a 
cousa depositada, mmtdada nntreg:1r pnr autorid::1des dn jus­
tiça, embargúra o supplicac.te esta decisão, não porque re­
cusasse fazer a entrcg::1, mas sim porque a lei lhe permittia 
::. fl.etenção, atR que fosse rmbolsado de umn f1ivida tão pri"' 
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vilegiada; que produzindo o exemplo da pratica do B~nco Na­
cional, aonde se não entreg·a o dinlteiro depositado, n1o ob­
stante o precata rio do Magistrado, sem que. ;dli su png uem 
primeiro os dons por rcnto, e outr:ts razões tir:1das d;t justi(;a 
e equidude natural, que não permitte deixe de ter nn cuusa 
depositada a hypotheca da sua indemnização, nq uel:e que com 
ella fez despezas certas, e correu riscos ; lhe foi tudo des­
prezado, confirmando-se a ~mtecedente decisão, sem disso se 
darem as especiticas causaes; Que final mente, tlggravando 
da ordenação n~o guarJada, assim pela offensa daq udla orde­
nação, como dos AIV<irás de 2o ele Agosto de 1774, § 16, c 
de 21 de Maio de 1751, os quaes estnbeleceram dous por cento 
aos Depositarias Publicos das eousas vendidas, não devendo 
haver arbítrio dos 1\fagistrados á face das leis, disseram os 
Ministros daquelle Tribunal, com o seu Hegedor~ não ser 
offendida a lei, por se não pedir a guarda della, accrescen­
tando o supplicante, além do mais que a este respeito pro­
duziu, que aquelles Ministros, depois de revognem o acórdão, 
o risearam e borraram, para despreznrem os embargos, 
pedindo-me, portanto, o suppli1:ante me dignasse de o prover 
de eHicaz remedio contra a injustiça de semelhantes decisões. 
E Tendo em considern1:ãn o referido, e o mais que me foi 
presente na consulta da referid:1 Mesa, á qual pareceu nüo ser 
altendivel a represt-~nta~~uo do :;upplicante; por quanto a Ord. 
do liv. 4e 0 , tit. 5-í, ~ iu, por elle allegad<~, que coBcede are­
tenção da cousa até ser pnga a despeza, que nella se ftcz, trata 
só dos que a houveram por emprestimo, aluguPJ, ou arrenda­
mento, o quo ntlo é npplicave.l :-10 caso do Deposita rio, ao qual 
nem o Ouvidor da comarca, nem a C[tSa da Supplieação 
negou os dous por cento das arrematações que lhes conce­
dem os Alvanís, de 21 de Maio de 1751, cap. i\0 , § 1 o, e de 25 
de Agosto de 1774, § 16, pois nem delles se tratou: não 
lhe tendo feito aggravo os Juizes de quem se queixa, porque 
sendo a escrava arrematada em 7 de Outubro do anuo pro­
ximo pnssnrlo, pagando o arrematante a siza em H do mesmo 
mez, dando o exeqnente, em 1::1 quitarão ao arremntante, por 
ter recebido o valor da mesma escrava, e passando-lhe 
mandado de entrega para o supplicante, tJUe então a pre­
tendeu demorar até ser par,-o d[ls despezns que fizera; nestes 
termos applicar<Jm os Juizes n lei fjUO no caso cabi!l, e é ex­
pressa na urd. do liv. 4", tit. 6°, ~ 2°, devendo, portanto, o 
supplicante mar dos meios legítimos que l!Je competirem, 
contra quem direito for, pnra se indemnizar; o que já lhe 
ficaria resguardado pelo dito Ouvidor da comarca no st-Ju 
despacho a fl. 2.28 v. dos autos que subiram á Minha Im­
peri<:d Presençn, e pelos Juizes dos acórdãos que o confir­
marnm ; sendo, outrosim, infund<Jdn a qneix~1, de que tudo 
fóra urdido por um falso procurador conluiado com o Es­
crivão; por qunnto, a f]. 59 dos nwsmos autos se aehr~ a pro­
cur~rção feita pur Tabelliiío publico, em que o exequente 
nomeia por seu procurador a Caetano de Castro; e a fl. 59 v. 
se acha outro instrumento publico feito pelo mesmo Ta-
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bellião, no qual o mesmo exequente outorga, e concAde os 
poderes declarados na procuração antecedente, a Miguel 
Cardoso de Sá, que se diz <1gora fcdso procurétdor, por Ler 
morrido o seu constituinte, sem ela sua morto apparecer 
prova alguma, sc~niio rAerir o supplicante, a 11. 2:2lJ,, que se 
dizia fMa para Inglaterra, e fallc~l'êrn, ;dl5m de ser isto di­
reito de terceiro, que não pertencia ao suppl i cante allcgar: 
ele1 endo elle semelhantemente usar, pelos uwi,Js ordinarios, 
d~;s nci:l!t~s legitimas, que lhe competirem quanto á eollusão, 
~;i a houVL~, entre o Pnll'urarlor, e arrem:lt<lllte, e o Escrivão, 
com prejuízo do supplic;lllte, de que todnvia mio existe prova 
nos autos, nos qunl's tambem não apparece a causal de se 
ter rbcatlo o rtc(lrdiio 11. 2i)l, solH'e que poderiam os Juizes 
responder; sendo, ern summa, o parecer da sobredita Me~a, 
que o supplicanto, sim, tem direito á indemniza<;,ão d:1s rles­
Jlt'zas, que fez l'Om a referida escrava depositada; mas que a 
deve J)roseguir pelos meios oruinarios; e pelas <lcções com­
petentes, parn haver as mesmas desvczas do preço da arre­
matação que pela lei :-;nbstitue o objecto vendido nas hy­
i ot1)ecas: Hei por bem, {t vista de tudo que fica ex pendido~ 

" Conformar-mo, por Minha Immediata Resolw·ão de 25 de 
Janeiro do corrente anno, com o parecer da referida Mesa na 
presente questão. E querendo prover de remcdio pnrn o fu­
turo, como convem á boa ordem, gu2rda e segurança dos 
depositas, Mando qne se ponha em religiosa observ<.mci:~ a 
disposição dos Alvarás de 2i de Maio de i751, cnp. 5'\ § i u, e 
de 25 de Agosto do 074, § 16, por n:Jo ser justo, que soiJrendo 
o Depositario o risco, perigo e incommodo do deposito, 
deixe de ser embolsado d:1s legaes despezas, que devem ser 
satisfeitas, e do premio ordenado nas citadas leis, que nem 
estão revogadas, nem magistrado algum tem autoridade de 
interpretar, por ser essa f:H~uldade sómente propria, inhe­
rente e priv:1tiva do supremo legislador. E recommendo a 
observancia do§ 7° da Ord. du li v. 3°, tit. 66, e toda a 
clareza e limpeza, nt~ fúrma, e escripturação das sentençrts e 
acórdiios, <lfim de se evit<Jfêllt motivos de queixas dos li ti­
g;mles, e remover-se qualquer suspeibl contra :1quellrs que 
sú devem ter e mostrar nos seus j ttlg~1dos a maior imparcia­
lidade. Pc:lo quo MandiJ :w Regedor dns Justi\·as da Casa da 
Snpplicaçno, ou a quem seu cargo servir, eumpra, g-uarde 
e execute, e faça cumprir, guardar e executar este .Meu nl­
varc1, tilo inteiramente como ndle se contém, o qual será re­
gistrndo nos respectivos livros da mesma Casa da Sup­
plicaçiio. 

Dada no Rio de Janeiro aos 5 de Março de i825, 4o da In­
dependeHcia e do Imperio. 

IMPERADOR com guarda. 

Clemente Fer"teim França. 
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Alvará por que Vossa 1llagestadc bnper;:al Ha por l;ern Bc­
solver sobre a queixa do J)cpositario Geral desta cidad.-', 
Valenti1n José dos Santos, contra os acórdàos da Casa da 
Supplicaçdo, por occasício de ser cornpellido a cntre.r;ar 'uma es­
crava depositada de nmne Joaquina, arrematada por Claudio 
José de Souza, sem rmbargo d:; nilo estar previamente JJ[lfJO 
das despezas, qt~e com ctla fizera_, que o mesmo Depositaria 
deve proseguir pelos meios ordinarios, e pelas acções com­
petentes a indem,nizaçao das ditas despezas, para as haver 
do weço da arnmataçtio, que pela lei substit11e o objPcto ven­
dido nas hypothecas_. Conj'onnando-sc assim Vossa Jlfa.qestade 
Imperial, com o parecer acima expendido na 111 esa do Desem­
bar.r;o do PasJo na presente qucsUTo : Urdenaií'do que para o 
futuro se ponha em reli :Jiosa obscrvancia a disposip'io dos 
Alvarás de 21 de .Maio de 1751, Cap. r;o 1°, e de 25 de 
A.qosto de 177 d, ~ 16. E recmmnendando a oúscrvancia do 
§ T' da Ord. do liv. 3° tü. G6, e toda. a. cla1'eza, e limpeza 
na lórma, e escripturação das scntenfaS, e acúrdâos, corno 
neste Alvará fica expresso e declarado. 

Para Vossa Magestadc Imperial Ver. 

Por Immedü'll.a Resolução de Sua Mai~'estado Imperüd de 
25 de Janeiro de 1825, tomada em consulta da Mesa do Des­
embargo do Paço do 17 do mesmo mez e <mno, e despachó 
dn mesma .Mesa de 7 de Fevereiro do dito anno.- José 
Caetano do Andrade Pinto a fez escrever, o ltfanoel Con·cia 
Fernandes o fez. 

DECRETO- DE 7 DE MARÇO DU1 182;) 

Exling-uo a Commissão Militar do P0rnambuco c amnisLia os nilo pron: n­
ciados. 

Querendo dr.r um publico o assignalndo testemunho do 
quanto tem sido dolorosa ao Meu Paternal Coroçi:io a neces­
liade, em qLte l\Ie comtituiram os rebeldes da Provincia de 
Pernambuco, de fazer recahir sobre clles a esp~:da vingadora 
da Lei, conciliando J satisfação, que exige a justiça, eom os 
vrincipios de equidade e elemenci.a : Hei por bem, Tendo 
ouvido o Meu Conselho de Estado, e Usando da regnlin, que 
1\fe compete pelo art. 101 § 9° da Constituiçi·w do Imperio, 
Determinar o seguinte : 

i. o Que sejam promptamente executüdos torJos os réos, qne 
jú estiverem sentenciados pela Cornmissão Militar, e que esta 
sentenceie immediatamente os que estiverem ausentes, uma 

• 
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vez que estejam comprehendidos no Decreto dr, 26 de Julho 
e Carta Imperial dr, 16 de Outubro do anuo proximo passado 
ficando assim extincta a Commissão. 

2. o Que todos os mais réos, que estiverem pronunciDdos, 
quer presentes, quer aus~:mtes, sejam remettidos ao foro ordi­
uario, para a! h serem competentemente julgados. 

3. 0 Hei outro sim por bem Amnistiar a todos, que não esti­
verem pronunciados pelo crime dLl dita rehellii'ío, em que se 
porá perpetuo silencio, lançando um véo de esquecimento 
sobre as opiniões passadas. 

Clemente Ferreira França, do lVIeu Conselho de E8tado, Mi­
nistro e Secretario de Estado dos Negocios da Justiça, o tenha 
assim entendido, e o faça cumprir, passando as Ordens ás 
estações competentes. Palacío du Boa Vista 7 de Março de 
1825, 4° da Independencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Clemente Ferreirct França. 

DECRE'fO- DE 8 DE MARÇO nE !825 

Manda. lavrar no Conselho Supremo Militar as Patentes dos Primeiros Cirur· 

giõos uo Numero, c Capellãos da Armada Nacional e ImperiaL 

Sendo pratica lavrarem-se no Conselho Supremo Militar as 
Patentes dos Cirurgiões~ e Capellães dos Corpos do Exercito~ 
em razão das graduações militares de .que os mesmos gozam; 
e achando-se em identicas circumstancias os Primeiros Cimr-

t giões uo .Numero e Capellães da Armada Nacional e Imperial ; 
Hei por bem Determinnr que no referido Tribunal se lavrem 
igualmente as Patentes destes. O referido Conselho assim o 
tenha entendido e faça executar. Pala cio do Rio de Janeiro 
em 8 de .Março de :1825, ~o da Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco Villela Barboza. 

• 
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DECRETO- DE H DE MARÇO DE :1825 

Eleva a 400b000 annuaos a gratificação concedida ao Pastor da Colonia Allomã 

do Nova Friburgo. 

Hnvendo pelo Meu Imperinl Decreto de 9 de Outubro do 
~nno proximo findo, concedido mais uma gratificaçRo de 
:100/5000, nlém da de 20D~.sooo que por ontro Decreto du 20 de 
Julho do dito nnno haviíl concl'dido n Fred1~rico Snwerbrnn 
Pa~tor da Colonia Allemã du Nova Friburgo; E sendo-Me pre­
sente que as referidn~ qunntias ainda nfto são sutncientes paea 
a subsistencia e tratamento do mencionado Pnstor e seus 
filhos : Hei por bom, Attendrmdo outro sim ás prornes~as 
qne em Meu Augusto Nome lhe foram feitas na Allwnanha 
afim 1le vir e~tabelecer-se neste lmperio, elevar ns referidas 
grn tifica(Õ•'S n 4.011)000 por anno. l\1:1 rianno José l'ereir:1 da 
FonsPca, do Meu Conselho de EstadJ, Ministro e Secretario de 
Estado dos Neg-ocios da Fazenda e Presidente do Thrsouro 
Publico o tenha assim entendido e o faça executar. Palacio 
do Rio de Janeiro em H de Março de :1825, q,o da Independen­
cia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Luiz José de Carvalho e Mello. 

DECRETO - DE 18 DE MABÇO DE 1825 

Manda pagar os oxomplaros de o bras remcttidas a Sua Magcstado o Imperador 

c aos Conselheiros do Estado, pnlos proprictarios das diversas typogra­

phias desta Corte. 

Tendo determinado, por Decreto de 30 de lVIarço do anno 
proximo passado, que pelo The~ouro Publico :-:e png-asse até 
o fim do mesmo anno aos proprietarios e administradores 
das difl'.•rentes typographías de~ta côrte, a importaneia das 
not::~s que por elles fos:-:em ai li apresentadas de t()clos o~ escri­
pto-; impresso.; nas ditas typog-raphias (á excepl'ão d;tS obras 
volumo:;as), dt~ que tivessem feito subir um exemplar á minha 
augusta pre,:;Pnl a, e outro a cada um dos meu11Jros do meu 
Conselho de Estado : Hei por bem quP, pelo mesmo Thesouro 
Publico, se continue a fazer o mencionado pagamento na 
fórma acima indicada, até o fim do corrente anno. Marianno 
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José Pereira da Fonseca, do Meu Conselho de Estado, Minis­
tro e Secretario de Estado dos Negocias da Fazenda, e Presi­
dente do Thesouro Publico o tenha assim entendido e faça 
xecutar, com os despachos necessarios. Paço em :1.8 de M r o 
e :1.8:2J, ~·) da Indepenuencia e do Imperio. 

Com a rul.Jrica de Sua 1\fagestade o Imperador. 

Estevão Ribeiro de Rezende. 

DECRETO - DE 25 DE MARÇO DE :1.82ü 

Augmcnta. os soldos o mais voneimontos militares. 

Sendo bem notoria a insufficiencia dos soldos actuaes do 
Exerc;to, ainda mesmo para uma modica subsistencia, e a 
importancia dos seus serviços pela causa Imperial ; e Que­
rendo Eu, com Paternal Cuidado, não só occorrer ás desvan­
tagens, que trouxe, para algumas das Classes, o Decreto de 
22 de Abril de :1.82!, ma·s evitar que, por falta de sufficientes 
meios, sejam tentados a fazer sacrificios de seus deveres 
aquelles, que pela honra, e nobreza de sua profissão fazem até 
o sacrifieio de sua vida : Hei por bem, Tendo Ouvido o Meu 
Conselho de Estado, approvar a Tabe1la, que com este baixa, 
assignada por João Vieira de Carvalho, do Meu Conselho, Mi­
nistro e Secretario de Estado dos Negocios da Guerra ; e 
Ordenar se regulem os soldos e mais vencimentos, da ma­
neira que nella se contém. O Conselho Supremo Militar o 
tenha assim entendido, e o faça executar com os despa­
chos necessarios. Paço em 2ü de Março de :1825, 4° da Inde­
pendencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

João Vieira de Carvalho. 

PAltTE I i825 3 



TABELLA. DOS SOLDOS E MA.IS VENCUlENTOS DO EXE;RClTO DO UiPERIO, MANDADA OBSERVAR POR DECRETO DATADO DE HOJE 

Posto• ExMi·io• 
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I 
Commandando Corpo ............... • .•.• 
Não Commandando •.•..•.•• •• • ••......• 

Tenente-Coronel, •• • ... • •· .. • • • No Estado Mawr ta Classe .............. . 
• • • 2a Clas::;o ............. .. 

) 

Com mandando Corpo .•..••...••.••..•••• 
Não Command~ndo ..•..•..•.•.••..••.•• 

Major ........... " .... •· ..... • No Estado Maior ta Classe ............. · • 
• • • 2• Clas>o .............. . 

) 

Commandando Corpo .............. · ... · .. 
Commandanuo Companhia .............. . 

Capitão. • .. · • ••• ... · • • • ...... • No E::tado M~ior ia C asso ........ ···•·•• 
• • • 2a Classe ...•.•..•....•• 
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Commandando Compauhia .............. . 
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OBSERVAÇÕES 

L 0 Os Conselheiros o Vogaes do Conselho Supremo Militar vencerão, além 
do soldo de sua paLclllc, '•0,;000 men;;aes. 

2. 0 Os Ajuua11tes de Campo de Sua Mago3tauc Imperial vencerão, além do 
soldo, etapa e eavall-(auura,, correspondeutes i sua patente, uma gratificação 
mensal de iOJ8 100 até á patente de Brigadeiro; o em patente superior a esta, 
a gratifica(;ão da patente immcdiata cornmandanclo Divisão. 

3. 0 O Commantlante da Impot·ial guarda do honra vencerá além do St.Jdo, 
etapa c cavalgaduras correspondente;; á sua patente, a gratificação da patente 
immediata; consi!lerada commandando Dll'i:do. 

4. 0 Os AJudante General, o Quartel Mest1·e General da Corto, vencerão além 
do soldo, gratificação, etapa e cavalgaduras correspondentes á sua patente 
considerada em com mando de Corpo, Brigada, ou Di vi ão, uma gratificação de 
408000 para as despezas da Secretaria. 

tl.o O CommandanLe do deposito geral de rocmtas vencerá, além do soldo 
de sua patente, os vencimentos da mesma considerada om Commando do 
Corpo, Brigada ou Divbão 

6.'-' Os Deputados Ajudan'c General, c Quartel l\'Je:;tro General, vencerão, 
além do soldo, etapa c cavalgalluras conospondentos á sua patente, uma 
gratificação de 3VOUO. 

7. 0 Os Ajutlanto< e Quart.oís :\!oslrcs (los Corpos terão o vencimento de sua:~ 
Patentes e maii 4;.1JOO men:;aos; os Ajudantes to:·ão tambem uma cavalgadura. 

8. 0 Os Capellão,;, Sccretari.ls, Cirurgiões Mores e Ajudantes do Cirurgiões 
Toncerão conforme as suas paten tos. 

9. 0 Os Commandantos dos Corpos de Cavallaria o Artilharia montada, 
terão mais uma eavalg tdura do que os t!e Infantaria, ou Artilharia do Posição, 

!0. 0 Nenhum Offidal perceberá duas gratificações, terá eomtudo a opção. 
H. 0 Os Officiac:;, quo na somrna geral do soldo e graLitieaçõcs, percoherom 

maior qaantia do que a marcada nesta taholla, ser-lhes-lia conservada até quo 
passem a uma patente, ou cxercicio, em que a somrna igualo ou exceda a quo 
ora percebem. 

Paço om 25 de Março do i823.- João Vieira d~ Carvalho. 

DECRETO_, DE 25 DE MARÇO DE !8 25 

Approva a creação do um batalhão de Caçadores, do 2a linha, no districto de 
Nossa Senhora do Nazareth de Itapicurú de cima, na província da Bahia. 

Tendo sido organizado no districto de Nossa Senhora de 
Nazareth de Itapicurú de cima, da Provincia da Bcthia, um 
regimento de Segunda Linha com seis companhias de Infan­
taria, e duas de Cavallaria addidas, por occasiào da Campanha, 
que alli tivera lugar, segundo a informação, que o Gover­
nador das Armas da mesma Provincia fez subir á Minha 
Au!.('usta Presença ; e convindo á defesa, e policia do referido 
di'Stricto, que alli haja um corpo de segunda Linha: Hei por 
bem, por todos os sobreditos motivos, approvar a creação do 
mencionado regimento, passando porém a ser batalhão de 
Caçadores, com a organização determinada na Tabella n. 4,, 
que baixou com o Decreto de 4, de Novembro de :1.824,. O Con­
selho Supremo Militar o tenha assim entendido e o faça exe­
cutar. Paço em 25 de Março de !825, 4,o da Independencia e 
do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

João Vieira de Carvalho. 

~·rfi.:AA:P 
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DECRETO- DE 2f) DE MARÇO DE :l82f) 

Coneede augmonto de soldo aos omciaes da Armada o artilharb de Marinha. 

Havendo eu por Decreto da data de hoje, e pelos motivos 
no mesmo expendidos, Concedido ao Exercito augmento de 
Soldo, e Regulado as Gr:•tidcaçõe:-;; e merecendo igualmente a 
Minha Imperial Consideraçúo o:- Oiliei<1es d' Armada Nacional 
e Imperiill, e os Ofílt:iaes e mais Prat;<JS do bat;dtJão de Arti­
lharia da Marinha : Hei por bom, Tendo Ouvido o ml~u Con­
selho de Estado, fazer-lhes ex.twsho o referido augmento de 
soldo, persistindo porétll as gTaiit1carões e Comedorias do 
estylo. Os chefes de Divis:io, ehdt~s de Esquadra, Vice-Almi­
rantes, e Almirantes, que forem wembrus do Const'lho Su­
premo Mi1it:1r, vencerãt) a gratillcação ut·stu exercício, con­
forme o disposti) na Tnh.:IIn, (jUu acompanha o sobredito 
Decreto, e abonar-se-hüo aos otlkiaes du mencionado batalhão 
os vencimentos, que pela nwsuw Tnbelii! st~ diio <lOS do Exer­
cito, qu:mclo estivt;rertl crnprega,ios Oill igu;d serviço. Não se 
comprd1endern no pre~ente Dl;eretu os oilll~ÜIPS estrangeiros, 
que por seus conlraclus espt~ei<ICS guzarem das mesmas ou 
maiores vantDgens. O Conselho Supremo Militar o knha assim 
entendido, e o faça executar com 11S de~pnclws necessarios. 
Palacio do Hio de Janeiro em 25 ue Março de i8:25, ft:o da In­
depenuencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Fmncisco Villela Barbuza. 

DECRETO- DE 2s DE l\1Anço DE i82o 

Declara do nenhum effoito a bbolla de 2:J dc:>l.o moz do augmonto do ven­
cimento milit:uos o manda-a substituir por outra. 

Querendo obviar Juvidas, que poss~tm sugg·erir-sr, á iutel­
ligencia da Tabella, que acompanhou o Di·Creto de 25 do cor­
rente mez ; Hei por bem, qne, lkando aquella de nenhum 
effeito, tenha exacta ob~ervancia a que ora com este baixa, 
assignada por João Vieira de Carntlho, do Meu conselho, Mi­
nistro e Secretario de Estado dos Ne.~ocios da Guerra. O Con­
selho Supremo lllilitar o tenha assim entendido, e o faça exe­
cutar com os despachos necessarios. Paf;o em 28 de Março 
de :l82õ, 4° da Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Ma gesta de Imperial. 

João Vieira de Ca1'valho. 



TABELLA DOS SOLDOS, E MAIS VENCIMENTOS DO EXERCITO DO IMPERIO, MANDADA OBSERVAR POR DECRETO 
DATADO DE HOJE 

Postos 

.Marechal do E xereíto .•.•••• 

Tenente General •••••••••.•• 

Marechal de Campo ....... .. 

Brigadeiro •• , .............. . 

Soldos 
rnensaes 

2)05000 

HO~OOO ~( 1 
" ~ 

2) 

UOJJOO)] 

00.~! J 

Exercicios Gratificações 
rnensaes 

) 

As que lhes forem 
arbitradas conforme a 

Commaudando Excreito •... ,, .•••.• ,.... fJI'ça do Exerdo e 
importancia das opera­
ções. 

Exercito •.•...•..•.•.•••. , .•••.••....•.. 
Divisão .•....•..••••..•..•••..•••....•• 
Praça ou distrieto •••.•••..••.•••.•.•. ,. 
Fortaleza ••.•.••...•. , •••.....•••... ,,,. 

Divisão ...............•....• , ..•....... 
Praç:t ou distrieto .................... .. 
Fortaleza ....•...••••••.•....•.•.••.. , .• 

Brigada •.......•••.•••.•.•.••.•.••.•.•• 
Praça ou districto ...................... . 
Fortaleza ••• , •.••••••••.••••.•.•••••••• 

Dito 
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iG 
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t::1 
1?;1 
D 
!:0 
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1?;1 
!:0 

> 
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I . ';! 

J.., ~ Biigada .••••••••••••••••• ~ •.•.•.••....• 808000 5 4 
Coronel.,, •••••••••..•••.•.. 70#000 ~ Co.po, • ·"" '''"'' '" •" •" • '"" ·"" 3U~UUO 3 2 .,a :r 

208000 3 2 t;; N) Esta dD·:\Iaror ia cl uso, .... , ....... 
M 2a classe .......... ,,. toaooJ 3 o n 
:;:; 
t'j 

60)000 ~ Commandando corpo ••• , ••• , •••••• ,, •••• 2 2 
~ 

30S010 o Tenente ·Coronel .•.... , . , • , • No Estado-l\laior f· cJa,;se •. ,.,,,.,., •• :H).~ ))Ü ::l 2 ~Ul 

2J classe .... , ........ saooo ::l o C':l 
~ 

505000 ~ Commandanrlo corpo •..• , ....... _,, •.•• 30W0) 2 2 :;:; 
~ Major .•.•••.•..••.••.••••••. No Estado-Maior :ta eJa,so ........... Hí,~OO) 2 2 ~ 

2a elasse ... " ••••••• 8$lQO 2 o IJl 

i::: I 
"=' ! ~ m 
:;:; 

~ Corpo ..• :, ••... ,, .•.•• , •.. , .. ,, •••••..• 30.)00[) 1. f. ;; 
30,)000 ~ Comp,nlua ............................. iO.)OOO i o t'j Capitão •••• ,., .............. Ul 

t:;l 

1:);;ooo 1 :1. > No E,t,ldo-:Mawr ia cla,sc ............ 
t"' 2::t classe ............ 6~0JO f. o <1 
> 

2:JSOOO ~ CommaPdand0 companhia ••• , ...... , ... );;d 

·'rcnenlo .•• 'I •1 •••••• ,., •••• 
10.':0JO i o >-No Estado-Maior ta dasse .. , .. , •....• 6EO o i f. V> 

2"' e! asso .••. , •. , .• ,. ~soao i o 

22b000 ~ Commandando companhia •••.•.•• ,., •• 10~000 t o Alferes,, •• 1,., •••.•.• , •.• 1, No Estado·M<dor ia classe ............ 6EOOO i i 
2a cl&SS(l, ,. ,. , ,. "" 4L)OO:J i o w eo 



PequeM Estado·Mait:>l' dos cor110s 

~9ldos diarios 

Sargento Ajudante, ..••••••• ,.,.,, •.• , •.. , .••• 
Sargento Quartel-mestre, ou Vago· mestre •..•.. 
Tambor-mór •.•...•..... , .... , ....•.......... 
Corneta-mór •....•.••.• , .•.• ,, .. , ....•. , ..•... 
Ferrador ................................... .. 
Sellciro ........•...•.•..•.......•.•••...•....• 
Coronheiro, ou ospingardoiro ................. . 
Mc8Lre do musica ........ , ....•.....••.• , ..•.. 
l\lusicos Ja P clas~o ......................... . 

da ~a c! a~se •.•.. , , , .•.• , •••.•....• , .. 
da 3a classe ........... ~ ............. . 

Praças de companl,h 

340 
280 
:1.40 
260 
100 
:1.00 
:1.0() 
940 
370 
220 
1.40 

Porta-estandarte ••••.•••.•••••••.••..•.••..••• , .....•..•.••..••..•.•••.•.. 
!o Sargento .....•.•.....••••••••• • .. •. · ..••.•..•.• , ..•......•..•••..•..... 
2° Sargento ........•.•.•.••.•...•. ··••• ..•••. • • · •. • .•...• • ••...•..•..•..• 
Forriel ...........•......•••••..•....•..•.•.••..•...•.... , ••..•.•...• , ••• 
Cabo do Esquadra ...•.•.•••••.•.••. , ••..•...•.•. ,., ..•.•.. , •..•.... , .•... 
Anspeçada ....•..........• , •. , •• , •.•. , •. , ............•. , . , •.....•... , . , ... 
Soldado ................................................................. 
Tambor, corneta, e clarim., .. , ....... , ..................................• 
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OBSERVAÇÕES 

L 0 Os Conselheiros e Vogaes do Conselho Supremo Militar vencerão 
40$0)() monsaes do gratificação. 

~. 0 Us Ajudantes do Campo tle Su'a .Magcstadc Imperial vencerão as etapas, 
o cav:dgadura8, eorro8ponrleutcs á' da patente immodiata, c:Jmmandando 
corpo, brigOlda, ou dh·isão, e o mt•smo se o<~tcnderá a ro-poito da gratificação, 
será comtudo até á patoi<te .te IJrigOldtJiro de !00,)000 tuonsaos. 

;{. 0 U CommatHÍOli;to Ja Inipcrbi Guarda üe Honra voueorá a gratificação, 
etapa, e cavaliadnnu corrc,;pondeute~ á patente ímmoúbta, eomruautL.tndo 
divi&:in. 

4. 0 08 Ajudante General, o Quartol.:\Jostro General da Côrte, vtmcerão a 
gr<ltifieação, ctOlpa, e rav:dg:uin;·a:; e n·o:;pondentes á sua pat•mto e.,nsiuo­
rath on1 coiumOlHtlo de eo:·po, briga.la, ou divisão, e uma gralificaçfio nie;tsal 

_ de 4')Õ'')il I para as de.'peza.; da ;:-;c~retMia, a qual llevcrá pas:;ar á~jucl!os 
officiaos, em quo por acci,'eult: rccahir c:,te oxorcicio. 

ti•.'' i),; Dv;llltados do Ajudacto i;eueral, c Ouartel-!IIcstrc nc:tcral 
Teneerio a ct 'IÍ•, e Cdv,dgatlur:~.~ currc5pondcutcs ;i sua patente, como com­
ma;,;L<ndo corpo, e uwa gratilic;·ção do :iiJ,;OIJi). 

6. 0 Os .\4;~jot·c3 tle 111igatla vcuccrão :1s otapas o caYalg-,tduras de sua 
pat~nte commaJlthtntlo corpo, c a ~trafilicação lio \'JI)il,). 

7. 0 O Cumm:~.ntlan:e uu lleposiL:J ücr<1l de rccrnt:cs ua Côrtc .-onccr:í. a 
iratificap1o, et:.~pa1. o caYalgauuras de sua patonie considerada COJillllan· 
da~,.;o corpo ltrig.:Ja, ou divi:<lu. 

8 ° O Piq.-ic<~-.\:ór, Ci··::rMii'ío-.\;Jcír, o Capcllão-.!\1ór, do E~11:·rLn, os 
Ca.pell:i:e~ Secretario:<, Cirurgiõe>-Müros, c Aju,fantes do Cirurgia, teri;o os 
aoldoa d:u ~ua,; l'(l·':'cctivao p<cte:Jics, c as graliíiea(:f:e.i, llliC jiOiO;; seus 
empregos ora l'err.ebem. 

9. 0 \)s Tenentes-Co:onei~, :Vlajorcs <los CJ!'pus do infan!ari:l, c artilharia 
de posição, que não coJum:wdaretn, te!'ão ama c:walg<.ulura P o:1 o!iiciacs 
superi,reli ths cor;1o~ de cavallal'ia e arli!ll,tria mu:iLtt\:., m:ús uma 
da~ que pereehell1 os do iguac:; liatenle:·i llaquellc:; corros. 

!0. 0 Os Ajuda:;to e Quarlois.:,; e:,tres terão os Ycnci•ncntos do suas 
patw ,,,.,, e 4,~ 0) do g:·atiiicação mensal; os AjuJ:.wtc.; lc:rão tam!Jern uma 
eanlgadun.. 

it u ,\.:; grati1icaçiie.~ dos ofl!ciacs tlo Imperi:d Corpo do Eugcnltciros 
continua:·ão a ser regula,Jas como ac.tualmoutc c,;tfío. 

~~-" o~ so!:lo~ dos GOI'Cl'!ê:lllorc:~, c Connnauüantes :las À''l11:lS das 
provi;:ri"~ ficam reg;dado,; [iClo prcso,:to ilcereto : a,; gralific:tcõos re o elo 
!7 de Fevereiro deste ::nno; c as cavaígaduras e ut~:pas pc! 'S corre :"w:lcutcs 
:is patente,; que :ivo;·cm no cxu;·cicw ue commanuo tlo corpo, brigada, 
ou divis~o. 

n. 0 Nenhum tfficial pcrceh erá ,] ua~ r~ratificat:õe~: t(Fá com tu1io a opção. 
14. 0 U> otli~i:<c~, 'fUC ua SOllllll:l. f~OrO<l de so:do, c gralifi~ :çõcs perceliercm 

maior quantia, do quo a m<lrcada nesta ta!Jclb, t:Olloi!nal-:t·h:lo, até que 
passem a um:~. p:atonte, ou cx()rcicio, 0111 qnê a soruma igualo, ou ox~~c;la a 
que ora porei' hem. 

U espírito deste artigo será ajiplieado aos olliciaos infcriorc>, o mais 
praças üos corpo> tlo Exnrcito. 

Paço em 28 do Março do :l8:l:J.-J oiio Vieira de Carvalho. 

DECRETO- Di! 30 Dll M.A.RÇO DI !825 

Concede a diaria de 480 réis aos missionarios Barbadinhos Italianos re· 

sidentos nesta côrto. 

Tomando em consideração o que me representou o padre 
Frei José Maria de Snrdenha, prefeito dos Barbadinhos 
Italianos, residentes nesta côrte, sobre a falta absoluta de 
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meios, que soifre, para manter a sun subsistencia, e dr, mais 
tres pe!'soas~ qne tem a s1~u cargo, at1m de continuar no impor­
tante ministerio da Pre!!aç~o Evangelica, para que foi des­
tin<ldo: Hei por bt•m coneerler-lhe a di:uia de 48J réi~, que 
lhe será pa~[' men~:1lrnente pela re~pr:ctiva Folha rlo Thesouro 
Publico. :MHri:lllno Jo~é Perl'ira da Fons<~ca, do Meu Conselho 
de Estado, Ministro e Secretario de Estado dos .Negoeios da 
Fazenda, e Pn~sidente do Thesouro Publico, o tenl1a assim 
entendido, e faça cumprir com os despaciJOs nccessarios. Paço 
em 30 de .Mar~o de l825, 4° da ludependeneia e do lmperio. 

Gom a rubrica de Sua .Magestade o Imperador. 

Estevii:o Ribei1·o de Rezende. 

DECRETO - DE 2 DE ABniL DE !825 

Manda abonar aos empregados do Arsenal de Marinha da. Bahia os mesmos 

vencimentos quo poreobem os do Arsenal do Guerra da Corto do classes 

semelhantes. 

Tendo consideração ao que Me representnram os empre­
gados civis rio Arsenal d<l Marinh<l da Provinda dn Bahia, e 
ás informaçõ(~:' que a a sen respeito der;im t:mto o PrMsidente 
da mesma Provinci::t, como a respectiva Junta da Fnzenda, 
das quaes consta n:io serem os ordenados que ora percebem 
suffidentes pHa a su::t decente sustentação, nem correspon­
dentes :10 accrescimo de tr11balho qne lhes tem ultimamente 
sobrevindo, e devem continuar a ter, não só pelo mainr nu­
mero de navios da Armada Nc1cional e Irnr,erial, que alli ar­
fluem, e a QUt'ffi se fazem os conveniente.:; supprimento", mas 
tambem pelo impulso qw') dt>sde já convem dar c1 eonstruc­
ção naval em um Porto, enj ts pt•enliares circumstnnci:1s a 
facilitam: Hei por b\~m conronuandn-Me com as dtadas in­
formal'Ões, e depois de ouvir o Meu Consel!1o de Estado, 
coneeder aos reft~ridos empregados civis o vencimento do 
mesmo ordenado de que actualmente gozam os do Arsennl da 
Marinha desta Côrte de classes st•rnel!wutes. Francisco Vil­
leia llartJoza, do .Meu Comelho de E~t:1do, Ministro e Secre­
tario de Estado do Negocias da Marinha, o tenha assim 
entendido e faça executar com os despachos necessarios. 

Palacio do Hio de Janeiro em 2 de Abril de !8:25, 4° da 
Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador 

Francisco Villela Barboza. 

<AAFI:P~ 
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DECRETO- DE 2 DE ABlliL DE i825 

Amplia i Marinha a nova tabella de 28 de Março ultimo. 

Tendo por D"ereto de 28 do mez proxirno findo mandado 
substituir por outra a tabdla, que baixou com o de 25 do 
dito mez, cuj::~s disposkões Oz no mesmo dia extensivas aos 
Otnciaes da Armada Nacional e Imperial, e aos Offieiaes, e 
mais praças do batalluio de artilharia da marinha : Hei por 
bem determinar qut~ pt>la nova tabel!a se regulem os ven­
cimentos destes, na conformidade do decreto por que lhes 
foram concedidos. O Conselht~ Supremo Mililar o tenha assim 
entendido, e fac·a Pxecutar com os despad1os necessarios. 

Palacio do Rio de J:meiro em 2 de Abril de :1825, 4° da 
Independencia e do Imperio. 

Com a rnbrica de Sua 1\Iagestade o Imperial. 

Francisco Yillela Barboza. 

DECRETO - DE 8 DE ABRIL DE i8~5 

Estabelece uma consignação mensal para supprir ás despezas do Seminario 

de SaLt'Anna da Província de S. Panlo. 

Tendo considernção a que o Seminario de Santa' Anna, 
novamente estalJelecido na Província de S. Paulo a bem dos 
meninos pobres, não tem os fundos nPcess;1rios para sua 
congrua manutt>nção; e merecendo stmpre taes estabeleci­
mentos urna p;Hticular protecção pelos uteis fins a que se 
destinnm : Hei por IJem que pelo cofre do subsidio littera­
rio dnqudla Provincia se con:-;igne a quantia mensal de 
~>0~000, para supprir ás de:-;pf•zas do dito Seminario. 
Marianno José Pereira da Fonseca, do Meu Consf'lho de 
Estado, Mini:-;tro e St·eretario de l';:-;tndo dos Ne~o~ios da Fa­
zenda, e Presidente do Thr:souro Pufllieo, o tenha assim en­
tendido, e faça executar com os despachos necessarios. 

Paço, em S de ALril de 18:2~, 4° da Indepcndencia e do 
lmperio. 

Com a rubrica de Sua Ma gesta de o Imperador. 

EstevcTo Ribeiro de Rezende. 
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DECRETO- DE 8 DE AUBIL DE !82t> 

Faz extensivas aos iudi viduos quo voluntariamente assentarem praça no ba­

talhão do Artilharia da marinha do Rio de Janeiro, as mesmas vantagens 

e distinctivos concedidos aos voluntarios do Exercito. 

Não sf:'ndo justo que os indivíduos, que em virtude do De­
creto de 8 de Maio de 182:2 asc;entaram v oi untaria mente praça 
no hatalhào de Artilharia da m:-~rinha do Rio de Janeiro, dei­
xem de gozar das mesmas vant<lgens, e distinetivos conce­
didos por outro Decreto de ':27 de Janeiro do corrente anno 
aos voluntario~ do Exercito : Hei por bem f<Jzer-lhes ex-

. tensivas as dbposi(;õus deste ultimo decreto. O Conselho 
Supremo "Militar o tenha ;1ssim entendido, e faça nesta con­
formidade expedir os dP,;pachos nl'wessarios. 

P<daeio do Hio de Janeiro em 8 de Abril de 18:25, 4o da 
Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua :Magestade o Imperador. 

Francisco Villela Barhoza. 

ALvARÁ - DE 15 DE ABlHL DE 182t> 

Conc2do á cidade do Montcvidéo o titulo do Imperial. 

Eu o Imperador Constitucional, e Defensor Perpetuo do 
Imperio do Brazil. Faço s;1ber aos que o present\~ Alvará 
virem : Que desejnndo Honrar a Cidade de Montevidéo com 
um publico testemunho, qne conserve em memoria o muito 
que Me têm sido gratos seus palrioticos, e relevantes ser­
viços em favor da C a usa deste Im ;)e rio : H e i por bem fazer­
lhe mercê do titulo de Impt~rial, para que ddlu use, além 
dos outros, com que já se distingue. Este A-lvará se cum­
prirá como nelle se conté,n. Dado no Rio de Janeiro aos i5 
de Abril de iS.rlt>, 4° da Independencia e do Imperio. 

IMPERADOR com guarda. 

Alvará, por que Vossa Magestade Imperial Ha por bem Fazer 
Mercê á Cidade de iVlontevidéo do Titulo de lmpPria l, para 
que delle use além dos outros, com que já se distingue, como 
acima se declara. 

Para Vossa Magestade Imperial vêr. 

Por Decreto de Sua Magestade Imperinl de H de Março 
de 1825, e Despacho da Mesa do Desembargo do Paço de 2i 
do mesmo mez e anno.- José Joaquim Nabuco de Araujo. 
- Dr. Antonio José de Miranda.- José Caetano de Andrade 
Pinto, o fez escrever.- Joaquim José da Silveira, o fez. 

or:I:A:A:Po:f'\:.f\:fo:l" 
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DECRETO - DE 25 DE ABRIL DE i825 

Manda que aos anspeçada' do Batalhão de Artilharia da marinha so abono 

HO réis de soldo por dia. 

Atttmdendo a que os anspeçadas do Batalhão de Artilharia 
da mHinha não devem deixar de gozar do beneficio do au­
gmento do soldo, concedido por Decreto de 2~ de Março pro­
ximo p:tS~Bdo, e de 2 do corrente, aos Offieiaes e mais praças 
do dito h:ltalh:lo, por não hnver semelhante pra('3 no Regi­
mento dP Artilharia da côrte, pelo qual se acham regnl:tdos 
os vencimentos daquelle corpo :Hei por bem determinnr que 
os meneion~1dos anspeçadas se nbonem HO rs. de soldo por 
dia. O Cor:sel ho SuprPmo Militar o tenhn assim entendido, 
e faça expcutar com os despacllos neccssarios. 

Pnlaci·j do Rio de Janriro em 25 de Abril de 1825, q,o da 
lndependencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Francisco Villela Barboza. 

DECRETO- DE 30 DE ABRIL DE 1.821) 

Crêa o posto de Secretario no {o Corpo de Artilharia montada da ia Linha 

do Exercito. 

Tendo a experiencin mostrado a necessidade que h a do Posto 
de Secretario no to Corpo de Artilharia montada de fa Linha 
do Exercito, que fôi Brigadas de Artilharia montada da Côrte: 
Hei por bem crear no mencionado Corpo, o referido Posto de 
de Secretario. O Conselho Supremo Militar o tenha entendido, 
e o faça executar. Paço em 30 de Abril de 1.825, 4:0 da lnde­
pendencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador 

João Vieira de Carvalho. 
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DECRETO- DE 30 DE ABRIL DE 182~ 

Crê a um Batalhão do Caçadores de 2a lmha na villa de lnhambupe da 
Província da Bahia. 

Tendo sido organizado um Regimento de Ca~;adores de 
2:a linha na villa dP Inh;tmbupe da Província da Bahia, por 
occasiiío em que o Exercito P;rciflcador se nch~rva no recon­
cavo da referidél Provi1win; e convindo que alli continue a 
haver uma tal forl·a Mililar, segnndo a inforrrwção que o 
Governador dns Armas d<HJuella Província ft)Z sn!Jir :í Minha 
Augusta Presença: Ht·i por bem, approvando n creação do 
mencionado Corpo, ordeJólar, que elle se reduza a Batalhão de 
Caçadores da mesmn linha, org:ll1izadt> I'Orrforme n tobella 
n. 4, que hnixou com o Deereto de 4 de Nover11bro de 18.2~. 
O Conselho Supremo .Militar o ttmha assim entendido, e expeca 
em ronsequencia os despachos neccssarins. • 

Paço em 30 de Abril de 1825, 4° da Inclcpendencia e elo 
Imperio. 

Com a rubrica de Sua M'agestacle o Imperador. 

Jollo Vieira de Carvalho. 

DECRETO- DE 6 DE MAIO DE 1825 

Dá novos Estatutos á Sociedade do Agricultura, Commerdo, Mineração e 

Navegação do Rio Doce. 

Querendo remover os obstaculos que se têm offerecido á 
execução dos E:statuto.;; pnblicndos pelo Tribunal da Junta do 
Commerdo, Agriculturn, Fnbricas e Navegaç:lo deste Imperio, 
em :15 de Dezembro de 1819, em c0nseí]uencia da resolução 
de consultn do mesmo Tribunal, dada em 27 de Outubro do 
sobredito anno, para o estabelecimento de uma Sociedade de 
Agricultura, Commercio e N:tvegaç;lo do Rio Doce, ele que já 
ha um consideravel numero de subscripton-·s, t:lnto nacionaes, 
como estrangeiros residentes nesta Província do Rio de 
Janeiro, e nas de Minas Geraes, e Espirito ~anto, na fórma do 
art. :to dos ditos estatutos; e Attendendo á representação que 
me fizeram José Alexandre Carneiro Lciío, e sPus socios, pe­
dindo-me a faeuldade de estender esta mbscripção aos ca­
pitalistas de Londres, afim de se obterem os consideraveis 
fundos que são indispensaveis na compra de machinus e 
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utensílios de toda 8 especic, com que se fncilite a mão de 
obra nn acquisi~;~o de ll;Jhcis mirrt\iros, e agricultores, e de 
engenheiros llydnmliro~. que ~ejam peritos na alll'rtura de 
canae:s ('ffi muitos logDres pedregosos, e de c;1tadnpas que 
ora empecem a naveg·nção do Hio Doce, :dim de que em 
pouco l!~lllpo haja de eollwr esta Sueiedade o bem merecido 
fructo dP suas fadi!_!;rs, e sar·riUcios pecuniarius; reeelJ·~ndo ao 
meswn tempo o Imperio do IJI':~zil, e muito partieufannente as 
duas Provinchs de .Minas Geraes, e do Espírito S•mto, a 
gr<rndt~ vantq.~·em d::~ intrudurç:\n de um considnravel capital 
estrangeiro, em reforço do qun se acha prowettido pelos 
acciunistas dPsta Proviueiã do Hio du .Janeiro, e pelos das 
duas Provincins de l\lin;:s Gt•ral's, e Espírito S:mlo, como 
consta dos respeeli vos cadernos das :--ul):-:cripções, além da 
vnnt;1gew da propap1ç~o 110 Brazil d;1s luzes da Europn, em 
abertura scienti!li:a, e regular de e:m:1es para n navegaç~o, em 
a lavra dos mdnes, e n;1 iutroduc(;~o dos b"ns priueipios da 
agricullur::~; o que tudo muito concorrerá para o rapido 
augm nlo da popula\,·ão, da i ud uslria, do túmrnercio, da 
navegnçãn, e dn riqueza deste Im!Jerio: Hei por bem approvar 
os Eslatutos que com este iwixam, assi,!,nHrdus por Estevão 
RibBiro de Rezende, do J\leu Consdho, Miuistro e Secretario 
de Estado do:-; Nt'gocios d11 ltnpt~rio, que a~sim o tenha en· 
tendido e fa~·a execular com o-; despaclws necessnrios. Paço 
em 6 dt~ Maio de 1825, fJ.o da lndepcndencia e do llllperio. 

Com a rubrica de Su:1 Magestade Imperüll. 

Estevão Ribeiro de Rezende. 

E!!!tatutos .-~nra o e!iltnb~lechnento de tHIUl Socle• 
ià dade de A~.p·icultura~ Connnercio, .Mineração, 

e Naveé;nção do Rio ~ce. 

1. o Qne seja o representante José Alexandre Carneiro Leilo, 
por si e st·us socios-, ; utorizado <1 promover a sulJserip~·ào dos 
Capitali:-ta~ de Londres para a for11ratura de urna SociedBde de 
Agricultura, Com rrwrcio, Mmeração e Navegação do Rio 
Doce, estabel•~cendo-se em Londres uma Junta de direcçJo e 
fiscalisnç~o dos fundos rrnpregados ne:-ta em!Jreza, a qual haja 
de escolher sens a::u)ntes nesta Província, na do Espírito­
Santo, e na de Minas Geraes, como julgar conveniente. 

2. 0 Que IH~sta Socied;1de entrarüo todos os subditos deste 
ImpPrio, e os estniDgeiros que jil subscreveram para ella, na 
conformid::~de dos Est:ttutos de H> de Dezembro de 18,19, uma 
vez que concorrão promptamente com aq uella pnrte d·a 
sua subscripção que for exi:.!ida pl'los Agentes da Directoria 
de Londres, na fórma do § 10 dos Estatutos. 
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3. o Que esta Sociedade gozará de todas as mercês, e van­
tagens concedidas em 29 de Uutuhro de 1819~ e expendidas na 
Provis~o e Estatutos de 1õ de Dezembro do mesmo anno, 
sendo substituídos os Directores e Juntas pelos Agentes no­
me;idos pela D1rectoria de Londres, quu serão obrigarlos a 
dar conta aos accionistas brazileiros, do que lhe houver de 
totar de suas acç:õ~'s, o que se fará publico no fim d0 cuda 
um anno depois de passados os tres primeiros. 

4. 0 Que todos o:s canaes, que abrir a Sociedade, para evitar 
os ris('os da btJrra e cachoeiras, e facilitar a navC"gação do 
Rio Doce e seus affiuentes, su~o considerados cümo pro­
priedade da mesma Sociedade por tempo de 20 annos~ que 
corren1o dPpois de concluídos, e de serem postos em termos 
de por elles se n~vegar, ficando livre á me~ma Sociedade o 
convencionar com os donos das embarcaçõe.-:, barcos, e canôfiS, 
que se quizerem utilisar dos mesmos canaes, por livre ajuste, 
e accôrdo reciproco, visto serem feitos, conservados e po­
liciados á custa da mesm11 Sociedade. Si, porém, no fim do 
dito prazo de 20 annos, não estiver ainda pago o capital, e 
respPctivos juros empregados pela Sociedade na abertura e 
conservação dos ditos canaes, o que legalmente deverá 
mo:-;trar pelo rendimento que delles tiver obtido, neste caso, 
ou lhe será paga de prompto a quantin que faltar ou o Go­
verno prorogará o tempo necessario para cobrir este excesso 
de despeza. 

5. o Que a mesma Sociedade possa emprehender a extr11cção 
do ouro, prata, e quaesquer outros metaes, que se encontrarem 
no alveo do Rio Doce, nas was margens e vertentes, nos rios, 
ribeiros e corregos, e nos seus affiuentes, uma vez que taes 
terrenos não estejam concedidos por datas mineraes a quaes­
quer pessoas ; pois que neste caso só os poderá lavrar por 
ajuste e voluntaria compra feita a seus possuidores: ficando a 
Sociíjdade obrigada a pagar os direitos estabeleeidos para a 
lavra dos metaes nellte Imperio, e sendo os trabalhos da So­
ciPdade unicamente dirigidos pelos mestres mineiros, a esse 
fim por ella escolhidos, para que se possam pôr em pratica os 
bons e luminosos princípios da arte montanistica. 

6.o Que todos os empregados pela Sociedade, ou nacionaes 
úU estrangeiros, gozarão da alta protecção de Sua Magestade 
Imperial, para que não sejam distrahidos de suas occupações, 
para serem mantidos seus direitos e propriedades, na fórma 
das leis do lmperio, e par:-~ a introducção e livre transito de 
suas machinas, effeitos e bagagens. 

7. o Que esta Sociedade deverá começar séus trabalhos dentro 
do prazo de dous annos, e que, findo este prazo, se reputará 
nulla a concessão Imperial para o seu estabelecimento. 

Palacio do Rio de Janeiro em 6 de Maio de t82tL- Estevão 
Ribeiro de Rezende. 



DECRETOS, CARTAS IMPERIAES E ALVARÁS 49 

DECRETO- DE i 7 DE MAIO DE 18~5 

Crõa uma Companhia do Ordenanças no Di.;tricto do Rio Claro, na Provineía 

do Goyaz. 

Attendendo :10 que me representaram os moradores do Dis­
tricto do Rio r,Iaro, na Provineia de Goyaz, e á inform:1çào 
que o Pn~sidente daquella Província fez subir á Minha 
Augusb1 Pre.:;ença : Hei p"r bt•m m:wdar crear no refe­
rido Distrielo, uma Cumpanhia de Ordenl'!nçns, O Conselho 
Suprenw Mil i lar o tnnha a-sim entendido, e o faça exe~utar. 

Pa~o em i 7 de Maio de 1~23, fi:o da Independenda e do 
Imperio. 

Com a rubrica do Sua Ma;-estarlc o Imperador. 

João Vieira de Carvalho. 

CARTA IMPERIAL- DE 18 DE MAIO DE 1825 

Cm,odc uma loteria annnal por ospaço de f.O anno3 em faYor do Hospital de 

S. Pedro do Alcantara d.1 ciJade do Goyaz. 

Cnetano Maria Lopes Gama, Pr·rsidente da Província di3 
Goyaz. Eu o Impen1dor Constilul'ion:d, e Defen~O!' Perpetuo 
do Br:1zil vos Envio muito s:tud;Jf, Tomando em consi,lera­
ção o que Me expuzestes em vo~so oflkio de JO de Março 
deste anuo, pe,lindo-me a eonces,;ão de uma l"t•·ria annual 
por esp:1ço de iO annos em fav,,r do llospital de S. Pedro de 
Alrantara da dila'le de G11yaz : Hl'i por IJern Approvar o 
plnno que me remetu~st~s, e qne V(IÍ 3:-'Si!.fnado, por Estevão 
Ribeiro de H,•zende, do MPu ConsPlllo, l\linistro e SecrPLario 
de Estado d()s N1·goeiús do Imperin, sendo <lpplic;,da a totali­
dade dos i2 °/o, que se hão de deduzir do 1·apital da mesma 
loteria, a bPnelicio dn rderidn Ho..:pital, sem o desconto dos 
3 °/o para o Ministro e Esnivào, de c11jo caridoso Zf'lo é de 
esperar a ce~si\o d'esse interesse, em proveito de tão util e 
pio estabeler-imento. O que me parecnu participar-vos para 
que assim o tenhaes entPndido, e façaes execut:'lr. Escripta 
no P:dacio do Rio ne J:tn~'iro em i8 de .Maio de !825, (lo da 
lndepcndencia e do Imperio. 

Imperador com guardã. 

Es:l vão Riúe,rl) àe Rezendl; 

Par'l Caet:mo Maria Lo:pes Gtm·1. 
f.lllTE I i82õ 

H 
3~ 
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Plano da lote••la do Ho@lpltal de S. Pedro de AI· 
cantara da cidade de Goyaz. 

O fundo df'st3 loteria é de 9: i001~000. Os bilhetes que ror­
mão este fundo, sllo f. 200, a 8f5000 ; e p::~ra f;lcilitar-se a ex­
tracção havern tambern bilhdes de il!OOO; com og quaes co­
brar-se-ha a metadt• do premio, que corresponder ao numero. 
A loteria ~erá dirigida pela Junta de caridade, fit-ando in­
cumbido o Juiz de Fóra de assistir com o Escriv~10 de seu 
eargo aos trabalhos da veriticat;ào d;1s sortes, cujo Escrivão 
fará a escripluraç~o computeute. 

Os bilhetes ~wri'1o impressos, e assignados por dous mem­
bros da mesma Junta. 

A beneficio do Hospit:1l descontar-se-ha U 0/o, dos quaes se 
deduzirão 2 °/o para o Ministro e !"/o para o Escrivão. 

Os premios são estabelt·cidos na propor{~ão seguinte: 
i de.. . . . . . . . . . • . . . • . . 2:0006000 
i de . . . . . . . . . . . . . . . . . 8t06000 
i de . . . . . . . . . . . . . . . . . 500JOOO 
f de . . • . . . . . . . . . . . . . . ~O{Ir)O()() 
4 de . . . . . .. . . . . . . . .. . 100~000. . . .. 4006000 
6 de . . . . . . . . . . • . . .. . . 50~00{}.. • • . 3006000 
8 de . • . .. . .. . . . . . . . . . 40b000.. .. • 320{>000 

10 de .. • . . . .. . .. . . . . . . 308000..... 300,.)000 
30 de................. 201000..... 600,:)000 

100 de . . . . . . . . . . . . . . . . • HiJjOOO . . • . • i : 6006000 
238 de . . .. . .. . . . . . . . . • . 108000 ..... 2: 380~000 

i primeirfl branca . . . . 100b000 
l ultima branca. .. • .. 1004000 

400 premios} . 
800 bnm<~O~ i.200 bilhetes 3 8ij000 9:600~000 

Palacio do Rio de Janeiro em !8 de Maio de i82i'S.-Estevão 
Ribeiro de Rezende. 

DECRETO - DE i8 DE MAIO DE i823 

Determina que os 01 dcnados dos 2°s e 3·'s Eseripturarios da Contadoria da Ma­

rinha, sejam igualado> aos de igual cate;;oria do Thesouro Nacional. 

Tendo-Me requerido os 2°5 e 3° 9 Escripturarios da Conta­
doria da Mnrinh3 desta Côrte, que se lhes igualem os seus 
ordenados aos dos Officiaes do Tbesouro N acionai de sem e-
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Ihantes denominações, a exemplo do que já se praticára com 
o Contador e ~os Escripturnrios da dita Contadoria, aos quaes 
por De~reto do ':a de Agosto do 1R10 furam concedidos os 
mesmos ordeníldos dos Contadores Geraes, e 1 os Eseriptura­
rios do mencionado 'fhesnuro, aehando-~e :dém dis,o os 
Pr;:1ticantes do numero, e Extranumer rios da me~ma Conta­
doria percebendo tambem vencimentos iguaes aos dos Ama­
nuenses e Praticantes daqtwlla outrn Rep:1rtição: Hei por 
bem Determinnr que os ordt•nildos dos supplicantes sejam 
igualados aos dos :tos e 3°8 Escripturm·ios do Thesouro NaciO­
nal. Fr0nrisco Villela BariJoza, do Mt~u Conselho de Estado, 
Ministro e SPcretario de Estado do~ Negocws da Marinha, o 
tenha assim entt~ndido é fnça executar eom os despuchos ne­
cessnri.)s. Pala cio do Rio de Janeiro em 18 de Maio de 1~25, 
4° da Independencia e do Irnperio. 

Com a rubrira de Sua Magestt:~de o Imperador. 

Francisco Villela Barboza. 

PROCLAM \ÇAO- DE 18 DE MAIO DE 1825 

Convida os bravos soldados brazileiros a marcharem para a provincia do Rio. 

Grande de S. Podro cot,tra os insurgentes da Cisplatina. 

C.,maraàas I -Que campo de gloria ~e nos apresenta? 
Qual será o militar que a elle não corra ? Que brq.zileir(~ ha­
verá, posto que d:1s mais Jonginquns provinci~ts, que não 
desPje vir smltmtar o seu empenlw, a existenda da Monu­
chia, a integridade deste culossal Imperio, que tanto ame­
dronta o mundo conheeido? 

Será pos~ivel, oh Dt•us Eterno I que vós cnnsintais, que 
rebeldes triumphem contra o Irnperio da vossa Santa Cruz? 
Não, vós não ~ois injusto. 

Eia pois, camarad:1s, ajudados da mão Divina, não tornais, 
nem hesiteis um momento, ir arremessar contn1 os inimigos 
do lmperio. Acaso já não somos nós nquelles mesmos bra­
zileiros que d<i',claramos a lndependencia? Por desgraçn não 
seremos os mesmos que batemos os portuguezes, e expul­
S<Jmos do nosso solo suas tropas, que menos não era seu 
numero que o de :14,000 homrns? Somos os mesmos, e se 
é possivel, ainda mais valentes, e ainda mais emprehen­
dedores. 

Protestemos, pois, camaradas meus, que ou nós deixaremos 
de ser brazileiros, succumbindo na luta, ou as i9 estrellas 
imperiaes existirão sempre unidas. 

H 
33 
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A província do Rio Grande de s. Pedro precisa de soccorro, 
que anime seus hê!bitantes, que os aj ode, e que lhPS faça 
conhecer que tAm no s<;u ~oberano um pai providente, ca­
rinhoso e por dles desvelado, e que bu-:ca pól-os a coberto 
dos horrores, que se-' un<1o penso, de prompto os ameaçnm. 

Que maior gloria para um militar do que mostrar-se util á 
patr·ia, expondo por ella sua vida l Não bemdirão os vin­
douros aos vingarlores da honra nacional? 

Nüo (Jenseis,- camaradas meus, qul'. vos fallo pnra vos en­
thusiasnwr; o Pnthusia-:mo nasce com os militares brazi­
leiros, e é delles o timb:·e; falla-vos, sim, para vos i'<lzer 
conh<'Ct'f a ne<·essidadé que 1ne obriga, com bem magoa do 
meu imperial coraç~o, a separar :dguns de vós das vossas 
famili:Js, e de tuim, que tíJnto vos amo. 

Vinguemos, ('amaradns, a honra nacional que se acha offen­
dida, e o mundo todo dirá, vivum as tropas brazileiras. 

IMPERADOR. 

DECRETO - DE !8 DE MAIO DE i82ã 

Suspendo provisoriamente para a Provi11cia Cisplatina as formalidades, que 
garantem a liberdade individual. 

Tendo-se manifestado na Provincin Cisplntina espirito de 
rebellião contra a seguran~:a e in tegrid<Jde do ImpArio, e con­
vindo empregar as mais energic<1S e pffieazes 111edidas para 
restnbelecer a orrlf'm, e punir os rebeldt'S: Hei por bem, 
Tendo ouvido o .Meu Cun~dho ue E~tado, su~pender provis ~­
riamente _pura a dita Província, todas ns formalidades, qu.e 
garantt•m a liberdade iiJdivitluaL na fórmn pre~cripta peil 
§ 35, Art. 179, Tit. 8°, da Con~titui(,·ão do ltnperio. As auto­
ridades competentes, a quem o conhecimento deste pertencer, 
.o tenham ast'im entendido, e o f<IÇiim promptamflute executar 
pela parte, que lhes toca. Puçu em 18 de Maio de 182i:i, 4° da 
Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua :Magestade Imperial. 

Clemente Ferreira França. 
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DECRETO- DE 19 DE MAIO DE 1825 

Crêa na Provincia CisiJlatina urna Cornrnissão ;ililiéar 

Tendo-se inft>lizmente declarado na Província Cisplatina 
um partido reLelde, a despeito dos S:1grados Juramentos 
prestados no aclo da incorp,~ra~~ão daf]ueJJa Proviuch1 ao Im­
perio do Brazil, e á Constituição Politicn do mesmo Imperio; 
e convindo atalhar com medid:1s energicas um mal, que póde 
fazer victirnas da Cf•gueirH, com que (lS incautos ~ahem nos 
abysmos da demagogia, vindo as .. im a comprometter a Honra, 
e intel'esses do.s Meus Subditos daquellu Província, que se 
conservam na religiosa observnncÜJ dos seu" J 1ramentos: 
Hei por bl-'m, tendo ouvido o 1\Ieu Con,;elho de Estt~do, e na 
fórma Jo § 35 do Art. 179 do Tit. 8" da Comtitui\·ào do Im­
perio, ordenar, que se suspendam neste cnsu as formalid:1des 
ordinarias no~ Processos Crimes, e pelo tefllpo necessario á 
punição da rebeldia declarada, rn'lndando crêar na Província 
Cisplatina umt~ Curnmissãd Militllf, composta do General em 
Chefe do Exercito do Sul o Visconde dn L~1guna, ou o seu 
immediato no Commnnrlo, como Presidente; de quatro Vo­
gaes, que 8erão os otliciacs de m<IÍor PateNte, que se acha­
rem mais proximos fiO QtlnrtPl G•·neral, e de um Juiz lettrado 
Relator nomeado pelo Presidente da Cummissiio; a qual fará 
Julgar breve, verbal, e sumrnarL;sirnamente a todos os réos 
convenc1dos de rebeldia; e bem assim os desertores, que per­
petrarem e.;te crime d•·pois da publicação do Decreto de 
Perdão da dnta de hoje, e que forem convenci dos de terem 
desertado pnra o inirnigo; sendo da mesma f:'•rrrw julgados 
os que por obstinados se não a proveil<trem do referido in­
dulto, nos prazos mnrc;1dos; tudo na fórma dos arts. 14 e 
!5 dos de guerra do Hegulamento do Exercito; mandando 
em consequencia a mesmn Commissão executar immediata­
rnente as sentenças proferid;1s. As competentes autoridades, a 
quem o conhr«'immto deste_pertPncer, o tenham assim en­
tendido, e o f:Jçam exncutar. PiiÇO em 19 de Maio de :1825, 
4,o da Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

João Vieira de Carvalho. 
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DECRETO- DE 19 DE MAIO DE 18~5 

Crêa uma Commissão Militar, na Província do Rio Grande de S. Pedro 

do Sul. 

Tendo mandado, por Decreto da data de hoje, crear uma 
Commissão Militar, para punir os rrbeldes e desertores, na 
fórma que no mesmo se declara ; Hei por bem crear outra 
Commissão Militnr, em tudo independente da primeira, mas 
da mesma fórma organizada, e com as mesmas attribui~ões e 
encargos, tendentes ::~os fins para que foi creada a primeira, 
sendo Presidente desta o M11rechal de Campo Governador das 
.Armas da Provinr.ia do Rio Grande de S. Pedro do Sul, José 
de Abreu, ou o immediato no Commando. As competentes 
autoridades, a quem o conhecimento deste pertencer, o 
tenham assim entendido e o fa~;am executar. Paço em :l9 de 
Maio de 1825, 4° da lndependencia e do lmperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

João Vieira de Car-.,alho. 

DECRETO- DE 19 DE MAIO DE 1825 

Perdoa o crime de deserção ás praças das guarnições das Províncias do Rio 

Grande do S. Pedro do Sul e Cisplatina, que se apresentarem. 

Hei por bem, por Etfeitos de Minha Innata Piedade, tendo 
Ouvido o Meu Conselho de Estado, Perdoar o crime de 
deserção ás praças, até Sargento inclusive, das Tropas, que 
guarnecem as Províncias do Rio Grande de S. Pedro do Sul 
e Cisplatina; devendo apresentai em-se nos corpos, em 
que desejarem continuar a servir, dentro do prazo de dous 
mezes as que tiverem desertado para fóra do Imperio, e de 
tres as que estiverem no mesmo Imperio, contados os prazos 
da data da publicação deste nas referidas Províncias; 
devendo depois serem julgados com o rigor da Lei a res­
peito dos que desertam em tempo de guerra todos os que se 
não aproveitarem deste Imperial Indulto. O Conselho 
Supremo Militar o tenha assim entendido, e faça executar. 
Paço em 19 de Maio de 1825, 4° da Independencia e do Im­
perio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

João Vieira d~ Carvalho. 
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DECRETO- DE 19 DE MAIO DE 1825 

Concede o meio soldo ás vi uvas dos officiacs c o soldo ás dos offieiaes inferiores 

e soldados, que fallecerem pugnando contra os rebeldes da ProTincia. 

Cisplatina. 

Podendo ~contecer, que na execução das Minhas Tmperiaes 
Ordens, tendentes a suffocar a rebeldia de :1lguns degenerados 
na Província Ci~platinn, percam a vid11 alguns militares 
tanto da primeira, como dn segunda linha do Exercito; e 
Querendo mostrar quanto rnerecem em Meu Imperial Animo, 
os serviços feitos no caminho do valor, e lealdade : Hei por 
bem Conceder o Ineio soldo respectivo ás vi uvas dos officiaes, 
que rallecerem em acção, ou em resultado de feridas nella 
adquiridas ; e da mesm(l fónnn o soldo por inteiro ás dos 
Olliciaes inferiores, soldados e tambores. l 1 Conselho Supreme 
Militar o tenhn assim entendido, e o f ara executar. Paço em 
i9 de .Maio de :1.825, {l.o da Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua llagestade Imperial. 

João Vieira de Carvalho. 

DECRETO -DE 20 DE MAIO DE 1825 

Crea uma Commissão para julgar os indivíduos da Armada que desertarelll 

da Esquadra do Rio da Prata. 

Havendo, por Decreto da data de hontem, expedido pela 
Repartição da Guerra, M<mdando crear uma Commissão Mi­
litar na Província Cisplntma por occasião da rebellião, ora 
alli manifestada : Hei por bem, 'fendo ouvido o Meu Con­
selho de Estado, Fazer extensivas as disposições do mesme 
Decreto aos indivíduos da Armada Nacional e Imperial in­
cursos nos cnmes uelle deelarados, creando outra igual 
Commissã~J, composta do Commandante das Forças Navaes 
empregadas na defeza daquella Província, como Presidente, 
ou do seu immediato, de quatro Vogaes_, que serão os officiaes 
de maior patente da mesma Armada, que existirem mais 
proximos do Jogar, onde estiver o dito Commandante, e de 
um Juiz lettrado Relator nomeado pelo Presidente da Com­
missão, afim de julgar os sobretitos réos breve, verbal e 
summariamente pelos artigos de guerra para o serviço, e 
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disciplina da menciona ia Armada. As competentes autori­
dades, a quem o conhrcimento deste perte11cer, o tenham 
assim entendido, e façHm executar. Pulacio do Rio de 
Janeiro em 20 de Maio de !825, 4:0 da lndependencia e 
do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestqde Imperial. 

Francisco Villela · Barboza 

DECRETO - DE 20 DE MAIO DE i825 

Goncede perdão aos soldados e marinheiros da Esquadra do Rio da Prata 
!JU6 tiverem 'desor~ado de bordo dos navios da mesma Esquadra. 

Querendo us::~r da Minha Imperial Clemencia para com os 
Soldados e Marinheiros, que tiverem deserlado de bordo dos 
navios da Esqnadra do Rio da p,.~ta : Hei por bem, depois 
de ouvir o Meu Consdho de Eslado, Conceder perdão de 
semelhante delirto a todos aquelles dos referidos soldados, 
e marinheiros, que se apresenlarem ao· Com mandante da 
mesma E~f!ll~Hlr:~, ou a qualquer outra autoridade legitima, 
dentro d ·i' ~· • 1le dous mezes, contados do dia da publicação 
do pre}eü,c: "~'' 1 do; deveu no os que por ob:-;tinados se não 
aproveitarem deste Indultorlmperial ser julgados e punidos 
na fórma do dec•·eto da data de hoje, que mr1nda crear na 
Província Cisplatina uma Com missão Mititar. O Conselho 
Supremo MII1tar assim o tenha entendido, e faça executar 
com os despachQs necessHios. P:dacio do Rio de Janeiro 
em 20 de Maio de i825, 4:0 da Independencia e do lmperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Francisco V illela Barboza. 

DECRETO -DE 20 DE MAIO DE 182~ 

l'az odonsiva aos paizanos rebeldes da Provir:cia Cisplatina o juliamentG 
pelas Commissões Militares, de terra e mar. 

Tendo por Decreto de 18 do corrente mandado suspender 
para a Provincia Cisplatina todas as form1.1lidades, que ga­
rantem a liberdade individual na fórma, que prescreve o 
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§ 3!), art. !79, tit. 8° da Constitu:ç~o do Imperio, a fim de 
suffocar a rebdlião, que a 11 i se tem rrwnife~U1do, e por4ue a 
segurança da me~ma Provincia, e a integridade do Irnperio, 
exigem imperiosas medidas, cnpazrs de cortar pela raiz tão 
contngioso mal: Hei por bem, Tendo ouvido o ~h~u Conselho 
de Estado, fazer exten~iva <J tnri11S os p;dümos rt'os de tão 
abominavel crirne, as f:ommrs~ões l\lilitHes de terra e lll{lf, 
que knho por este motivo m<1ndado erear pnra sentenciarem 
os milit11fes de uma e outra cl;1sse, que !'orem no mesmo de­
licto tompreiJendid,ls. Os prusidentl's Lias r,·fcricl:Js Commis­
sões e quae,-qw·r outras ;mtorid;Jdes, n qnern o conhecimento 
deste perten('er, o tenham a;;sirn entendido, e o f<lram exe­
cutar pela parte que lhes toc<J. Paço em ~O de Maio de 1825, 
4° da lndependencia e Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Clemente Ferreira França. 

DECRETO - DE 20 DE MAIO DE 18~!) 

Coneode meio soldo ás vi uvas dos officiaos e mais individuas da armada que 
fa!lecerem na In ta contra os robolucs lia Província CispLtina. 

Hei por bem, Tendo ouvido o Meu Come lho de Estado, que 
as viuvas dos otficines e mais in-divíduos da <1rrnada n:1cional 
e imperial, que fallecerem defenclendn ·a inte!.!rid;,de do lmpe­
rio na prest•nte luta contr<l os rebeldes da l'rovindn Cispla­
tina, fiqrwm perct·hendo, ellHJU<mlo vivas forem, pela Paga­
doria da M<~rinha nwtade do soldo dos seus re~fli'Cti vos mari­
dos. Fr"nciseo Villela Barhoza, do Mt•n Conselho de Estado, 
Ministro c Seeretario de Eslado do~ Neg-ocios da Marinha, 
o tenha assim entPndido, e o far·a executar com os di'SpaciiOS 
neces~arios. Palado do Hio de Janeiro em 20 de Maio de J.825, 
~o da Independtncia e do Irnperio. 

H 
Jb 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

FrancisCJ Villela Barboza. 
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DECRETO - DE 2~ DE MAIO DE 1825 

Coneede o meio soldo ás viuvas dos officiacs e mais praças do batalhão de 

artilharia de marinha que fallecerem na Província Cisplatina 

Hei por bem, Tendo Ouvido o MPu Comelho de Estado, 
fazer extensiva á~ viuvas dos Otnciaes, otucU:es inferiores e 
mais praças do batalhão de ar'tilharia da marinha, que (alle­
cerem na ddeza da integridítde do lmperio contra o·s rebddes 
da Província Cisplatina, as disposi.;ões do Decreto de !9 do 
correnle mez, em que por semelhante motivo concedi ás 
viuvas dos otnciae~ do exercito metade do!! seus respec\ivos 
soldos, e ás dos oíllciaes inferiores e mais praças o soldo por 
inteiro. Franciseo Víllela Barboza, do Meu Conselho de Es­
tado, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da Maw 
rinha, o tenha assim entenr1.ido, e o faça executar com os des­
pachos necessarios. Pa1acio do Rio de Janeiro em ~~de Maio 
·de !8:!5, 4:0 da Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua )[agestade Imperial. 

Franci1co Villela Barboza. 

DECRETO - DE ~7 DE VAIO DE !825 

Manda applicar provisoriamente ao Hospital da Misoricordia da Villa do 

S. João d'El-Roi as dua~ terçOLs partes dos Ierados pios não eumpridos 

nette Imperio. 

Tom~ndo em consideração a necessicbde em que se acha o 
hospital da Santa Casa da Misericordia da Villa de S. João 
d'El Rei, de algum augmento em seus rendimentos, actnal­
mente insufticientes para as despezas indispensaveis no tra­
tamento do_~ enfermos; e conhecendo que depoi~ dn decla­
ração da independencia deste Imperio e sua separação do 
Reino de Portugal, nenhuma ohservancia póde ter o Alvará 
de 5 de Setembro de i78ti, na parte em que determina que, 
dividida a importancia de todos os legados pios não cum­
pridos em tres porções iguaes, pertençam duas destas ao 
Hospital Real de S. José da Cidade de Lisboa : Hei por bem 
ordenar, provisoriamente, que as ditas duas terças partes de 
legados pios não cumpridos, pertencentes a este Imperio, 
sejam applicadas d'ora em diante em beneficio do dito hos-
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pital de S. João d'El-Rei, afim de gozarem os infelizes que a 
elle se recolhem, de todos os soccorros n que têm direito, por 
sua flesgr;tçada cond1ção. A Mesa do Desembargo do Paço o 
tenha a:-;sim entendido e faça executar com os despachos ne­
ces:<arios. Paço em 27 de Maio de :1.825, 4:0 da Independencia 
e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Estevão Ribeiro de Rezende. 

DECRETO -DE 3i DE MAIO DE :1.825 

Regula a cobrança do dizimo dos generos de exportação. 

Tendo a experiencia mostrado as ditliculdades, inconve­
nientes e abuso:-; oecasionados pelo methodo e:-;tttbelecido no§ 39 

do Decreto de i6 de Abril, de 1821 para a cobrança do dizimo 
dos generos de exportação, e desejando Eu simplificar e facili­
tar esta nrrecadação em beneficio dn fazenda publica, e maior 
commodidade dos exporttldores : Hei por bem Ordenar provi­
soriamente o seguinte: Pl'irno: Que da publicação deste De­
creto em diante se faça a cobrança do dizimo dos sobreditos 
generos, calculando-se a sua importancia veios preços cor­
rentes na occnsião do seu pagamento para serem exportados. 
Secundo : Que os ditos preç·os correntes sejam regulados em 
pautas semanarias por corretores, ou pessoas de intelligencia 
e credito na praça. Tertw e ultimo: Que por estas mesmas· 
pautas se arrt>cade tambem o direito de 2 °/0 de Consulado de 
sabida. Marianno José Pereira da Fonseca, do Conselho de 
Estado, MinJslro e Secretnrio de Estado dos Negocios da Fa­
zenda e Presidente do Thesouro Publico, o tenha assim P,U­
tendido e félça executar com os despnchos necessarios. Pa­
lacio do Rio de Janeiro em 31 de Maio de 1825, 4:0 da Inde· 
pendencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Marianno José Pereira da Fonseca. 
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DECRETO- DE 7 DE JUNHO DE 182tl 

Determina quo as Ordenanças da Villa. do Santa Mada dll Maricá na pro­
víncia do Rio do Janeiro sejam compostas de seis companhias. 

Sendo extensíssimo o termo da villa de Santa Maria de Ma­
ricá, desta provincw, p:1ra duas cornpnnhias, de que se 
compõe as su<ts Ordenanças; e convindo portanto augmnntar 
no referido lermo, o numero datJUellas companhias, não só 
para a hoa reg-ularidade do serviço, cumo p<~ra a commoditJade 
das pra~·as della : Hd por be111, que ali i ~e creem mais 
quatro Companhias de Ordennnç:.~s. O Conselho SuprtHllO 
Militar o tenha a!-Sllll entendido e o fat;a executH. Paço em 7 
de Junho de 18.2.':1, 4° da Iude1Jendencia e do Jmperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

João Vieira de Carvalho. 

DECRETO - DE 7 de JUNHo DE 182n 

Crêa os postos do Sargonto-mór o Ajudante para o completo da Capitania-móv 

das Ordenanças da vi:Ja Jo Santa Maria do Maricá 

Tendo determinado, por Decreto dntado de hoje, que as 
. Ordenanças do termo da villíl de Santa Maria ele. Marká desta 
província, sf·jam cornpo-:tas de seis companhias; e faltando 
para o completo da Capit:lnia-rnór dl'll<~s os postos, de um 
SargPntu-mór, e um ajuoant1~: Hei por bem, que se creem 
os dous referidos po::;tus. O Conselho Supremo Militar o 
tenha assim entendido e o faça Axecutar. 

Paço em 7 de Junho de 18:'25, 4u da Independencia e do 
Imperio~ 

Com a rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

J oào Vieira de Carvalho. 
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DECRETO- DE 10 DE JUNHO DE 18.25 

Restringe ao~ lcgadus pios não cumpfi,Jos da respectiva comarca as duar 

terças partes dos que !'elo Decreto de 27 do :Maio dosto anno se mandam 

applicar provisoriamente ao Hos]'ital da .Misericonlia da Villa de S. João 

d'El-Rei. 

Tendo por Decreto de 27 de l\Iaio deste anno, alterado pro­
vi~oriam,·nte a tlispo~içito do Alvurá de 5 de Setembro de 
lí8o, sobre :.~ applieaçãu das duas terças partes dos legados 
pios não CULTlJHido;; p<~ra o IJOS{Jital de S. Jusé de Lisboa: 
Hei por bem onltmar novan1enle, restringindo o determinado 
no cit:.~tlo Decrdo, que as dit;ts duas terças partes tJUe mando 
ap)Jli~.:ar ao huspitil de S. J,,ãu d'El-Het sejam as dos legados 
da comarea a que pertewem. A Mesa do Uesetttbar:~o do 
Paço o tenha assim entendillu e faça executar com os des­
p&chos neces~arios. Pat.·o em 1.0 de Junho de 1.825, /!0 da In­
dependencia e du Imperio. 

Com a rubrica de Sua .Magestade Imperial. 

Estevao Ribeil'o de Rezende. 

DECRETO - DE :1:1 DE JUNHO DE 1820 

:Manua organizar provi>oriamento um Corro do Policia, na cidade do 

Rocifo, província do Pernambuco. 

Convindo pnra n tranquillid.'lcle e su;.wrança publica da ci­
dade do Hecife, dn Província dt\ Pernarnhnro, :1 organização 
de um Curpo, QilC sendu-J!Je incnmbidus rquelks deveres, res­
ponda irnmedi:1tameute pela sua eon..-ervat;ão e estabilidade: 
Hei por bt~lll Mnndar, se organize provi;-;orinrnente na sobre­
dita cidlldc do Hecife, um Corpu de Policia, na cunformidade 
do l !ano, qur l~um este b:dxa, a~signatlo por Juão Vieira de 
Carvalho, do Meu Conselho, Ministru e SetTctario de Estado 
dos Negocios da Guerra ; entnmdo para a mencio.nada orga­
nização o Corpo de Cav:dlttria de 1 a L in h a da mesma Provín­
cia, que por este fit•a extincto. O Comell10 Supremo Militur o 
tenha assim entendido e o faea executnr. Paco em H de Junho 
de :1825, /!0 da IndepcndencÚ\ e do Imperio·. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

João Vieira de Carvalho. 
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Plano para a organlz&ção do Corpo de Policia 
da cidade do Rectre.,de Pernatnbuco., rnandado 
organizar po•· decreto datado de hoje 

Este Corpo será co;·nposto de um Estado- Haior, uma Com­
panhia Je cavallaria e duas de infantaria, pela fórma se­
guinte: 

ESTADO-MAIOR 

Comm11ndante, que será um official su-
perior.... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . i 

Ajud<1nte............................ i 
Quartel- Mestre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . i 
Capellào..... .. . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . i 
Cirurgião Ajudante.................. l 
Sargento Ajudante.................... 1 
Sargento Quartel-Mestre.............. i 

7 

FORÇA DA COMPANHIA DE CAVALLARIA 

Capitão.................. . . . . . . . . . . . . t 
Tenente.............................. i 
Alferes............... . . . . . . . . . . • . . . . 2 
1° Sargento.......................... i 
2°8 Sargentos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Forriel .......................... " . . . i 
C<1bos............................... ~ 
Anspeçadas.......................... ~ 
Soldados............ . . .. . . . . . . . . . . . . . 6ft, 
Trornbetn..... . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . i 

81 

FORÇA DE CADA UMA DAS COMPANHIAS DE INFANTARIA 

Capitão . . . . • • . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . i 
Tenente.............................. l 
Alferes.............................. 2 
to Snrgento. •. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . i 
2°8 Sargentos.......................... 2 
Forriel.............................. i 
Cabos............................... 6 
Anspeçadas.. . . . . . • . . . . . • . . . . . . . . . . . . 6 
Tambores............................ 2 
Soldados •••......•.•.......... ·• . . • . . . 9~ 

H6 
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RECAPITULAÇÃO 

Estado-Maior. • .. . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . 7 
Forca da Comp:1nhin de cavílllaria..... 81 
ForÇa das duas Compunhias de infan-

tt:Jria.............................. 232 

Força tolal do Corpo............... 320 

Paço em H de Junho do iBiõ.-Joiló Vieira de Carvalho. 

DECRETO - DE :1. DE JULHO DE :l82õ 

Marca onlenado ao Dircctor do Museu Imperial e Naebnal. 

Não se tendo estabelecido :oinda ordenado alg-um ao Dire­
ctor do Mmnn Imperial l\ Nacional desta Côrte: H<~i por bom 
que o competente ao dito Iog:1r sej:1 o de 6ooaooo :onnuaPs, 
que da d:1ta destí~ fiear{t veneenrlo o actual Director João da Sil­
vr:ira Caldeira. ees~<mdo as gr:otifií·aç·õe~ que lhe foram eon­
cedid:'s por Decreto d<~ 2tl de Maio do anno p:1s~aclo e a pensão 
que vencia em virtnrlc do Deereto de !6 de Outubro de 1818 . 
.Marianno José Pereira da Fonseca, do .M"u Con~etho rle Esta­
do, Ministro e Secretario d<~ E~tado dos Nep:oeios d:1 Fazenda 
e Presidente do Thesouro Publico, o tenhn CISsim entendido, e 
fnç:1 f:'Xí~cutar com os <1espaeilOS nt•ress~lrios. Paço em :1. de 
Julho de 1825, !J,o d(J Indt'pendencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua .Mnge_,tade o Impera dor. 

Estev:lo Ribeiro de Rezende. 

DECRETO- DE 2 DE JULHO DE :1.825 

Conecdo uma medalha do distincção aos indivL!uo3 do Excr~ito, que 

cxpelliram da Provincia da Bahia as tropa3 LuzHanas. 

Attendendo ao distincto comportamento do Exercito, que 
expelliu da Província da Bahia as tropas Luzitanas ; e á re­
presentação, que a este respeito fizeram suiJir á Minha Impe­
rial presença os omciaes da guarnição da mesma Província : 
Hei por bem conceder aos indivíduos do mesmo uma meda-
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lha de di~tincçi'ío, conforme o dc~enho, que com este baixa, 
:.mnexo ás instrucções soiJre sua qualidaJe, e uso, :Jssignadas 
por Jo'io Vieira flfl C::~rvalho, do Meu Con.:;Piho, Ministro e 
Secretario de Estado dus Negot·ios da Guerra. O Conselho 
Supremo Mil tnr o ttHiha nssim entent1do, e o faça exet~utar 
com os despachos nece~sa rins. Paço em 2 de J ull10 de 1825, 
4° da Independencia e do lmperio. 

Com a rubrica de Sua Ma gesta de o Imperador. 

João Vieira de Carv:1lho. 

Instrucções que acompanhatn o Dect~eto data· 
do de hoje,. sobr~e a lUedalhn de di . .,.tincção 
COO(·•~didn ao Exer'<~i:o .. que ~ .... pelliu ua Pro• 
vincia da Bahia as tropas Luzitanas 

L o A medalha será conforme o desenho, de ouro para 
os officiaes Genrraes ; de prata para os otlicines de AI feres até 
Coronel inclusive; e do col1re para os offit'iaes inft'riores, 
C<Jbos, Snldad·•S, Corneta..; e Télrllbores, pendentr•s de urna fita 
listr<tda de V8rde e :un:trello, conforme o descn h o. 

2. o Sómente será permittido o uso i.la medallta aos que fize­
ram toda a C~UllJJi111h<l, ou que fallanJu a urlla parte della, 
apresentnrem motiyo legitimo, e ple11amente j u~ti fie a do. 

3. 0 A medalhn ser{l posta no lado esquerdo do peito; os 
officiaes Generaes a lauçarão ao pescoço nos dias de grande 
gala. 

Paço em 2 de Julho de 1825.- João Vieira de Carvalho. 

W.\:.AAP:J~ 

DECRETO - DE 4 DE JULHO DE !825 

Concedo mais seis loterias para conclusão da reconstrução do Theatro 

S. Pedro do Alcautara. desta cidade, e sustentação das duas Companhias 

queelle devo tor. 

Attendendo ao que Me representou o Coronel Fernando 
José de Almeida; corno· proprietario do Impurial TheBtro 
de S. Pedro de Alcantara, sobre a impossiiJilidade de concluir 
a reedifica~~ão daquelle Theatro sem um novo auxilio, de que 
tambem precisa para sustenlaL' duas Companhias com a de­
cencia correspondt•nte ao luzimento desta Càrte: Her por bem, 
em beneficio do sobredito Coron1-d, encarregar a Junta do 
Banco do Brazil da adrninistra~ào de mais seis loterias, iguaes 
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em fundo ás 1ue foram concedidas por Decreto de 26 de Agosto 
do anno p:~ssadu, PXlf<lhindu-se a p1 imeira este :mno, depois da 
que wrt,~n,·e á Santa Ca~a da Misericordia. P- as outras alter­
nadamente co111 as que se cuncederam á mesn1a S:mta Ca~a, e 
para pagamento da divida do Banro. e enLrPgando-se-lhe 
logo o pruduclo della!', deduzidas ~s respedivas dPspezas .. 
Estev:lo H1beiro de Hez•·nrl~~. du Mtm Con~elho, Ministro e 
Secretario de E't:Jdo dos Ne~ocios do Imperio, o tl'nha assim 
entt'ndido e faça executar com os d1'S(Jol'hos necessarios .. 
Pa1:o em 4, de Julho de 1825, 4° da lnJependencia e do Im­
perio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Estevão Ribeiro de Rezende. 

DECRETO - DE ;) DE JULHO DE i82;) 

Extingue a Guarda Civica da Província do S. Paulo. 

Tendo, por Decreto de 5 ile Outuhro do 1822, confirmado a 
crea ·ão da <Ju:lfda Civica da Provincia de S. Paulo; e Sen­
do-Me presente a nenhuma conveniencia que resulta d3 sua 
comervw:ilo : Hei por bem Orden<tr que sejil extincta a refe­
rida Guarda. Joào Vieira de Carvalho, do Meu Conselho, Mi.­
nistro e Secretario de Estado dos Negot·ios da Guerra, o tenha 
assim entendido, e o faça executar. Paço em 5 de Julho de 
i825, 4° da Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

João Vieira de Carvalho. 

DECRETO - DE 7 DE JULHO DE i825 

Regula as funcções e attribuições do Capellão-mór do Exercito. 

Fazendo-se necessario para o serviço do Capellão-mór do 
Exercito, que se lhe declare a maneira, por que devem ser 
reguladas as funcções do seU emprego, e suas attribuições a 

PARTE I 1825 5 

u 
.tto 
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re~peito dos Capelliles do Exercito, Fortalezas, e Hospitaes 
Militares ; e convindo outrosim que os referidos Cflpellão­
mór, e Capellãr's uzem de um dislinctivo: Hei por bem que 
se observt~m p,1ra os mrncionados Iins as instruc<;Õf~s, que 
com· este baixam, a~signadas por Jofío Vieira de C;lrv:dho, do 
Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Ne~ocios 
da Gurrra. O Conselho Supremo .Militar, o tenha assim en­
tenrliclo, e o fa\,a executar. Paço, em 7 de Julho de 1t:;25, 4:0 

da Independcncia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Joilo Vieira de Carvalho. 

In~trucç()es para regulantento do ser"iço do 
Capellão-mór• do Exe•·cito., e suas nt,tribui· 
~()es a respeUo dos Cupell;ies do Exeu·clto., 
Fortalezas., e Hospitaes Militares., e do dis· 
f;inctivo que devem uzar., tnandadas observar 
por Decreto datal4o de boje. 

1.0 O CapelWo-mór proporú a Sua Magestade o Imperador, 
pcl11 Secrataria de Est11do dos Negocias ela Guerra, um Dele­
gado seu, em cada nma das Provinci:1s do Imperio. 

2o Remetterá todos os Semestres informação sobre a con­
ducta Civil, Militar, o Religiosa de todos os Ci!peWJes, a qual 
deve ser extrahida da que o!Jtiver dos seus respectivos Dele­
gados. 

3. 0 Todos os Requerimentos dos Cnpellães, e propost11s para 
os lagares vagos, serão envi:1da3 por intermedio dos Dtdegarlos 
do Capellão-mór, com a sua informação ao mesmo Cnpellão­
mór, que as remetterá á Secretaria de Estado dos Negocias 
da Guerra, para subirem á Imperial Presen~·a de Sua Ma­
gestade. 

4." O Capellão-mór, e seus Delegados terão toda a vigilancia 
sobre a conducta elos Capellãcs, aos quaes obrigarão a fazer 
manter nos corpos os princípios da nossa Santa Religião, fa­
%endo repetidas praticas, nas qnaes procurarão. ligar as lu­
minosas idéas da mesma com as do Governo .Monarchico ; 
cuidarão em que diariamente so pratique nos quarteis actos 
n.eligiosos, e darão conta annualmente de se ter cumprido o 
preceito da Igreja pela confiss:lo. 

Do dist inctivo que devem uzar 

O ~apellão-mór -Presilha de ouro, bodas de c:motilho de 
ouro; laço nacional no chapéu ; e uma banda~ roxa com 
borla~ de retrós roxo, c fio de· ouro. · 
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Os CapelUíes dos corpos- Presilha de ouro, borlas de fio, 
laço nacional no chapéu ; c uma banda roxn com borlas de 
retrós preto. 

Os Capellães das Fortalezas - Presilha de ouro, borlas de 
fio, laço n<lcional no chapéu ; e uma banda preta, com borlas 
de rrtrós roxo. 

Os Capellães dos Ilospitaes Militares- Presilha de ouro, 
borlas d~ fio, e laço nacionnl no chapéu; e uma banda preta, 
com borlas v retas. 

Paço, em 7 de Julho de i82iJ.- Jo(io Vieira de Carvalho. 

DECRETO -DE 20 DE JULHO DE 182;) 

Augmenta o or,Jcnaclo de PorleiJO da .1\Jal'.a Lla Cathedral de S. Paulo. 

Conformando-me com a informação que Me foi presente 
do Presidente da Província de S. Paulo, sobre o diminuto 
ordenéldo que percebe José Antonio de Barcellos, Porteiro da 
Maça da Cathedral daquella Cidade : Hei por bem conceder­
lhe o augmento de 206000 annuaes, atlm de vencer d'ora 
em dinnte 40~000 do ordenado, pa!:;os pela Folha respectiva 
da Junta da Fazenda da sobredita Provincia. Marianno 
José Pereira da Fonseca, do Meu Conselho de Estado, 
Ministro e Secre~ario de Estado dos Negocios da Fazenda, 
e Presidente do Thesouro Puhlieo o tenha assim entendido 
e faça expedir os despaehos necessarios. Paço, em 20 
de Julho de 1825. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Clemente Ferreim Franra. 

DECRETO ·- DE 21 DE JULHO DE 1825 

Manda abonar gratificações a empregados da Alfandega da C~r!e. 

Tendo reconhecido a necessidade, e conveniencia de se au­
gmentar os diminutos ordenados e salarios de muitos empre­
gados na Alfandega desta Côrte, e querendo proporcionar­
lhes meios de subsistencia correspondentes ao seu maior 
trabalho, vigilancia e responsabili dade : Hei por bem conce 

H 
1.1 
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der-lhes provisoriHml"nte a titnlo de gratificaç?ío 0s venci­
mentos que ron~t;1m da tabella junw, assrgn<tda por MHrianno 
José Pereira da Fonseca, do Con~elho de Estado, Ministro e 
Secre!Hrio de Esrado dos Negocios da Fazenda, e Presidente 
do The-ouro Publir·o, que as~irn o terá r·ntendidn, e fará 
executar com os dt•spachos nect~ssarios. Pai:Jcit) do Rio de 
Janeiro em 21 de Julllo de 18.25, 4° da Independencia e do 
lmperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador • 

.Marianno José Pereira da Fonseca. 

Tabella das ~ra'tificaçiies concedidas por Sua 
Mu~estacle o lntperador (tos empregados da 
AICan •• ega, abaixo mencionados. 

Aos dois feitores da meza ! AlénJ do seu respectivo or-
da abertura~ Vas?o Manoel da dt~ll: do de 200~000, a grati-
Camara, e f rancbco Antunes fie'' ·ão annual de 190ROOO 
Marcello. (li 'H' • 

Além do ordenado de 
Ao feitor da marinha. 240#000, a gratiticação an­

nual de 120#000. 

Aos fieis dos armazens. 

Ao interprete da ling-ua in­
gleza no rl'ar, de gunrda aju- \ 
dan te do mc>didor, ao guarda· (1 

da marinha e guardas filhos 
da folha. 

Aos guardas de conducção 
e expt:>diente das mezas gran­
de da :1bertura e da estiva, 
aos da bahtnça e porta no ser­
viço activo dHs descargas da 
ponte, conferencias das mes­
mas e de sabida, aos do termo 
do mar. 

Além do vencim~"nto diario 
de 610 rei~, grat1ficação que 
pr-efaçn o vencimento annual 
de 300#000. 

Além do vencimento de 
320<>000, que ora percebem a 
gratificação di(jria de 480 rs. 

Além do vencimento diario 
de 320 réis, outro tanto de 
gratificação. 

Aos guardas do pateo. I Além de vencimento diario 
de 320 réis a gratificação dia­
ria de 1.60 réis. 

Rio de Janeiro 2l d~ Julho de 1~25.- Marianno Josú Pe­
reira da Fonseca. 
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DECRETO - DE 23 DE JULHO DE !825 

Manda pagar provisoriamente pelo Thesouro os vencimentos dos porteiros da. 
camara de carallo do numero. 

Attenrlr,ndo á neces~irtndr, qnr, têm os Porteiros da f:arnara 
de ravallo do numero de •·ompareeerem a nesemptmhar as 
suas respe•·tivas obriga1·õe~ com a dt·cencia que exige o im­
mertiatu sPrvi~·o da 111inha Augmta Pessoa : Hei por bem or­
den;tr provi~orirmente qn<~ pPio Tllesouro PubliCO se pague 
a cada nrn dos contemplado~ na relaç:'to inclus;t, :t~signad~l por 
Theodoro Jost'> Biancarde otlici:d maior da Secretaria de Es­
tado do~ Negncios do Imperio, a quantia de 248000 men'-'aes, 
desde o primeiro do corrent · ; vencendo Antonio Joaquim 
Vaz Pinto, <dérn da dita q11antia. a de ~waooo annuaes, como 
Apontador do Foro dos rnH~mos Portt·irus, e st•ndo esta pnga 
desdt~ qtw se :wha servi11do o dito Jogar. l\1nriannn José Pe­
reira da Fonseca, do Meu Con~elho dt~ Estado, l\1iltistro e 
Secretario de E~tarfo dos Ncgocios da Fazenda. e Pr·esidente 
do Thesouro Publico, o tent1a assim entendido e f;~~a exe­
cutar co tu os despaehos n<wessa rios Paço, em 23 de Julho 
de 1825, 4., du Independt·ncia e do Irnperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Estevão Ribeiro de Rezende. 

Relação dos port.eiros da camara de ca,rallo do 
nu •uero., que dt~vent receber seus or·denados 
peln 'rhe~our·o Nacional., na conCormidade do 
decreto da data desta~ 

Antonio Joaquim Vnz Pinto. 
João Pedro de Aleantara. 
SeiJastiúo Jose Garcia. 
Eloy Jo:lo da Fonse~a e Andrade. 
Thum z Antonio Januario. 
Joaquim ,\ntoniú da Crnz. 
Albino dlls Santos Pereira. 
Manoel Rodriguos da Silva. 
José Ric:trdtJ de Andrade. 
Felizardo Joaquim da Silva Moraes. 
Antonio José Ribeiro Freire. 
CJ:1udi~tno Jo~é da Cruz. 
Joaquim .Joflo Brus~o de Oliveira. 
Antonio Fernando Pereira de Campos. 
Secret;1ria de Estl'ldo dos Negoeios do Imperio em 23 de 

Julho de 1825.- Theodoro José Biancarde. 
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DECRETO -DE 25 DE JULHO DE 1825 

llanda quo 03 Corpos de Policia da Bahia e Pernambuco tenham o mesmo 

uniforme, que o da CÕI'tc. 

I" Hei por bem, que os Corpos de Policia, mandados crenr, nas 
Provincias da Bahia e Pernambuco, tenham o mesmo uni­
forme que o da Corte. O Conselho Supremo Militar o tenha 
assim entendido, e o f<Jça ex,;cutar. Paço, em 25 de Julho de 
!825, 4<> da Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

João Vieira de Carvalho. 

DECRETO - DE 29 DE JULHO DE 1825 

Altera o Decreto de i6 de Setembro do anno passado na parte om que obriga. 

a Sociedade de mineração de Eduardo Oxenford a comprar as lavras em 

que tom de trabalhar, pcrmittindo o arrendamento de algumas lavras. 

Attendendo ao que Me representou o Gentil Homem de 
Minha Imperial Camara, D. Franci~co de Souza Coutinho : 
Hei por bem conceder-lhe faculdade para arrendar á Socie­
dade de Eduardo Oxenford, instituída em virtude do Decreto 
de !6 de Setembro do anno passado, algumas das mas lavras, 
e d11s que pertencem ao morgado de seu irmão o Conde de 
Linhares, na Província de Minas Geraes, sem embargo da 
condição que pelo citado decreto obrig-a aquella sociedade a 
compntr as lavras para os seus estabelecimentos, a qual para 
este fim sómente Hei por de rogada. Estevão Ribeiro de 
Rezende, do Meu C0nselho, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negucios do Imperio, o tenha assim enten­
dido, e faça execut::~r com os despachos necessarios. 
Paço, em 29 de Julho de 18:25, 4° da Independencia e do 
Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Estevão Ribeiro de Rezende. 
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DECRETO - DE 30 DE JULHO DE 182;:) 

Manda quo o Corpo de ia linha mandado crcar na proyincia de Sorsit~c 

tomo a donominaç,ilo de 26o batalhão do caçadores do Exerci to o dá-lbo o-r­

~,~anização. 

Hei por bem, que o Corpo de, ta Linha mandado crear na 
Provincin de Sergipe, por Decret0 de z2 de Agosto de !820, 
tome a dPnominaçào de 26° batalh~o de c:1<;:Jdores do Exer­
cito, e seja organizado conforme o plano, que com este baixa, 
assignadu por João Vieira de Carvalho, do Meu Conselho, Mi­
nistro e Secretario d1~ Estado dos Negocios da Guerra ; pas-· 
sando por este motivo ii nurn<~ração i8" o batnlhão, que 
ora exi,:te 0om o numero 26. O Conselho Supremo Mili­
tar, o tenha assim nntendido, e o fa,,;a executar com os des­
pachos necessarios. Paço em 30 de Jupw de 1825, 4o da Inde­
pendencia e do Imperio. 

Com a rubrica' de Sua Mngestade o Imperador. 

João Vieira de Ca;valho. 

Plano para a organização do Bat:.lhão de Caa 
çad<n•es n. 26 de t~ linha do exercito~ na con­
Formidade do Decreto datado de ho.je. 

Este hatnlhão será composto de um grande e pequeno Es­
tado-Maior e de quatro companhias a saber : 

[GRANDE E PEQUENO ESTADO-MAIOR 

Commandante.................................. I 
Major.......................................... t 
Ajudante....................................... I 
Quartel-Mestre.................................. l 
C~pellã.~ .... :................................... l 
C1rurr,nao-Mor.................................. l 
Ajudante do dito................................ 2 
Porta-Estandarte................................ l 
Sargento-Ajudante............ ................. l 
Sargento Quartel-Mestre. . • . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . I 
Musicos .....•.. ,............................... !6 
Corneta mór. . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . • . . • . . . . f 

28 
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FORÇA DE CADA COMPANHIA 

Capitão ....•..• o o o ••• o o •••••• o •• o ••••• o o o o •••• o i 
Tenente •........•.•.... o. o ••••••••• o ••• o. o o. o.. l 
.Alferes......................................... l 
! 0 Sargento. o ..................... o............ l 
2"s Sargentos .........•... o ••••••••• o •• o ••••••• o 2 
Forriel. o • o •• o •••••• o o. o •••••••••••••••• o o ; o o •• o 1 

Cabos de Esquadra .................... o ••••• o.. 5 
Cornetas. o ••••• o ••••••••• o •••••.•• o o. o •• o. o o •• o 2 
Anspeçadas e soldados o ........ o ............ o • • • • 100 

H~ 

RECAPITULAÇÃO 

Grande e pequeno Estndo-Maior ... o •• o ••••• o.... ~8 
Quatro companhias a 1.14: pr<~ças cada uma .. o..... 456 

48~ 

Paço em 30 de Julho de i825o- João Vieira de Carvalho. 

DECRETO - DE 3 DE AGOSTO DE :l82õ 

Sobr() os officiacs da guarnição da. Bahia que vão estudar na. Europa 

Tendo em consideração os sauilaveis fins por que Houve 
por bem, em Decreto de 29 de Janeiro proximo passado, De­
terminar, que os indivi iUOs militares indi,·ados na R•·lação 
que o ~~com(.WIIhou, fos~Pm de:'t·n Córte estudar nas E~colas 
da Europa, Merecendo-Me igual contemplação os militares 
que guarnecem a Província da Bahia : Hei por bem que 
d'alli J.wrtam p ra a França áquelle tim e segundo as imtruc .. 
ções annex;~s ao referido Decreto, os que constam da lbta, que 
com este baixn assig·riada por Joiw Vieira de Carvalho. do Meu 
Conselho, Mini ... tro e Seeretario de Esta :o dos N• gocios da 
Guerra ; gozando igualmente estes das vantagens IJUe foram 
concedidas áqul'lles por Decreto de 26 de Fevereiro do cor­
rente anno que bnixou ao Thesouro Publico, com a differen­
ça tão sórnentt', de que a quantia para a passagem de cada 
um será arbitrada pelo Presidente, e posta á disposição do 
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Governador d::~s Armas da dita Província da B::~hia. O mesmo 
Ministro e Secrelario d'E~ ta do dos Ne~·ocios da Guerra o tenha 
3SSim entendido, e 0 ((l~'('l e XI CU lar COÍII OS despêl(' hOS necessa­
fÍOS. P8ÇO em 3 de Agosto de 1~25, 4'' da Indepeudenda e do 
Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

João Vieira de Carvalho. 

Rela~·ão dos individuns militares pertencentes 
ã guarni~·ão d:t p•·ovincia da Dnhi<t que se 
DlUntlnm e""tutfa•· as f"""eola!!!t da Europa por 
Decr·eto data uo de hoje. 

Do Batalh:7o de caçadores n. t4 de ta linha do exercito 

O Alferes José Bonifacio Caldeira. 

7° Corpo de artilharia de posíçcio de ta linha do exercito 

Os 2os Tenentes : 
Galdino Justiniano dn Silva Pim1·ntel. 
José Vic1·nte dt~ Amorun Bezerra. 
O Cadete Joaquim Pessoa da Silva. 

Paço em 3 de Agosto de 1825.- João Vieira de Carvalho. 

DECRETO- DE 6 DE AGOSTO DE 1825 

Augmenta os ordenados dos emproga:los nos armazens do Deposito do mu­

nições do guerra na povoação do S. Gabriel na província do Rio Grande de 

S. Pedro d:.~ Sul. 

Sendo-Me presente, por inform:1~·ões do Presidente da 
Provincia do Rio Grnnde de S. Pedro d11 Sul, a necessidade 
de se augmenlarem os ordt"nados dos Empregados nos Ar­
mazens de 11eposito de muni..-õrs de Guerra nn povoa1.~ão de 
S. Gabriel da rrferidn Provin ia. pda curestia, que a!Ji 
soffrem, elos generos para a sua ~ubsistt~ncia, visto a distancia 
em que se acham da C:1pital: Hei por nem Conct·der, a titulo 
de grntificaçào, a11S Empregos constantes dêt Tabella que com 
este baixa, assignada por Juào Vi-eira de Carvalho, do Meu 
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Com(~!110, Mini:;tro e Secretario de Estado dos Ncgocios da 
Gt~erra, :1s qt.:antias de~;larada~ na mesma TabP.lla. Marianno 
JL1só Pereira da Fonseea, du Meu Cons,·lho de Estado, Ministro 
e Se<·1·etario d1~ Estado dos N ·got·io da F:,zenda e Presidente 
do TIJesouro Publico o te1.ha as im enttmdido, e o faça exe­
cnt<~r. P:1ço em ti de Agosto de 1825, lJ,o da lndependencia o 
do lmporio. 

Co~n a rubrica de Sua Mage ;ta le o Imperador. 

JoãJ Vieira de Carvalho. 

Tabella do aug1nento de ordenado., a titulo de 
~p·atHicação!l concedido por Decreto datado 
de hoj~., ao .... E,npr·t:"gatlos nos Armazens de 
Depositns ,;e Jnuniç()esdeGuer•ra da povoação 
de S. Gnbriel da Provincia do Rio Grande de 
S. Pedro do Sul. 

Ordenados que actual­
monte vencem 

Pur anno 

Alruoxarife...... l100~000 
Es('rivãu........ iOOr)OOO 
Fiel............ 60~000 

Angmento quo se lhes concede 
a titulo de gratificação 

Por anno 

:1008000 
506000 
90.~000 

Pa~·o em 6 de Agosto de :182:5.- João Vieim de Carvalho. 

CARTA IMPERIAL- DE 8 DE AGOSTO DE 182[; 

Approva o plano para a extracção de uma loteria concedida om beneficio da. 

Santa Casa de Misericordia da Imperial cidade de Ouro Preto. 

José TeixPira da Fonseca Vasconeellos, Presidente da Pro­
víncia de Minas Gen10s. Eu o lmperndor Constitucional, e 
Defensor Perpetuo do Drazil v11s Envio muito saudar. To­
mando em consideração o que Me expuzestes em vosso officio 
-de :19 de Julho proximo passado sobre o plano de uma loteria 
offerecido pelo Padre Manoel JoaC(uirn Ribeiro, pnra se ex­
trahir em bPnefieio d:J Santa Cilsa de Mizericordia da Imperial 
cidad·~ dl-lOuro PrAto: Hei por bem Approvar o dito ptano, que 
com este baixa assignado por Estevão Ribeir·o de Rezende, do 
Meu ConsP!IJo, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
do Im perio, par<~ que a mesma Santa Casa possa tirar, ex­
trahindo-se a proposta loteri<J, a vantagem que se espera. O 
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que Me pareceu participar-vos, para que as~im o tenham; 
entendido, e façaes executar. Escripta no Palacio do Rio de 
Janeiro em 8 de Agosto de 1825, 4° da Inucpendencia e d.o 
Imperio. 

IMPERADOH com guarda. 

Estevão Ribeiro de Rezende. 

Para José Teixeira da Fonseca Vasconcellos. 

Plano da loteria lJUe en.1. beneficio da Santa 
Casa de 1\lizericnrdia da Imperial cidade de 
Our-o Preto Hou,,e por ben1 Sua 1\lagest:ade 
o Imperador appr•ovar por Carta Imperial 
desta data. 

PHEMIOS 

LO 

Uma grande chacara com casas no­
bres de recreio, viveiro, jardim, 
e numerosas plantações ....... . 

2 .o 

Francisco preto Mina, de 18 annos. 
Libania Rebola, de 16 <lllnos ...... . 
Lizauro, filho, de 6 :mnos ....... . 
Lizandro, filho, de 4 annos .....•. 
Franciseo, filho, de 1. :xnno ...... . 
i carteira ingleza ...............• 
i2 cadeiras de jacarandá com em-

butillvs ..............•......... 
i carro ferrado ................. . 
:1. canapé de sola ..•.............. 
Em dinheiro .................... . 

3. o 

Antonio Benguella, 21 annos .... . 
Maria Benguella, 23 annos ....... . 

4. o 

Lourenç1) Benguella, 32 annos ... . 
! arreia dura de prata rica ....... . 
i papeleira ..................•... 
i espingarda ....•.....•....•...• 
2 bacias de cobre de forro •....... 

300r5000 
300#000 
1.001)000 
60~000 
406000 
28b800 

248000 
40,5000 

7r5200 
1.008000 

300/>000 
200!POOO 

2006000 
60b000 
2645000 
88000 
66000 

4:000~000 

1.:000~000 

500h000 

300~000 
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5.• 

I apparelho de chá, rico ......•..• 
2 fôrmas de latão pura imprimir 

sola ....•............•......... 
I e~pell10 e 2 placas .•. · .......•... 
i coiiilllOda com embutidos ....•.• 
2 rne-as peque11as .•.....•....... 
i fogareiro de cobro. . ........•. 
i ben~~ala com castão <le ouro ..... 
Em dinheiro ..•••...•........... 

6.o 

José Benguella, de 45 annos .....• 
i oculo dtJ ver ao longe ......... . 
i frCJsqueira ............•.....•.. 
2 bandejas grande~, uma pequena 
l tnl)()IPiro de l-'am:1o ...........•. 
i aiMnbique de cobre ...•.•...... 
Em dinheiro ................•.•. 

7.o 

25 cadeiras de campanha ........•. 
i catre de jacarandá •·orn embutidos 
l com moda com caixão por cima .. 
4 q Uêlcl r os de fruteiras ........... . 
Em dinheiro ................... , . 

8.o 

l oratorio em que se diz Missa, com 
todas as Imagens grandes e de-
corrll;ões .•....•..•...•......... 

11 prf•mins de ...................• 
8 dittiS d:~ ...............••...... 
80 dito' de ...•.•...........•.... 
700 ditos de .•................... 
A prtrneira branca.~ ............ . 
A ullima branca .•............... 

802 premias 
!.598 brancos a ................ . 

60~000 

306000 
106000 
:;oaooo 
1~t>Oü0 
li~80Q 

256000 
28{>200 

1206000 
1~6'100 
U6800 
i~~llOO 
6~000 
415200 

32~'200 

4M~OO 
256000 
20~000 
48~00 
4~700 

50SOOO 
25b000 
Hir5000 
~~000 

2006000 

!OO'fSOOO 

!008000 

100Bôt)O 
20tli)OOO 
2001$000 

i : 201 IJ$000 
6:3UOJ>000 

50~000 
ãOi$000 

!4:4:00~001) 

Como os bens, que vão entrar na loteria estiio nos preços 
que realmente lhes competem por uma judiciat avaliaç:lO, aos 
jogadores pertence o pagarem os :12 ú/o ; porem a siza dos bens 
de raiz, e a meia siza dos escravos deverá sahir dos inte-
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resses da Snnta C·tsa, vi-to que ~lln em nada roncorre para a 
vend<1 do:- bilbetH~, nem p.•tr<tus ga~tos, ou prejutzos d.t Jotrria. 
Os bilhHr>s depois de itnprt~~sos serão a~signados pelo:-; prin­
cipae:' Mesnrios da Santa Casa, E..;rrivãll, Tlte:-outetro e Pro­
curador, e e:-tes serao obrig·ados n <ISsistir á sun extracção. 
A roda andará assim que lôt· concluída a venda dos bilhetes. 

Palacio ,}o Rio de Janeiro em 8 de Agosto de 18~5.-Estevão 
Ribetro de Rezende. 

DECRETO -DE 8 DE" AGOSTO DE 1825 

Eleva. os ordenados dos Conselheiros de Estado. 

F'·· Tendo em consideração a que o ordenado que vencem os 
Conselhf•iros de l!:stado não empregados no rninisterio, é in­
suflidente pítra a sua decoro"a subsi~tencia e tr.,tarnento, 
e querendo augmental-o na propllrçào que perm ittem as 
actuaes circumstaneias do Thesouro e urgencias do Estado: 
Hei b1·m ordenar que os sobreditos Conselheiros dP E..:tado 
perc1·bam d'nra em diante o ordenado annual de 3::201'6000. 
Marianno José Pereira da Fonseea, do Meu Cr,nsPiho de Es­
tado, Ministro e Seeretario d11 Estado dos NPgocios da Fazenda 
e Presidente do Thesonro Puhlko o tenha assim entendido, e 
o fa(·a executar. Palaeio do Hio de Janeiro em 8 de Agosto de 
1825, ~o da Independencia e do Im per i o. 

Com a rubrica de Sua Magestnde o Imperador. 

Marianno José Pe1·eira da Fonseca. 

CARTA IMPERIAL- DE 9 DE AG08TO DE 1825 

Crêa provisoriamente na cidade da Bahia, para servirem de principio ao 

Seminario Archipiscopal, uma. eadoíra de franeoz e outra de inglez e 
marca o ordenado ao profe>sor nomeado para ellas. 

João Severiano Maciel da Costa, do Meu C'Jnselho de Esta­
do, Presidente da Provincia da Bahia, Amigo. Eu o Impe. 
rador Constitucional e Defen.;or Perpetuo do Brazil, vos envia 
muito saudar. Sendo-me presente o vosso offi.cio de 20 de 
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Julho proximo passado sobre o requerimento de Manoel José 
Estrellu Junior, que pedia a creação das cadeiras de línguas 
franceza e ingleza, em que pretende set' provido; e confor­
mando ·me com o que expuzestes no dito officio por ser evi­
dente a necessidade da prompta instiluição de taes cndeiras, 
pelas vantagPns que resultam dL> conhecimento de linguas 
em que se aeham os trabalhos dos primeiros sabios de todas 
as nações illustradns: Hei por bem croar provisoriamente as 
duas ditas cadeiras, e nomear, para nellas ensinar ambas as 
linguas, ao referido :Manoel José Estrella Junior, com o orde­
nado annual de 400t)UOO; ficando esta creação servindo (como 
assisadamente Jembrc1es) de principio ao Seminario Archi­
piscopnl dessa provineia. O que .M:c pareceu participar-vos 
para vossa intelligehcia e execução. 

Escripta no palacio do Ri,) de Janeiro em 9 de Agosto de 
1825, 4,o da lndcpendencin e do Imperio. 

IMPERADOH com guarda. 

Estet'ÜO Ribeiro de Rezende. 

Para João Severiano Maciel da Costa. 

DECRETO- DE 12 DE AGOSTO DE 1825 

Acautela os ahusos quo so possam introduzir na formação do sociedades de 
mineração quo so pormittiu formarem-se em Londres. 

Constando na minha augusta presença, que os indivíduos 
a quem concedi a permissão de formar em Londres Socieda­
des de mineração, segundo as condições que Me apresen­
taram, esquecidos de que Eu nelles havia posto a Minha Im­
perial confiança, commetteram abusos, com o fito de segurar 
interesses particulares, esquecendo os do Imperio; e que­
rendo Eu acautelar taes abusos, para que mais se não repi­
tam, e dar providencias sobre outros casos, que podem occor­
rer offensivos da minha dignidade e da do Imperio ; Hei por 
bem ordenar, e declarar : 

i. o Que os Concessionarios, que tiverem abusado da mercê 
que lhes fiz, serão obrigados a justificar competentemente o 
seu procedimento, sem que isto altere de modo algum as 
transacções, que já estiverem feitas na boa fé, e confiança que 
houve na fiel execução dos Meus Im periaes Decretos. 

2 .o Que as concessões que houver de fazer para a formação 
de quaesquer Sociedades, se deverão sempre entender pes­
soaes e restrictas aos individuas, a quem forem feitas as 
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mercês, sem a faculdade de as poderem alienat', e trasp:1ssnn•m 
a outros, não podendo ter eff;~ito, sem qm~ ns t'OIH!it:ões da 
Sociedade obtenham a minba Imperial Approvat;~o. no t':1su de 
a meret~erem. 

3. 0 Que nas futuras concr,;:sões so derem scrrpre pstalw­
lecer um prazo, que nunca será maior de ~O :1nnos, sPndo 
este prorog-ado, se assim ~Te parecei' conveniente :1os intt~­
resses do Imperio. 

4. 0 Que os Concessionarios se6io rPsrwnsavt•is pnl<1 Ct,n­
ducta publica dos agentJ-;, e empregndos d · sna Sot·ied::dt>, 
pois que delles depende a l1oa e ref]Pctida escolh<t das rwsso:~s, 
que houverrm de tom:~r o sPrvi~.·o da Sod<'dade. 

5. 0 Que, qunlquer que seja a Socit~d:1de que "'~ erie, e esta­
beleça pnra est1~ Imperio, se1;l pr(•crdt>r prévta. n t·spt·ei:~d li­
cençn mint,a, não só scrú inndmis.;ivcl, 1nas .;;ens snt:i1:s lien­
rão de:;de logo, por nqueHo seu proprio faelo, inhibidos 1Je me 
dirigirem supplicas para a 'COntessi"io~ e nutoriz<tçiio da So­
ciedade. 

Estevilo Hibeiro de Heznnde, do Meu Conselhtl, l\1inistro e 
Secretario de Estndo dos Negncios do Imperiu, o !enh:! as:::im 
entendido, e faça cxerutar. Pa!;o em :12 de Agosto de 1825, lJco 
da Independencia e do Im1>erio. 

Com a rubrica de Sua Mage:::tade Imperial. 

Estev/lo Ribeiro de Rezende, 
• 

DECRETO-- DE 12 DE AGOSTO DE 182~ 

Cre~ o logr.r de escrivão das entradas na Mcs:.. da Estin1 na Alfandcga da 
Corte. 

Tendo considernção á necessidade urgente que ha na Alfan­
dega desta Côrte, do emprPgo de escrivão das en tn1das na Mesn 
da Estiva, para mais exacta llscalis(lção e collel't~' dos direitos 
respectivvs, e attendendo ao pri'stirno e peritia mercantil de 
José Joaquim de Souza Lobo; Hei por bem, erH(Intlo provi·o­
riamente o dito emprego, fazer-lhe mercê da se:·ventia delle, 
com o vencimento ·annu(ll de 6006000. U Con:;elho da 
Fazenda o tenha assim entendido, e far,·a execular com os 
despachos necessarios. Palal'io do Rio de Janeiro em 12 de­
Agosto. de 1825, 4: 0 da Independencia e do Imperio. 

H 
~1 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Mar·ianno José Pereira da Fonseca. 
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DECRETO- DE 16 DE AGO~TO DE 1825 

Crea quatro meirinhos para as diversas varas desta Cõrle, eom o vencimento 

de 320 réis diarios. 

Sendo-me presente os embaraço~. e damnos, que soffr·e a 
Administrwào da .Jn~ti,·n, eu ~erviço pnblico, pela falta de 
pessoa~ de boa 1~onducta, qne exaçam o e'''PrPgo de Meirinho 
das divPrsas voras, e111 razão do rnuito trabalho, grande res· 
ponsaldlidade, e pequeno lucro, que resultr~ destt' serviço : 
Hei por bern que o Regtdor da C11sa da Supplieação nomPie 
quatro meirinhos para as varas de Juiz do~ Feitos da Corôa e Fa­
zenda, Correi1,·ào do Crime da Córte, f1 Casa, e Juizes do Crime 
dos Bairros de S. J1sé e Santa H i ta, perct'bendo cada um 
delles, a titulo de ajuda de custo, provisoriamente, 3:20 réis 
diarios, pagos pelo cofre das de~pezas da C:ha fia Supplicaçiio, 
com regrPsso pnra o Thesouro Publico. O me:. mo Reg-edor 
o tenha assim entendido, e f<Jça executar com os despachos 
necessarios. Paço. em 16 de Agosto de 18:25, 4:0 da Indepen­
dencia e do Im perio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Clemente Ferreira França . 

• DECRETO- DE i7 DE AGOSTO DE 1825 

Manda proscguir om uma appellação polo traslado dos autos da exeeução. 

Attendrndo ao que me representou .José Roberto Pereira 
de L:,crrd1l, como cabeça de sun IIIUlher D. M:uia Ignacia 
Benedicta Pereira, herdeira do f<JJlecido Alferes .José de Souza 
Codt•ço, e a ter-se veritkado pelas infurma~ões a que mandei 
procE"der, que o supplicante e mais hHdPiros daquefle fal­
lecido não podem fazer prosrguir a appellação que se havia 
intentado contra a execu~·ão feita por Francisco José da Fon­
seca ao sobredito Codeço por se terem desencaminhado os 
autos originaes, exi~tindo apenas o traslado d1JJies; e que­
rendo dar uma providencia de j nstiç<'~, atim de que o sup­
plicante não seja privado, por aquelle acontecimento, da 
fazer proseguir a mesma appAlla~·ão : HPi por bem que, pelo 
traslado dos autos da execução, se conheça della, dispensando 
para esse effeito no lapso de tempo que tem decorrido. ORe­
gedor da Casa da Supplicação o tenhn assim entendido e faça 
executar com os despachos necessarios. Paço, em 17 de Agosto 
de 1825, 4:0 da Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Clemente Ferreira França. 

o:A:f'\:fli:P.:A:f'\;A:P 
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DECRETO- DE 17 DE AGOSTO DE 1825 

Confere a medalha concedida pelo Decreto do 2 dç Julho aO"s individues da 

esquadra quo bloqueou o porto da Bahia. 

Tendo por Decreto de 2 do mez proximo preterito Con­
cedido ao Exercito, que expelliu da Bahia as Tropas Lusitanas,. 
uma Medalha de Distincr;ão ; e não sendo menos attendiveis 
os serviços prestados em semelhante occasião pela Esquadra 
Nacional e Imperial~ que bloqueou aquelle Porto ; coope­
rando assim em parte para tão glorioso succe~o : Hei por 
bem fner extensivas a todos os indivíduos da mesma as dis­
posições do citado decreto. O Conselho Supremo Militar o 
tenha as~im entendido, e faça executa1l' com os despachos 
necessarios. Palaeio do Hio de JaneH·o em 17 de Agosto 
de 1825, 4:0 da Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua M:agestade Imperial. 

Francisco Viillela Barboza. 

DECRETO- DE 29 DE AGOSTO DE 1825 

Crea provisoriamente os Jogares de Interprete o Gu,arda-livros, na Alfande~a 

da Provincia da Bahia. 

Tendo em consideração a necessidade urgente, que ha na 
Alfandegada Província da Bahia, dos Jogares de Interprete e 
Guarda -livros, para a m:ds exacta fiscalisa\~ão das rendas e 
expedição elos negocios que por ella correm ; e atténdendo 

• ao prestimo e perícia de Euzebio Vaneiro: Hei por bem, 
creando provisoriamente os ditos Jogares, fazer-lhe mercê da 
serventia delles, vencendo, pela folha re~pectiva, o ordenado 
annual de 6001$000, e com as obrigações que a taes empregos 
competem, além ·das incumbenciDs de que fór encarregado 
pelo Provedor daquella Repartição, a bem elo serviço. Marianno 
José Pereira da Fonseca, do Meu Conselho de Estado, Mi­
nistro e Secrebrio de Estndo dos N egocíos da Fazenda e Pre­
sidente do Thesouro Publico~ o tenha assim entendido, e o 
faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em 29 de Agosto 
de. 182;), 4° da Independencia e do Imperio. 

PARTE I i825 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Marianno José 'Pereira da Fonseca. 

<A:A:PI:P~ 
6 
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DECRETO- DE 2 DE SETEMBRO DE i825 

Crêa cadeiras do primeiras lettras nas freguezias de Pirajá e Pirajuhia, na 
Província da Bahia. 

Sendo-me presente a necessidarte de crear uma Cadeira de 
primeiras lettras na FreguPzia de S. Bartholomeu de Pirajá, 
e outra na da Madre de Deus de Pirajuhia, pelo consideravel 
augmento de ~ua populaçüo; f\ conformando-me com o parecer 
de Juão Severiano l\Iaeiel da Costa, do Meu Conselho de Es­
tado, e Presitlente da Pnwincia da Bahia, a que pertencem 
aqnellas frPguezias; Hei por bem crear as sobreditas Cadeiras, 
precedendo concurso para o provimento del1as, e vencendo 
os seus Professores o ordenado estabelecido aos que regem 
iguaes cadeiras na mesma Província. A Mesa do Desembargo 
do Paeo o tenha assim entendido e o faca executar com os 
despa(~hos necessarios. Paço em 2 de Setembro de i825, lJ,o da 
Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Estevão Ribeiro de Rezende. 

DECRETO- DE 2 DE SETEMBRO DE !825 

Pormitto quo as pessoas, que têm o tratamento de Excelloncia, andem nesta 

córto om carruagem puxada por quatro be~;tas. 

Não se verificando nesta Côrte os motivos, que na de Lisboa 
fizeram neces~ario o alvará de 2 de Abril de !762, pelo qual 
se determinou que nenhuma pessoa, de qualquer condit,~ão 
que fosse, podesse andar ngquella cidade e capital, e na dis­
tancia de uma legua della. em carruagem de mais de duas 
bestas : Hei por bem ordenar que, sem embargo do dito 
alvará, ou de outra qualquer ordem em contrario, todas as 
pessoas que gozam do tratamento de Excellencia possam nesta 
côrte andar em carruagens de quatro bestas. Estevão Ribeiro 
de Rezende, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios dl) Imperio, o tenha assim entendido, e faça 
executar. Pnço em 2 de Setembro de i825, 4° da Indepen­
dencia e do Imperio. 

Com n· rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Estevão Ribeiro de Rezende. 
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DECRETO - DE 10 DE SETEMBRO DE 1825 

Crêa o posto do Capilão-mór para as Ordenanças da Villa de Atalaia e seu 

termo, na Pruvincia das Alagôas. 

Tendo crescido mui consider:~velmente a população da Villa 
da Atalaia e seu termo, pertencente á Província dns Alagôas; 
segundo a informa(;ãn, q11e o Presidente da mesma Província 
fez subir á Minha Aug·usta PresMnça ; e n:lo sendo port<mto 
po~sivel, que as Ordr·mmças daquella Villa sejam Com­
rnandad;~s pelo Capiti1o-mór das da Capital, visto a grande dis­
tanci<l, em que se acham ; Hd por bern crear na sobredita 
Vil la o posto de C(lpitãu-rnór : O Conselho Supremo Militar o 
tenha assim entendido e o faça executar com os despachos 
necessarios- Paço em 10 de Setembro de 1825, 4° da Indepen­
dencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

João Vieira de Carvalho. 

DECRETO - DE f5 DE SETEMBRO DE 1825 

Supprime um Alferes em cada companhia dos batalhões do Caçadores e Gra· 

nadoit·os c Regimentos do Cav:.tllaria. 

Attendendo. a que não é indispensavel á disciplina dos 
batalhõt->s de Ca\·adores, de GranadPiros, e dos RAgimentos de 
Cavallaria da primeira Linha do Exercito, que haja dous 
Alferes em cadn Companhia : Hei por lwm supprímir um dos 
referidos AI feres, ficnndo aggregados todos os que excederem 
o numero déls Comp:~nhi;1s ; rnns sendo considerados, neste 
caso sómrnte, como effeetivos para os seus accessos, todos os 
que o tiverem sido nos mesmos, ou outros Corpos do Exer­
cito. O Conselho Supremo Militnr o tenha élssim f'ntendido, e 
o faça executar com os despachos necessarios. Paço em W de 
Setembro de 1820, 4° du Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

João Vieira de Carvalho. 
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DECRETO- DE 20 DE SETEMBRO Ím f82~ 

Nomeia uma Commissão para examinar o estado da Fazenda Publica do Im­

perio, firmar o consolidar o seu c'rodito o fundar a Divida Nacional. 

Tendo-Me representado Marianno José Pereira da Fonseca, 
do Meu Conselho de Estado, e Presidente do Thesouro, a ur~ 
gente necessidade que occorria de formar um calculo geral do 
estado da Fazenda Publica deste Imperio, firmar e consolidar o 
seu credito, e fundar a Divida Nacional, seguindo-se o systema 
de uniformidade que deve haver entre as Províncias do mesmo 
Imperío com a sua Capital, afim de que se estabeleçnm meios 
que mais possam contribuir para o augmento de sua receita, 
e ::1cudir ás suas despezas ordinarias e extraordinarias que 
fazem objecto da publica administração, formando-se de tudo 
um plano que deverá ser· Me apresentado para Eu dar a taes· 
respeitos as providencias que julgar opportuJ1as e necessarias; 
e Attendendo a tão poderosos motivos, e nos mais que se fize­
ram dignos da Minha Im peria I consideração, em beneficio de 
uma ·Repartição de que tanto d0pende a publica prosperidade: 
Hei por bem crenr, para o sobr~~dito fim, uma Commissão 
composta do mesmo Conselheiro de Estado, Presidente do The­
souro, e dos Conselheiros do Estado Barão de s~nto Amaro,. 
Antonio Luiz Pereira da Cunha, Manoel Jacinto Nogueira da 
Gama e José JQ3quim Carneiro do Campos, os qu:ws proce­
derão ao mais sério e escrupuloso exame deste negocio, exi­
gindo, para isso, todas as inforrnnr;ões e documentos que pre­
cisos forem, dos diversos empregados desta e mais Hepar­
til;ões de Fazenda Publica, expedindo-se, para isso, as ordens 
respectivas, que serão passadas em ~eu Imperial Nome pelo 
mesmo Conselheiro de Estado, Ministro e Secretario de Es­
tado dos Nt>gocios (la Fazenda, podf\ndo a ditt Commi;;são 
convocar, qunnclo necessario for, e ouvir, :'I cerca de tncs ma­
terias, aos Fiscaes e quaesquee outros Magistra !os dos Tri­
bunaes, como era permittido ao Presidente do Thesouro pela 
Lei de f7 d'e Dezembro de 1. 790, e pnrticularmente ao The­
soureiro-Mór e Escrivão da Mesa do Thesouro, e aos Con­
tadores Geraes das Repartições que a cornpoem, Administra­
dores e Recebedores da Fazenda Publica, e outras quaesquer 
pessoas intelligcntes o zelosas do bem do Estfldo, assim corno 
ás Juntas da Administração e arrecadação da Fazenda das Pro­
víncias do Imperio, e servirá de Secretario sem voto o Con­
tador Geral gradundo, João Carlos Corrêa Lemos, e no seu 
impedimento qualquer dos primeiros Escripturarios do 
Thesouro Publico que o Presidente nomear, fflzendo a Com­
missão as suas sessões no tempo e Ioga r que mais conveniente 
lhe parecer, para principiar quanto antes este trabalho, pe­
dindo-Me as providencias que necessarias forem para sua 
conclusão, no qual os ditos Conselheiros de Estado se haverão 
com aquelle zelo, efficacia e intelligencia que deve corres­
ponder á dignidade de seus empregos, e á confiança que 
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nelles Tenho, sem que vençam por esta incumbencia outro 
ordenado senão o que ora percebem por seus logares, flcando 
em Minha Imperial consideração este novo serviço para 
serem devidttmente attendidos. O mesmo 1\'linistro e Se­
cretario de Estado dos Negocios da Fazend11 lhes f<1ça as 
competentes participações com a cópia deste Decreto, que 
será transmittido ás Estnções a ·que comJwtir. Pala cio do 
H.io de J:meiro em 20 de Setembro de 1825, 4° da In­
dependencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua ~Iagestade Imperial. 

Marianno José Pereira da Fonseca. 

DECRETO- DE 22 DE SETEl\IDllO DE 1.825 

Manda desapropriar a fazenda denominada- Cortloaria- para ser nclla 
edificada a nova fabl'ica de polvora. 

Fazendo-se necessario ediflcar uma nova fabrica de polvora, 
e havendo a Commissão encarreg<1da da escolha de um local 
em tudo aproposilado pnra o dito estabelecimento, npon­
tado a fnzenda denominiJda Cordvaria, pertencente ao Coro­
nel de Milícias João Antonio da Silveira Albernaz, junto ao 
rio Mandioca, por ter tod<1s as proporções convenhaveis, exi­
gindo o bem publico que se aproprie para o dito effeito 
aquella fazenda, a qual já houve por bem mandar avaJiar 
pelo Procurndor da Fazenda Nacional, cuja avaliação monta 
á quantia de 1.2:8576210: Hei por bem ordenar, pelo sobre­
dito motivo, e nn fórma do§ 22 do art. 179, Tit. 8° da Consti­
tuição do Imperio, que pelo Conselho da Fazenda Nacional se 
proceda logo a incorporar nos proprios da mesma, e e:;crever 
nos livros delles, a sobreditn fnzenda denominada Cordoaria, 
satisfazendo-se o mencionado vaior pelo Thesouro Publico, 
ao dito proprietario João Antonio da Silveira Albernaz, 
ou quem por elle se achnr legitimamente autorizado. 
Marianno José Pereira da Fonseca, do Meu Conselho, Mi­
nistro e Secretario dos Negocias da Fazenda, e Presidente do. 
Thesouro Publieo o tenha entendido, e o faça executar. Paço 
em 22 de Setembro de 1825, 4o da Independencia e do Im­
perio. 

Com a rubrica de Sua Magcstade o Imperador. 

João Vieira de Carvalho. 
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DECRETO- DE 28 DE SETEMBRO DE 1825 

Ordena a maneira do formar cada um dos Conselhos de Juizes de Facto. 

Por convir á boa administração da Justiç-a : Hei por bem, 
tendo ouvido o MPu Conselho fie Estado, e em rleclaraeâo ao 
Decreto de 22 de Novembro de 1823, pelo q ua I Mandei (ibser­
var o prliljecto de Lei 6ühre o almt'o daliherdad(~ d~1 imprensa, 
que se principiára a dtseutir mt ASS!-\tllidéa Geral Constituinte 
e Legislativa, Ordenar provisoriamen1e, que para a for­
maç1io de cada um dos Conselhos de Juizes d, Facto, de que 
tratam os arts. 26 e 36 da refertd(l Lei, sej~Jm convocados os 
60 Juize.s eleitos, dos qu esse ha dt> apur"r, peln fórma mar­
cada na mesma Lei, o Conselho qne deverá immediatamente 
ultimi'lr a respectiva se..;são, sem dependt'nt-ia de t•Utro acto 
intermedio. Clrmente Ferreira Fran1 a, do Meu C:onselho de 
Estado, Ministro e Srcretario de Est;~do dlls Negoeios da Justiça, 
o tPnha assim entendido, e faça exeeu lar com os despachos 
necessarius. Paço em 28 de Setembro de 1825, 4° da Indepen­
dencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Clemente Ferrei1·a França. 

DECRETO - DE t9 DE OUTUBRO D:E f82ii 

Marca os vendmontos das Damas da Imperatriz. 

Hei por bem que as Damas da Imperatriz, Minha muito 
amada e prezada nJUlher, venç:m1 de ora em diante 60b000 
mensaes de comedorias, e que t.ofiHs a:-; mais eriadas empri-lga­
das no serviço da Minha Imperial Casa tenham o aug·mento 
da terça par te nas mt>sruas comt~doriai'. Mari:mno José Pereira 
da Fonseca, do Conselho de Estado, Miuistro. ~~ Secretario de 
Estado dos Negocios da Fazenda e Presidente do Thesouro 
Publico, assim o tenha entPndido e faça exrcutar. Paço em 
J9 de Outubro de !825, 4° da Independenciêl e do lmperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Barão de V alença. 
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DECRETO - DE 20 DE OUTUBRO DE 1825 

Concede ao Cabido da Cathcdral do Pará o di,tinctivo de borlas encarnadas 

no cinto preto de que usam. 

Querendo condecorar o Cabido da Cathedral do Pará: Hei 
por bem que as Dignidéldes e m;ds Conegos de que se compõe, 
tragam de ora em diante o distinctivo de borlas encarnadas 
no cinto !Jfeto de que usam. A Mesa da ConsciPneia e Ordens 
o tenha assim entendido, e faça executar com os despuchos 
necessarios. Paço em 20 de Outubro de 18:25, 4° da Jndepen~ 
dencia e do lmperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde ele Nazareth. 

DECRETO- DE :lO DE NOVEMBRO DE !825 

Eleva a 600,1:000 annuacs o ordenado do Inspector da Colonia de S. Leopoldo. 

Attendendo ao que Me representou José Thomaz de Lima, 
lnspertor da Colonia de S. Leopoldo : H !"i por bem, tendo 
ouvido o Presidente da Província de S. Pedro, fazer-lhe 
mercê do augmento de 162~000 <lO o,.denado que actualmente 
vence, vara que perceba o de tiOO~OOO annuaes, pagos pela 
Junta da Fazenda daquella Província. O Visconde de Maricá, 
do Meu Conselho de Estado, Ministro e Secretario dos Ne­
gocias da Fazenda, o tenha assim entendido, e faça executar 
com os despachos necessarios. Pa~~o em 10 de Novembro de 
1825, 4° da Independencia e do lmperio. 

,_, 
Si. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Barit:o de Valença. 
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DECRETO - DE H DE NOVEMBRO DE 1.82t5 

Crea lres cadeiras de primeiras Ictt,ras na provincia da Bahia 

Tomando em consideração a nrcessidade do crenr tres ca­
deiras de primeiras Jettras na Provinda da Bahia, um:1 na 
freguezia de Nossa Senhora do O' de Paripe, outra na de S. 
Sebastião, termo da villa de S. Frnneiseo da Barra de Ser­
gipe do Conde, e outra na de S. Domingos de Saubará, termo 
da villa de Santo ,\rnaro, pelo :mgmento con;.;ideravel da 
população de C:1da nmn; e conformando-Me com o parecer 
do Viseonde de Queluz, do Meu Conselho de Estndo, e Pre­
sidente dn Província referida : ·Hei por bem cre:1r ;1s sobre­
ditas cadeiras, precedendo concur~o para o provimento dellas, 
e vencendo os seus professores o ordenado estabelPcidn aos 
que regem iguaes cadeirns na mesrna Provinein. A Mesa do 
Desembargo do Pnço o tenha assim entendido, e fnça executar 
com os despaelws neces~arios. Par;o em H de Novembro de 
1.825, 4° da Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sun Magestade Imperial. 

Bardo de Valença. 

DECRETO - DE 1.6 DE NOVEMBRO DE 1.825 

l\Ianda abonar ao exercito em campanha na prcvincia Cisplatina uma gra­

tificação da terça parto dos seus respectivos soldos. 

Attendendo a que nas Províncias do Rio Grande de S. Pe­
dro do Sul, e Cisplatina, não é possível occorrer regular­
mente com todos os soccorros, que são necessarios aos 
exercitas em Campanha, e que costumam ser ministrados 
pelo reguliir estabdecimento de linhils d'armazens : Hei 
por bem que todas :1s tropas das diversas provinci<ls do Im­
perio, que compuzerem o exercito destinado a refrear a re­
beldia decl<lrada dtl parte dos habitante..- da Ci ... platina, gozem 
de uma gratificação da terça parte dos seus respectivos soldos, 
sempre que estiverem em operações effecti v as de campanha, 
ou em praças sitiadns, ou bloqueadas pelo inimigo. O Conse­
lho Supremo MiWar o tenha assim entendido, e o faç:1 exe­
cutar. Paço err.. 1.6 de Novembro de 1.825, 4" da Indepen­
dencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

BanJo de Lages. 
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DECRETO- DE 16 DE NOVEMBRO DE 1825 

.Manda applicar ao Hospital ua .:\liscricordia da Imperial cldado do Ouro 

Prelo as duas terças partos dos legados pios n:Io cumpridos da respectiva 

Comarca. 

Attendendo ao que Me representou a Mesa da Santa Casa da 
Misericordia da Imperial cidade do Ouro Preto sobre a ne­
cessidade de nlgum auxilio parn supprimento das despezas 
do seu Hospit::ll, pedindo-me por isso que lhe Ozesse a mesma 
graça quP fui servido conceder por Decreto de 27 dP- Mnio e 
10 de Junho deste anno no da villa de S. João d'El-H.ei: Hei 
por bem onlennr provi~oriamento, pelas razões oxpendidas 
no çrimeiro dos citndos Decretos, que as dUilS terças partes dos 
legados pios não cumpridos pertenct~ntes á Comarca do Ouro 
Preto, e que pelo Alvará de 5 de Setembro de 1786 se ::tppli­
cavnm ao llos(.Jital de S. José de Lisboa, sejam de ora em 
diante npplicados ao Hospital fia Misericordia da Imperial ci­
dnde do Ouro Preto, sem embarg-o do que se determinou no 
referido Alvnrá. A .Mesn do Desembargo (10 PDço o tenha 
as~im entendido, e faça executar com os desp<1chos necessarios. 
Paço em 16 de Novembro de i82ti, r.,o da Indcpendencía e do 
Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 

Barc7:o de Valença. 

DECRETO - DE 17 DE NOVEMBRO DE 1825 

Nomeia um Deputado extraordinario para a Junta da Fazenda do Pernam­

buco para tomar conhecimento do estado da Fazonda Nacional, na mesma 
Província • 

. Sendo conveniente, a bem do serviço nacional, providen­
Ciar quanto antes sobre os abusos, confusão e desordem em 
que se acha a administra{·iio e arrecadação das rendas pu­
blicas dil Provinda de Pernambuco, pelos acontecimentos que 
nella tem havido ; e atlendendo üs boas qut~lidades, pre­
stimo, honra e intelligencia que concorrem na pessoa (lo De­
putado Contador da Junta da F8zenda dos Arseiwes do Exer­
cito, Fabricns e Fundições, Antonio Caetano da Silva, para o 
bom desempenho da commissão de que o tenho encarregado: 
Hei por bem nomeai-o Deputado extraordinario da Junta da 

1-1 
Set 
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Fazenda da mencionada PI'Ovincia, encarregarlo privativa­
mrnlP dos ohj1~ct0s dedar:Jdos nas ln:-.trucções junt11s, que 
baixam assig·natias pelo Viseondt• de M:•rká, do Conselho de 
Estado, Mi:listro e SPcretario de Estado dos Negoeios da Fa­
Zellda, e Prt>sidente do Thesouro Pub1i1~0, veucendo o ort1e­
nado annual de 2:lJ:00/POOil, além 1Jos JOO/POOO mais •·oncedidos 
por Oecrelo dH _f> de ...,ete:ubrd de 18L!L U mesmo Visconde 
de Maril'á, do Cnnselho de Estado, Ministro P SI'C l'etario 
de EsUido dos Negocios da Filztmda e Presiddnte du Th ·s:turo 
Pu~tlit~n, a~sim o tenha entt•ndido, ~~ o faça t>XPCutar. Palacio 
do Rw de Janeiro em 17 de Novembro de 18:25. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de .Maricá. 

Instruc~"'Ões que deve ob~ervar o Deputado f>'X• 
tranr•dlnar•iu da Junta da Fazen<ta da Pr•ovln• 
cia de Pe~·nambuco!IAntonif, (:;a .. tanoda •u,a!l 
nomeado JHU· Decr·eto de hoje!l ()ara t,onta•• 
conheeianento do estado da :adtninifl!ltr•ação e 
ar•r•e(•adação da Fazenda Nacional na metuna 
Pro,Tincia. 

i .a Sua Magestnde o Imperador, tomando em consideração a 
impo"tantl"l C•Hnrnissão de qut> vai encarregado o D:->pUtado 
Coutador da Juntn da Fazenda dos Ar~ena:·s do Ex•·rcit11, -\n­
tfmio Caetnno da ~ilva, Ha por bPm q 11e ten lw voto e assento 
na JJnta da FHwnd;l, immPdiato ao Deput; do Chanet>ller. 

2." As~istirá ás se~sõt•s dn Junt;• todas <JS vezes que lhe 
pnre,·er, ou tiv,·r de tratar de objPctos rei~ ti vos á sua Clllll­
miss:lo, represt>ntando á Junta, e pedindo touas as providt•n­
ci;Js q11e ne1~t1SS:1rias forem. 

3.a Os tr<~balhos da eommissiio devPm ser pffndivo~ e sem 
interrupção alguma, <1fim dtl que se JJO..;..;am conduir o mais 
brevn Q''e for po~siv1-1l Fica a seu euiaado escol 1er o local, 
ou rlentro da Contadoria, ou na casa da sua re~idt~ncia ou 
em algum11 casa de qualquer das est<1ções subalternas que 
offer•·c•·rt>m as commodidades precisas. 

4.a Oa mesma fôrma fat'á a noiiJCH\'ãn de dous on mais 
Offi•~iaes da Cont<ldoria, ou mesmo de algurna das Bep<u·ti­
ções de Fazenda, onde os houver, a seu cunteuto, tendo pre­
cisl'l informação da sua !Jericia ~~ bom procedimento. Os otn­
ciaes assim nomeados e requeridos n Junta, ficam desli:2aàos 
dos eneargos dos seus empregos nté a condu..;ão da com­
miss:to, no fim da qual elle lhes arbitrará uma Bjuda de 
custo proporcionada ao trabalho, e paga por uma vez 
sómente. 
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i).a Deverão franquear-se-lhe todos os livros e papeis para 
os exames e averiguações que julgar necess:1rias, c-orrespun­
dendo-se para esse lim, de officio, com o Escrivão da Junta, 
que lhe prestará immediatamente, e bem assim todas as in­
formações que t•xigir, devt·ndo requerer á Junta o que 
tambem lhe convier, JJelo que diz respeito a magistrados e 
autoridades constituídas, para por ella ser determinada e 
satisfeita a sua requisição 

6.a. Fica-lhe competindo a inspecção geral sol,re todas as 
estações em que se recebe e dt'Spende a Fazenda Publica, e 
mesmo sobre todos os reeebedores, administradores, ou 
quaesquer outros enc<1rrrgados de receber e despender as 
rendas, fazendo entrar nus cofres todas as quantias que por 
omi:-são, desmazelo ou patronato se tem deixado de arre­
cadar. 

7 .a Fiscalisará todos os ramos de administração de Fa­
zenda, e a sua escripturação, represent;mdo á Junta, á pro­
porção dos trabalhos que fôr adiantando, o que convier se 
ponha logo em t'xecuçüo, dando i~malme11te parte pela Secre­
taria de , stado dos Negoeios d11 Fazenda, do que tiver feito 
sobre estes objedos, e entendPndo-se muito particularmente 
com o Presidente da Pt·ovincia. 

8.a Si occorrerem circum:-~tancins não providenciadas uestes 
artigos, a Junta da Fazenda as providenciará como parecer 
necessario ou conveniente, de m~meira e modo tal que se 
obtenlla o mel11orHmento, e se restabeleça a ordem em todas 
as Re!Jartições de Fazenda ua Província, removidos e extir­
pados todos os abusos que o tempo e 11S paixões tiveren1 in­
troduzido, em detrimento da renda publica, sua economia e 
legal distribui\;ão. 

Palacio d1J Rio de Janeiro em 17 de Novembro de 1825. 
- Visconde de ltlaricâ. 

DECRETO- DE 2lJ DE NOVEMBRO DE 1825 

Eleva o ordenado do Mestre de dança das Augustas Princezas 

Tomando em considernçi"io o que Me representou Luiz 
Laeombe, Mestre de dança das Princezas Imperiaes, Minhas 
muito amadas e prezarlas Filhas: Hei por bem elevar o orde­
nado annual de t!OOJ>OOO, que Fui servido conceder-lhe por 
Decreto de 2lJ de Fevereiro do corrente anno, á quantia 
de 984J>OOO annuae:.:, com que d'ora em diante sHá contem­
plado na respectivn folha do The_ouro Publico. 

O Visconde de B:ubacena, do Meu Conselho, Ministro e 
Secretario de Estados dos Negocios da Fazenda, e Presidente 
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do mesmo Thesouro, o tenha assim entendido e faça executar 
com os despachos necessarios. Paço em 25 de Novembro de 
1825, 4° da Independencia e do Irnperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de Barbacena. 

DECRETO -DE 28 DE J.\OVK\IBRO DE i82lJ 

Crea quatro correios a cavallu para cada uma das Secretarias do Estado e 

trcs para o Gabinete Imporia!, o marca-lhos vencimentos. 

Hei por bem crenr provisoriamente, pnra. o expediente de 
cada uma das Secretarias de Estado do Imperio, quatro 
Correios a cavallo, e para o Meu Gabinete tres, com o ven­
cimento de :1a2so diarios, além de 40~000 cada triennio para 
compra dos cavallos, e um fardamento de dous em dous annos, 
incluindo-se nas folhas das despezns dns ditas Secretnrias de 
Estado o computo que assim pertencer a cada uma dellas, 
para se pngar pelo Thesouro Publico. 

O Visconde de BarbacPn<l, do Meu Conselho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocias da Fazenda e Presidente 
do mesmo Thesouro, o tenha assim entendido, e faça exeeutar 
com os desp<Jchos necessarios. Paço em 28 de Novembro de 
1.825, 4° da Independencia e do Im perio. 

Com a rubrica de Sua Ma gesta de o Imperador. 

Visconde de Barbacena. 

DECRETO- DE 2 DE DEZEMBRO DE 1825 

Crea uma commissão encarregada de propor um plano geral do colonização, 

que sirva para todas as Províncias. 

Querendo ::mgmentar a povoaçiio deste Imperio, como se 
faz necessario á grande extensão do seu territorio: Hei por 
bem crear uma Commissão para organizar, e propor-me um 
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plano geral de colonização, que sirva com uniformidade para 
todas as Províncias, sendo composta a mesma commissão dos 
quatro membros seguintes: o Monsenhor Pedro Machado de 
Miranda Malheiro, o Conselheiro João Antonio Rodrigues de 
Carvalho, o Official Maior d;~ Secretaria do Conselho da Fa­
zenda Manoel José de Souza França, e o Conego Januario da 
Cunha Barboza. O Visconde de Barbacena do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda, 
Encarregado interinamente dos do Imperio, o tenha assim 
entendido e faça execut:u com os despachos nccessarios. 
Paço em 2 de Dezembro de !825, 4° da Independencia e 
do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Th!Dgestade o Imperador. 

V1·sconde de Barbacena . 

• 

CARTA IMPERIAL- DE 5 DE DEZE1.\IBRO DE f825 

Crêa provisoriamente uma Junta de Fazenda na Província Cisplatina. 

Francisco de Paula Mag-essi Tavares de Carvalho, do Meu 
Conselho, General em Chefe, e Presidente da Província Cis­
phtina. ArnillO. En o Imperador Constitucional e Defensor 
Prepetuo do Brazil vos envio muito saudar. Const<~ndo na 
minha imperial presença que no Thesouro Nacional não 
existem noções precisas do estado da Fazenda Publicn da 
dit[l Província, sem embnrgo das ordens que pela repartição 
competente ~e expediram a este respeito :. constando-me, 
outn,~irn. a necessidade que hn de crear-se na referida pro­
vim·ia uma Junta de Fazenda á imita~;ão d:~s que se [ICham 
estabelecidas nas mais ProvineiDs do Imperio, sujeittJs total 
e privativamente ao mesmo Thesouro Publico, e com uma 
arrecadação tão exaeta e methodica, que no fim de cada se­
mestre me é presente, pela maior parte, o rendimento e des­
peza do anuo proximo antecedente, com as relações das SUélS 
dividas activas e passivas, cujas clarezas nunca se alcançárão 
antes do estabelecimento das mesml!s Juntas: Hei por bem, 
attendendo a todo o referido, crear provisoriamente uma 
Junta de F:1zenda na capital da dita Província Cisplatina, 
para entender sobre todos os objectos relativos á adminis­
tração e arrecadação de suas rendas, servindo-lhe de regi­
mento e imtituto, tanto quanto permittirem as actuaes cir­
cumstancias, todas 3S leis, alvarás e ordens pelas quaes se 
crearam e governaram as actuaes Juntas da Fazenda do Im-
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perio ; o que me pareceu particip::tr-vos, espf'rando do vosso 
zelo que empregareis todas ~~s medidas convenientes, para 
que se consignm os snudnveis e uteis nn~ a qtte este estnbe­
Jecimento se dirige. Escriptn no Palacio d11 Rio de Jnneiro, 
aos 5 de Dezembro de 1825, 4o da Independencia e do Imper~o. 

IMPERADOR com guarda 

Visconde de Barbacena. 

Pura Francis~o de Paula Magessi Tavares de Carvalho. 

DECRETO- DE 10 DE DEZEMBRO DE :1825 

Declara guerra ás Provincias Unidas do Rio da Prata 

Hnvendo o Governo das Províncias Unidas do Rio da Prata 
praticado actos de hostilidade contra ·este Imperio sem pro­
vocação, e sem preceder declaração ex:r.ress:t de guerra, pr·e­
scindindo das fórmas recebidas entrp, as nações civilisadas, 
convêm á dignidade da nação brazileira, e á ordem, que deve 
occupar entre as potencias, que Eu, tPndo Ouvido o Meu 
Conselho de Estado, Declare c11mo Declaro a guerra contra as 
ditas províncias e seu Governo: portanto Ordeno que por 
mar e por terra se lhes façam todas as possíveis hostilidades, 
Authorizando o corso e ~rmamento, a que os Meus Subditos 
queiram propor-se contra aqudla naçiio ; Declanntdo que 
todas as toma dias e prezas, qu:dquer que sPja a sua qualidade, 
serão compleranwnte dos aprezadores, sem deducçà11 alg-uma 
em beneficio do Thesouro Publico. O Conselho Suprt-'mo Mi­
litar o tenha assim entendid >, e o faça publicar, remettendo 
este por ,·ópia ás Estações competentes, e affixando-o por 
Editaes. Palacio do Rio de J<meiro em 10 de Dezembro de 
1825, 4° da Independencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial 

Visconde de Santo Amaro. 
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MA~IFESTO- DE 10 DE DEZEMBRO DE 182;) 

Justifiea o procedimento da côrte do Brazil a respeito do Governo das 

provincias Unidas do Rio da Prata; o dos motivos que a obrigaram a 

dodarar a guerra ao referido Governo. 

O Imperarlor do Bn,zil vrndo-se reduzido á extremidade de 
recorrer ás Armas em justa rlefeza dos seus Direitos, ultraja­
dos Jwlo GovPrno de Buenos Ayres, dP(JOis de Ter feito cnm 
o maior t>serupulo to los os sacriticios possíveis p:1r(j a ron­
servat·ão da Paz : DBsej:mdo salvar illesa a uni'vPrsal opinião 
de justka, em que S1~ tirrnam os princípios da sua politic;t, e 
desvaner·er aos oi h os dns mais Narões qualquer susp1·ira, ou 
reparo, a que nossa dar logar o ~eu sileneio, ou um tllais 
prolongndo soffrimento : Julga dever á Sun Dignidade. e á 
ordern, que occttpa rntre as Potenr·ias, Expôr leal, e franca­
mente á fnce do Universo, qual tenhn sido, e deva agora ser 
o seu procedimento a respeito d'aquelle Estado Limitrophe, 
a fim de que aos narionaes, e estr:mgt>iros de um, e outro 
hemispherio, r aind;l :í m:dg remota posteridade, sejn patente 
a justiça da causa, ern.qne ~ó a defeza da Integridade do Im­
perio o poderia <'mpenhar. 

E' bem notorio que, quando rebentou a rrvoluefío das Pro­
vincias hrspanholas do Rio da Prata, incluindo Buenos 
Ayres, a Côrte do Rio de Jnneiro manifest11u const~nte­
mente amai~ n·stricta neutralrdatle, apt'sar de todas a~ pru­
dentes consideraçõe~. que faziam rN·ei:lr o perigo do conta­
gio revoludonario. Porém 0" insurgentP~, sem a menot' pro­
vor~ar~o dn no~sn partP, co111o que parn fazl'r-nos :1rrepender 
do systP.ma p::~cifico, qne se procurou sempre a,loptar. c()me­
çnrnm desde logo a inff\st::~r as frontf'iras da Província do Rio 
Grande de S. Pedro. Elles eonv(wavam os Indios ao seu par­
tido, reuniam trop:ts, parn invadirAm a Província vi~i11ha, 
e espalhnvam proclamnções sedidosas para excitan·m os Po­
vos das Sete Mis.::ões á n·bellifto. Sua Magestade Firleligsima 
bem necon heceu qne erB inPvitnvel. para pôr os seus Est:ulos 
a CObertO das pi-'J'llÍeiOS3~ ViSt:JS dos ÍnSUfg-Pnte:-;, lflVlllltar 
uma barreira segura, justa, e natural entre elles e o Brazil; 
e supposto estar ptmetrado das razões de dirrito por que po­
dia pertPncer-lhe a B:mda Orient:d, de que~~ Hespanhn Pstava 
de posse, solicitou, e lnngo tempo esperou da Cône fie Madrid 
remedio a tantos males; mas aquella Côrte, n:lo liOdendo, ou 
não querendo acudii' á chnmma, que lavrava na Banda Orien­
tal, abandonou á sun sorte aquelle territorin, que por fim 
eahiu na m:lis sanguinosa, e barbara anarchia. Então Artigas 
sem titulo alg·um erigiu-se no Snpremo Governo de Ml)nte­
video ; as hostilid:1des contra o Brnzil adquiriram m::~i11r in­
cremento; a tyrê!nni:l opprimia os monrevidermos_, que em 
vão procuraram abrigo nas Provindas visinhas ; e Bnenos 
Ayres, es~n mesma Província, que, depois de passado o perigo, 
tenta dominar os Cisplatinos, viu as suas Tropas batidas em 
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1.8H) nos campos de Gunbijú ; respeitou a Bandeira Oriental, 
e sanccionou a tyrannia de Artigas, reconhecendo-o como 
chefe Suprémo e Independente. 

Em tal situaçuo não resLando a Sua Magestnde Fideli~sima 
outra alternativa, mandou contra aquelle chefe um corpo de 
tropas com ordem de o expulsarem além do Uruguay, e de 
occuparem a margem esquerda d'aquelle rio. Esta medida 
naturnl c indispensavel, executada e proseguida com os 
mais custosos sacrificio:~, e déspezas, assegurou ao Brazil o 
direito d<l occupaçuo do territorio dominado por Artigas, de 
um territorio,. cuj:~ Independencia de Buenos Ayres havia já 
~ido por este reconhecida ; entrando aflnal em 1817 as tt'opas 
do Drnzil como libertadoras, com satit~fnção gcrc1l dos Cispla­
tinos, que viram assim restituída á paz, e á prosperidade ás 
suas campanhas, que a guerra civil e a tyrannia do barbaro 
chefe usurpador tinhão deixado ermas e :1rrasadas. 

Quatro annos :-e passarllm, que formararn um período não 
interrompido da trnnquiilidade de Montevidéu : e supposto 
se achassem ::tcalmndas as f<"'c<:ues, e do nlguma sorte coJE,o­
lid<Hla a scgurnw;a das fronteiros do ltnperio, e satisfeitos os 
Cisplatinos com as vantagens, quo gosnvarn deboixo da Pro­
tecção de Sua .Magestacte Fickl issima, não deixou júmaís Bue­
nos-Ayres ele procurar por todos os meios encobertos, e im­
propl'ios de Governos justos, e consolidadcs, semear <t discor­
dia na Banda Oriental, e crenr <tlli um partido de d.eseonten­
tamento contra a Côrte do Rio de Janeiro, a quem se tax;wa 
de tynmnia, e usurpa(;ão, insinuando ttos mais exaltados 
partidnrios, que com a derrota de Artigns duvia cessar a 
cansa da occupC\(~flo d\) Mont,;vidéo, cuja cutrega ineulcav;:m 
não dlwia a Côrte do Brazil diff,)rir por mais temp,o. Mas 
não tendo os Cispl11tinos os elementos necessaeios para occu­
par::~m o Jogar de uma nação separada nn ordem politic;l, n~o 
tendo a Metropole os nwios, ou a vontade de con~;ervar, e 
defender aque.l'c territorio ; a quem se f•• ria a en trt~~·a delle 
sem compromettimento uo Brazil, c sem ri:;eo du so renoV<I­
rem as scenas de carnagem, e devast<IÇ~o, de que as tropas 
])razilciras o libertaram ? Por ventura, se tal entrega fosse 
justa, ou opportuna, uevêra ser feita pelo Brazi[ a Buenos 
Ayres, o qual, como se tem visto. havia já reconhecido in­
dependente de si aquelle territorio ~ E mesmo em tão extraor­
dinaria hypothese offerecia por venlura o Governo de Buenos 
Ayres, entregue :is facções intestinas, a necessaria garantia, 
assim para ncabar-se o receio da repetição elos males, que 
lwviamos soffrido, como para proceder á indemnisação, a que 
tínhamos direito incontestavel, e cujo valor já então excedia 
o do mesmo territorio occupado ? 

Nesta conjuncttuD, Sua Magestade Fideli:;;sima, proximo a 
retirar-se do Brazil, levado pelos generosos sentimentos do 
Seu Magnanimo Coração, e Desejoso de mostrar a todas as 
luzes, e a todos os partidos a pureza das Suas Vistas, e do 
seu proceder, Dignou-se convidar os Montevideanos, como 
todo o mundo sabe, e testemunhou Buenos Ayres, para que 
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convocassem livremente um congresso extraordinario de 
seus Deputados, os quaes como representantes de toda a Pro­
víncia determinassem a sua sorte e felicidade futura, e esta­
belecessem a fórma, por que queriam ser governados, com 
attenção ao bem geral, devr.ndo esses depu tndos serem no­
meados livremente, e pela fórma mHi5 adaptada ás circum­
stancias e co3tumes do paiz. Tudo testemunhou Buenos Ayres 
e nào tendo por sua parte razão alguma para ostensivamente 
e com dignidade impedir aquella deliberação, valeu-se do seu 
costumado recurso de intriga e insinuações para attrahir ás 
suas ambiciosas vistas o Povo Cisplatino. Os seus emissarios 
espalhados na Banda Oriental cnlumniavam as intenções do 
Augusto Soberano, que sem prevalecer-se dos seus antigos 
direitos, e das suas armas, deixava aquella Província com 
plena liberdade de decidir da sua sorte. Mas a mesma f~cili­
dade, com que o Governo de Buenos Ayres machinava ; e a 
mesma prudencia e dignidade, com que a Côrte do Rio de 
Janeir•l deixára de se oppôr a tão indignas manobras, bem 
indic.am á !'(Ice do mundo a liberdade, qufl se dava ás deli­
ber::ações. E com effeito, reunindo-se em Montevidéo os De· 
putados dos Departamentos, depois de reflectidos e publicas 
debates, foi u resultado offerecerem elles em 3! de Julho de 
i82t, em nome de todo o povo que representavam, um acto 
espontaneo da sua incorporação ao Reino Unido de Portugal 
Brazil e Algarves, debaixo das condições, que julgaram se­
rem vantajosas, e que foram aceitas pela côrte do Rio de 
Janeiro, que se viu assim para sempre obrigada a defender, 
e proteger tão solemne incorporação. 

Apezar de tanta franqueza, de tanta liberalidade, de tanta 
boa fé da parte do gabinete brazileiro, apezar mesmo de todo o 
escrupulo, com que evita vamos romper a boa harmonia com 
Buenos Ayres, este governo, sem jámais decidir-se a compa­
recer com dignidnde, continuou a fomentar a intriga, e a dis­
cordia ousando taxar, por seus secretos emissarios, de illegal e 
coacto o Congresso dos Deputados. Mas qual é a acção mais 
espontanea e legal, que não seja susceptível das interpreta­
ções mais oppostas ~ Que segurança, e que boa fé podem 
haver nas sociedades, si se admittir o interminavel e indefi­
nido principio de coacção sem as provas mais claras, presentes 
e decisivas "l Como podia ser aquella incorporação forçada, si 
já havia sido offerecida por muitas autoridades a Sua Mages .. 
tade Fidelissim::~, que a regeitára; si todas as solemnidades 
para ta e:; a c tos foram preenchida!'l ; si h ou v e discussão pu­
bli(·a sem presença de trnpa; si haviam precedido debalde as 
mais fürte~ in~inua{·ões do ~overno de Buenos Ayres contra 
o Brazil; si depois de ter o Congresso deliberado, ainda para 
mais liberdade dirigiu circulares aos Departamentos, pe .. 
dinrio a sua approva(:ão e parecer; e si por fim a A13ta da 
Incorpora(;ão, que correu impressa~ continha condições que 
nos siio de reconhecida Desvantagem 'l Estabelecido portanto, 
e provado que semelhante incorporação não fôra, nem podia 
ser forçada, e sendo obvio mesmo ás pessoas, que tem a mais 
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ligeira noção da revolução das Colonias Hespanholas, que 
nenhuma dellas ficou tendo supremazia ou direito sobre 
outra, é manifesto que o governo de Buenos-Ayres fôra 
sempre acintemente injusto e hostil para o governo do Brazil, 
trabalhando sem interrupção nas trevas, na qualidade de um 
inimigo perfido, para comprometter a sua marcha, e a sua 
segurança ; como em fim é tempo de descobrir ao mundo 
inteiro. 

Pouco depois daquelle acto de incorporação, chegou a 
época, em que, separando-se o Brazil do resto da Monarchia 
Portugueza, os Cisplatinos tiverão occasião de manifestar o 
seu systema, desenganando a Buenos-Ayres, si essa Incor­
poração fôra ou não forçada. O momento era para isso unico 
e o mais favoravel ; mas todos viram que os Cisplatinos 
apezar de tantas intrigas uniram-se á causa do Brazil pelo 
orgão do seu procurador Geral nesta côrte em Junho de 1822, 
e esta adhesão tanto maior gráu de espontaneidade, e de con­
vicção demonstra, quanto é notorio que em Montevidéo es· 
tavam então tropas de Portugal dissidentes da causa do 
Brazil, as quaes por consequencia bem poderiam auxiliar 
qualquer projecto dos habitantes contra os interesses e união 
Brazileira, si acaso tal projecto tivessem. Entretanto, Buenos 
Ayres sem dar algum passo publico, e decoroso de desappro­
vação, presenciou todos estes successos, e era de crêr que 
houvesse renunciado á chimerica esperança de reunir a si 
Povos, com quem não dispendera um só sacrificio e sobre 
quem não podia mostrar um uni co titulo. Mas ainda não é 
tudo. Como se fossem precisas mais provas de sinceridade da 
adhesão dos Cisplatinos, novas crises sobrevieram, que acaba· 
ram de produzil-as. 

Sua Magestade o Imperador do Brazil foi gloriosa e unani­
memente acclamado nesta Suprema Dignidade e Preeminen­
cia pelas Províncias do Brazil no faustissimo dia :12 de 
Outubro de 1822 ; e levados os Cisplatinos do seu enthu­
siasmo, por um feito lão importante nos Annaes Americanos, 
e bem penetrados dos seus verdadeiros interesses, não tar­
daram em livremente imitar as outras Províncias Brazileiras. 
No mesmo anno todas as Povoações, Cabildos e tropas da Pro­
víncia Cisplatina, acclamaram solemnemente e juraram fide­
lidade ao Senhor D. Pedro I, assegurando nas actas publicas, 
que por esse motivo se exararam, ser essa a unica medida 
capaz de fixar a liberdade, e independencia do Pa~z, suffocar 
as esperanças dos anarchistas, e afiançar, debaixo da protecção 
do Imperador, os direitos dos povos, o socego publico, a se­
gurança e propriedade dos cidadãos, pondo alfim um termo 
feliz á revolução daquelle Territorio. 

Então o governo de BuenosAyres, tão ambicioso, como im·. 
p1acavel inimigo das fórmas monarchicas, não pôde ocultar 
o seu dispeito ; e vendo frustradas todas as suas tentutivas, 
pela inabalavel lealdade dos· Cisplatinos, expedi li pela pri­
meira vez ao Rio de Janeiro um Commissario, que com o 
.lOIQ dictalorial, nem ainda supporlavel uas mais poderosas 
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Nações, veiu exigir uma resposta terminante, sobre o rein­
tegra r-se ou não á Buenos- Ayres a Província de Montevidéo. 
Mas o Governo do Brazil, sempre franco e leal, não duvidou 
de receber aquelle Commissario, apezar de logo manifestar 
ser aquelle o unico objecto da sua missão; e não hesitou 
em responder-lhe com moderação, e firmeza, que não reco­
nhecia em Buenos-Ayres direito algum para tão categorica 
intimação ; passando até o ministerio brazileiro, por nota 
que se lhe dirigiu em 6 de Fevereiro de !824, a explicar o seu 
procedimento, justificando-o com t(}das as razõ3s, que de­
viam satisfazer a todos os que as recebessem de boa fé. 
Buenos Ayres, á vista de tão franca, e decorosa explicação, 
p:1receu de~istir de reclamação tão injusta ; porém o seu ul­
terior procedimento faz vêr com toda a evidencia, que co­
berto com o véo da dissimulação, só espreitava opportuni­
dade de hoslilisar o Brazil, pelos meios mais indignos, que 
o mundo conhece, evitando o que seria mais conforme á 
Justiça que inculcavão ; isto é, uma aberta e franca decla­
ração de hostilidades. 

Apezar de ser geralmente conhecida dos Cisplatinos, a 
missão do referido Commissario de Buenos Ayres, e de ter 
este falsamente assegurado ser o interprete da vontade dos 
habitantes da Banda Oriental, nada influiu em seus espíritos 
semelhante circumstancia, nem padeceu a menor quebra a 
firmeza, e lealdade do seu caracter; por quanto havendo Sua 
Magestade Imperial generosamente offerecido aos Povo3 o 
Projecto da Constituição fundamental, dignando-se transmit­
tir-Jhes, para que livremente fizessem sobre os seus artigos 
as observações, que julgassem convenientes ; e tendo-o re­
cebido igualmente os Cisplatinos, para que deliberassem em 
Juntas dos vizinhos respectivos de cada Departamento, o que 
lhes parecesse, accordaram em Março de 1824 approval-o, 
salvas só mente as bases da incorporação da Província. 

Parecerá desnecessario insistir mais sobre este ponto, á 
vista da repetida série de factos, que comprovam a sinceri· 
dade, e legalidade da União da Província Cisplatina a este 
lmperio: nenhuma duvida se pó de ventilar de boa fé sobre 
elle ; mas, como se ainda fosse necessario mais algum argu­
mento, viu-se que os briosos Cisplatinos, desprezando con­
stantemente as tenebrosas intrigas, e insinuações do Governo 
de Buenos Ayres, nomearam por ultimo Deputados ao Corpo 
Legislativo no Rio de Janeiro, mostrando evidentemente fazer 
parte da Representação Nacional Brazileira. 

Tal é a exposição verídica e resumida, das principaes 
causas da incorporação da Província Cisplatina ao lmperio 
do Brazil. Ninguem que se preze de imparcial e justo dirá, 
que á vista de factos tão reiterados~ e positivos, de docu­
mentos tão irrerragaveis da livre e sincera incorporação, e 
interrupta adhesão dos Cisplatinos a este Imperio, podesse o 
Governo de Buenos Ayres pôr em duvida a sua espontanei­
dade, e, o que ainda é mais extraordinario, pretender 
reivindicar a posse daquelle territorio, COJUO se lhe fôra 
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usurpado I Parece incrivel : mas aquelle Governo, que 
nunca ees~ára de fomentar solap<tdameute um:J insurreição 
contra o Brazil, acaba de d·~pór a ma~cara, com que ainda 
occultava os seus perniciosos d~signio:->, por isso cJUe juhwu 
o momento opportuoo para a sua execuçiio. Com t>tfeito, 
a Côrte do Br::tzil, viu com inP.xplieavel admirHçi'to. e 
quebra dos princípios gerulmente adot •pdos pel<1s N;·ções, 
o Governo de Buenos Ayres no seio de uma paz consi­
derada sempre n~cessaria pt·la no~sa parte, e por elle 
constantf•mente atraiçoada, e sem precedPr dt>1 lar:~ç:io 
alguma de guerril, permittir que do Sf'U territ••rio s:•hissern 
indivíduos a lev:•nlar a r•·volt:t nn Provirwia •:hpl:tlina, aos 
qnaes se uniu o rebHido Fructuoso HiVHll, qne ul·êlllÇando 
allncinar ~·lg-nma dnsgrae(fda trPpa do Corpo quP commiln· 
dava, voltou com Pila contra o lrr:pt~rio a~ Armas, que lhe 
haviam sido confiadns para manterem a segur~nça, e a lran­
quillidade da pr11vincia. O gabinete do l\io d~ Jandro, 
solicito no desempenho dos seus deveres, e atten to a 
restabelecer quanto antes o ~ocego publico, yue tal rebPllião 
havia alterado, não só tomou as medidas, que lhe pareceram 
convenientes para reduzir aqnella tropa ao caminho da 
honra militar, de que por tão escandaloso facto se hovia 
consideravelmente apartado, mas pediu sem demora ao 
Governo de Buenos Ayres as necessarias explict~ções sobre a 
parte, em que nelle se divisava tão claramente complicado. 
Aquelle Governo, com a sua costumada dnplicidade, as­
severou não ter parte alguma em semelhante acontecimento; 
entretanto, apezar das instancias do Com mandante das Forças 
Navaes do Imperio no Rio da Prata, e do nosso Agente Di­
plomatlco alli residente, não chamou aquelles seus Conci­
dadãos, que se haviam reunido aos rebeldes, nem ao menos 
lhes desapprovou publica e solemnemente um procedi­
mento, que tanto compromettia a tranquillidade dos dous 
Estados ; antes insinuou ás mais Províncias Argentinas, 
que prestassem aos rebeldes todos os soccorros. 

Como se não bastassem para se conhecer o perfido pro­
cedimento do Governo de Buenos Ayres, os factos que nas 
ditferentes p:trtes desta veridil~a exposíçfío se acham, bem 
que levemente, tocadas ; como se não bastasse o haver elle 
decretado o estabeleeirnento e reforço de urna linha militar 
no Uru~uay. sem p3ra rsta haver a menor razão, on pretexto, 
e sem ter sido notificada t;l) rnPdida á Côrte do Rio de Ja­
neiro, segundo é costume entre as nações vizinhas e civi­
lisadas ; romo se não basrasse a criminosissi11·a omissão, 
com que favorecia a pirataria dos seus Concidadão" sobre as 
erntwrcaçõ,•s dos subditos do lrnperio alé dentro do proprio 
Porto dP Buenos Avre~; como se não bastassem os insultos 
cornrnPttidos pela populaça, e a l'angue frio pre~Pnciados 

. pelo G1•verno contr~ o nosso Comnl, e as Armas do Irnperio 
collorafia.;; na sua residPnda. SPm de taes insultos se receber 
salisfação nl~nma ; comn Pmfim se não bastassem os prepa­
rativos bellicos que Buenos Ayres aprestava, as embarca-
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